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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, GQJJlERTO MA­

RINHO, Presidente, nos têrmos do art. 47, n.0 16, do ReiÍiltjento Interno, 
promulgo a spguinte ,fJf-. 

' RESOLUÇÃO N.0 23, DE 1968 

Exonera, a pedido, Arimar de Oliveira<tFreitas, Taquígrafo de 
Debates, PL-3, do Quadro da Secretaria do Sehado Federal. 

Art. único - É exonerado, a pedido, de acôrdo com o art. 85, letra "c", 
item 2, do Regimento Interno, do cargõ de Taquígrafo de Debates, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, ARI~1AR DE OLIVEIRA FREI­
TAS, a partir de L 0 de março do corrente ano. ' 

Senado Federal, em 4 de abril de 1968. 
Gilberto Marinho 

Presidente do Senado Federal 

(Republicação feita por haver saído com incorreções.) 

ATA DA 151.0 SESSAO 
EM 16 DE AGóSTO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.• legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. PEDRO 
LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Pedro Carneiro - Lobão da 
Silveira - Clodomlr Millet -
Sebastião Archer - - Menezes 
Pimentel - Duarte Filha-- Ruy 
Carneiro - Argemiro de Figuei­
redo - José Ermírio ~ Dylton 
Costa - Aloysio de Carvalho -
Josaphat Marinho - CaJllos Lin­
denberg - Eurico ReÚnde -
- Paulo Tôrres - Armando 
Storni - Pedro Ludovico - Fer­
nandC' Corrêa - Filinto Müll'er 
- Bezerra Neto. 

O SR, PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­
dores. Havendo número regin'lental, 
declaro ttberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretá.rio lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MEC';SAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De 10 de agôsto 

Restituição de projetos de lei san­
cionados: 

N,0 254/68 (número de origem, 
479-C/68) - de autógrafos do 
Projeto de Lei n.0 94/68, no Se­
nado, e n.0 1.294/68, na Câmara, 
que revigora o prazo estabeleci­
do pelo art. 1.0 do Decreto-Lei 
n.0 148, de B'<le fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a organização 
da vida rural, investidura das 
Associações Rurais nas funções­
e prerrogativas do órgão sindi­
cal (projeto que se transformou 
na Lei n.0 5.481, de 10-8-68); 

N.0 255/68 (número de origem, 
479-D/68) - de autógrafos do 
Projeto de Lei n.0 19/68 (C.N,), 
que autoriza o Poder Executivo 

a desapropriar em favor da E:m­
prêsa Brasileira de Telecomuni­
cações - EMBRATEL - o imó­
vel q_ue especifica, de proprieda­
de da Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.482, 
de 10-8-68); 

·De 14 de agôsto 

Referente à escolha de nome indi­
cado para cargo, cujo provimento de­
pende de prévia:, autorização do Se­
nado, nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 256, DE 1968 

(N.0 481/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Na forma do artigo 27 da Lei n.0 

4, 380, de 21 de agôsto de 1964, tendo 
a honra de submeter a Vossas E"-ce­
lências a indicação do Senhor José 
Cândido Moreira de Souza par:;~, o 
cargo de Conselheiro do Banco :Na­
cional de Habitação. 

Conforme se verifica do anexo 
Curricnlum Vitae, o indicado pre­
enche todos os requisitos legais para 
a investidura. 

Brasília, em 14 de agôsto de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" 
DO SR. 

JOSÉ CANDIDO MOREIRA 
DE SOUZA 

Nasceu em Recife, em 1924, Advo­
gado e Economista, !êz vários cursos 
de especialização nos Estados Uni­
dos, onde obteve grau na Universi­
dade de Pensilvânia, em administra­
ção de emprêsas. 

Eleito para a Assembléia da Gua­
nabara em 1954, foi líder. da Minoria 
durante os 4 anos de mandato. 
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EXPEDI.ENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAO"JO 
Chefe da Divlslo Administrativa 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chete da Seçio ,.de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO~ 

Chefe da Dlvlslo Industrial 

Impresso sob a responsabilidade dll Mesa do Senado Federal 

ASSINA1URAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre ........ , . , . NCr$ 20,00 Semestre .. , ........ . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano .. .. .. .. .. .. .. .. . NCr$ 40,00 Ano 

Número avulso ......................... . 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

Foi Integrante da Comissão de Fi­
nanças da Câmara. 

Em 1961, foi o Primeiro-Secretário 
e Fundador da Secretaria de Eco­
nomia do Estado da Guanabara, no 
Govêrno Carlos Lacerda. 

Em 1962, idealizou, estruturou e 
fundou a COPEG, Companhia Pro­
gresso do Estado da Guanabara, da 

qual foi seu primeiro Presidente. 

Foi membro do Conselho de De­
senvolvimento do Estado. 

Hoje, na vida pública; além de in­
tegrante de várias Comissões esta­
duais e federais, é um dos Coordena­
dores da Comissão de Habitação do 
Grande Rio. 

..{\.utor de várias monografias e tra­
balhos, entre elas "Teoria Geral do 
Contrôle'', "A margem dos ensina­
mentos de Keynes" sôbre teoria de 
Keynes, "Democracia e capital Aber­
to" e "Filosofia da Moderna Em­
prêsa". 

<A Comissão de Finanças.) 

PARECERES 
N.0 • 645 E 646, DE 1968 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 35, de 1968 (n.0 63-B, 
de 1968, na Câmara), que aprova 
o tratado sôbre Princípios Re­
guladores das Atividades dos ~s­
tados na Exploração e Uso do Es­
paço Cósmico, inclusive a Lua e 
demais Corpos Celestes, adotado 
pela Assembléia das Nações Uni­
das, em 19 de dezembro de 1966. 

PARECER N.0 645 

Da Comissão de Relações Exteriores_ 
Relator: Sr. Mem de Sá 

Com a Mensagem n.0 486, de 1967, 
o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Tratado sôbre 
Princípios Reguladores das Ativida­
des dos Estados na Exploração e Uso 
do Espaço Cósmico, inclusive a Lua 
e demais Corpos Celestes, adotado 
pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em 19 de dezembro -de 1960. 

NCr$ 0,20 

O Ministro das Relações Exteriores, 
em exposição de motivos sôbre a 
matéria, esclarece que o Brasil assi­
nou o referido Tratado, adotado pela 
Resolução n.o 2. 222 (XXI) da Assem­
bléia-Geral da ONU, em 30 de janei­
ro de 1967, em Moscou, e em 2 de fe­
vereiro, em Londres e Washington. 

Segundo o Ministro: 

"A assinatura do referido Trata­
do pela maioria dos membros da­
quela Organização foi considera­
da, unânimemente, o ato políti­
co-diplomático mais significativo 
para o refôrço da paz e seguran­
ça internacionais desde a assina­
tura, em 1963, do Tratado de 
Moscou sôbre a suspensão dos 
testes nucleares na atmosfera, no 
espaço cósmico e sob a água." 

No mesmo documento, esclarece, 
ainda, o Ministro das Relações Exte­
riores: 

"0 Tratado consagra a explora­
ção da Lua e demais Corpos Ce­
lestes exclusivamentê para !lns 
pacíficos. Ao proibir, outrossim, 
a coloca

1
ção em órbita terrestre 
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de objetos portadores de armas 
nucleares ou de qualquer tipo de 
arma de destruição em massa, o 
Tratado se constitui em medida 
parcial de desarmamento, dest!- I 
nada a facilitar o progresso das 
negociações nesse campo. 

O instrumento em aprêço incor­
pora, por outro lado, os princí­
pios contidos na Resolução nú­
mero 1. 721 !XVI) da Assembléia­
Geral, entre os quais o princípio 
de que os Corpos Celestes são in­
susceptíveis de apropriaçáo na­
cional, e inclui, no artigo 1.0 , a 
tese brasileira da igualdade de 
participação das potências espa­
ciais e não-espaciais nos benefí­
cios da exploração do esprlço 
cósmico." 

A Comissão de Relações Exteriores_ 
da Câmara dos Deputados, após exa­
minar detidamente a matéria e en­
tendendo que o Tratado "reflete unta 
preocupação de paz e de cooperação~ 
entre as nações", apresentou, nos 
têrmos regimentais, o competente 
projeto de decreto legislativo, apro­
vando-o. 

O instrumento de ratificação' do 
Tratado ora sob nosso exame, já as­
sinado pela grande maioria dos paí­
ses e, portanto, em vigência (artigo 
XIV, § 3.0 ), conforme determina o § 

2.0 do Art. XIV, deverá ser depositado 
junto aos Governos dOs Estados Uni­
dos da América, Reino Unido e União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 

Consoante dispõe o Artigo I do 
Tratado: 

"A exploração e uso do espaço 
cósmico, inclusive da Lua e de­
mais Corpos Celestes, deverão ter 
em mira o bem e interêsse de to­
dos os países, qualquer que seja o 
estágio de seu desenvolvimento 
econômico e científico, e são hl­
cumbênciR de tôda a humani­
dade. 

O espaço cósmico, inclusive a 
Lua e demais Corpos Celestes, 
poderá ser explorado e utilizad'b 
livremente por todos os Estados 
sem qualquer discriminação, em 
condições de igualdade e em con­
formidade com o direito interna­
ctonal, devendo haver liberdade 
de acesso a tôdas as regiões dos 
·corpos Celestes. O espaço cós-

micO, inclusive a Lua e demais 
Corriee , Ce)estes estará aberto às 
pesqu~~· !entíficas, devendo os 
EstadoS-- itar e encorajar a 
cooperaçãci - internacional naque­
las pesquisas." 

0 Tratado contém dezessete arti­
gos, todos da mals alta relevância e 
importância. Entre essas disposições, 
destacamos as seguin.tes: 

Artigo 11: 

''O espaço cósmico, inclusive a 
Lua e _demais Corpos Celestes não 
poderá ser objeto de apropriação 

nacional por proclamação de so­
berania, por uso ou ocupação, 
nem por qualquer outro meio." 

Artigo 111: 

''As atividades dos Estados-partes 
dêste Tratado relativas à explo ... -
ração e uso do espaço cósmico; 
inclusive da Lua e demais Corpos 
Celestes, deverão efetuar-se em 
conformidade com o direito in­
ternacional, inclusive a Carta 
das Nações Unidas, com a fina­
lidade de manter a paz e a segu .. 
rança internacionais e de favo­
recer a cooperação e a compre­
ensão internacionais." 

Artigo IV: 

''Os Estados .. partes do Tratado 
se comprometem a não colocar 
em órbita objeto portador de ar­
mas :nucleares ou de qualquer 
outro tipo de armas de destrui­
ção em massa, a não instalar tais 
armas sôbre os Corpos Celestes e 
a não colocar tais armas, de ne­
nhuma maneira, no espaço cós­
mico." 

Artigo XI!: 

"Tôdas as estações, instalações, 
material e veículos espaciais, 
que se encontrarem na Lua ou 
nos demais Corpos Celestes serão 
acessíveis, nas condições de reei~ 

procidade, aos representantes dos 
demais Estados-partes do Trata~ 
do. :tstes representantes notifi­
carão, com antecedência, qual­
quer 'Visita projetada, de maneira 
que as consultas desejadas pos­
sam realizar-se e que se possa 
tomar o máximo de _precaução 
para garantir a segurança e ev-1-
tãr perturbações no funciona-

mento ormal da Instalação a 
ser visitada." 

Não sOmente essas como tôdas as 
demais disposições do Tratado, como 
fàcilmente se verifica do seu exame, 
são de alto interêsse para tôdas as 
Nações, uma vez representarem, in­
discutivelmente, medidas objetivas, 
que visam à implantação da paz e 
da compreensão entre todos. 

O conteúdo dêsse Tratado, revesti­
do de alta signific3.ção, pois repre­
senta a intenção geral de ser a "era 
espacial" dominada pela paz e pelo 
respeito ao Direito, de tôda a Huma­
nidade, só pode ser merecedor da 
aprovação e do aplauso de_ todos. 

Diante do exposto e tendp em vis­
ta terem sido obedecidas tôdas as 
exigências formais e protocolares, a 
Comissão de Relações Exteriores opi­
na pela aprovação do presente proje­
to de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 14 de agôs­
to de 1968. - Benedicto Valladares, 
Presidente - Mem de Sá, Relator -
Milton Campos - Antônio Carlos -
Aloysio de Carvalho - Fernando 
~Corrêa - Filinto Müller - Aurélio 
Vianna. 

PARECER N. o 646 

da Comissão de Segurança Nacional 
Relator: Sr. Oscar Passos 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.0 486, de 7 de ju­
nho de. 1967, submeteu à considera­
ção do Congresso Nacional o texto 
do Tratado sôbre os Princípios Re­
guladores das Atividades dos Esta­
dos na Exploração e Uso do Espaço 
Cósmico, inclusive a Lua e demais 
Corpos Celestes. 

O texto a que se refere a mensa­
gem presidencial é o mesmo adotado 
pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em 19 de dezembro de 1966. 

Em exposição de motivos que 
acompanha a mensagem do Senhor 
Presidente da República, o Ministro 
das Relações Exteriores, analisando 
o documento, chega a afirmar: 

"A assinatura do referido Trata­
do pela maioria dos membros 
daquela organização foi conside­
rada,. unânimemente, o ato polí­
tico-diplomático mais significa~i­
vo para o refôrço da paz e se-
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gurança internacionais desde a 
assinatura, em 1963, do- Tratado 
de ~oscou sôbre a suspensão dos 
testes nucleares na atmosfera, no 
espaço cósmico e sob a águà." 

Considerando~se que b Tratado em 
exame, isento que é de qualquer dis­
posiÇão que possa afetar ou dfminulr 
a nossa soberania, se constitui em 
instrumento válido no esfôrço pela 
·paz e harmonia entre os homens, 
opinamos peJa aprovação do proje­
to. 

Sala das Comissões, em 17 de julho 
de 1968. - Paulo Tôrres, Presiden­
te - Oscar Passos, Relator - Ney 
Brara. - s.ebrstiã.o Archer 

PARECERES 
N, 0 • 647 e 648, DE 1968 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.• 37, de 1968 (n.• ... 
77-B/68, na casa de origem), que 
aprova o Convênio de Intercâm­
bio Cultural, assinado em 25 de 
fevereiro de 1968, entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a 
República Argentina. 

PARECER N.0 647 

da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. Filinto Müller 

O presente projeto de decreto le­
gislativo, Oriundo do Poder Executi­
vo (Mensagem n.O 111, de 1968), apro­
va o Convênio de Intercâmbio Cul­
tural, assinado em 25 de fevereiro de 
1968, entre a República Federativa 
do B,rasil 'e a República Argentina. 

O referido convênio foi elaborado 
de acôrdo com as recomendações da 
Reunião de Reitores dos dois países, 
convocada por iniciativa da 4.a Co­
missão Mista Brasil-Argentina. O 
seu objetivo é sanar os inconvenien­
tes surgidos na aplicação do convê­
nio anter1or, concluído em Buenos 
Aires, em 25 de novembro de 1959. 

O convênio em aprêço visa a in­
crementar mais ainda o intercâmbio 
cultural entre brasileiros e argenti­
nos, apoiando a obra que, em cada 
um dêsses dois países, realizem as 
instituições culturais, educativas, ci­
entíficas ou históricas, desde que 
consagradas à difusão do idioma e · 
~dos valôres culturais e artísticos de. 
.cada uma. das partes. 

O Brasil ·e ·a ·Argentina, como par­
tes contratantes, ainda se obrigam: 

a) incluir no ()Urriculum do cur­
So secund8.río o ensino do 
idioma da o'utra parte, em ca­
ráter opcional objetivando 
uma rápida assimilação do 
conteúdo comum dos idiomas 
português e castelhano·, 

b) minlSltrar em cursos de espe­
cja1ização {)U de pós~gradua­

ção o ensino de sua literatura 
e sua história e promover, em 
nível de extensão universitá- · 
rla, cursos sôbre a cultura 
nacional da outra parte; 

c) propor a criação de cátedras 
de português e d~ cultura bra­
sUeira: nas faculdades de Hu­
manidades argentinas e de 
castelhano e cultura argenti­
na nas faculdades de Filoso­
fia, Ciências e Letras brasi­
!eiras. 

Entendemos que o pÍ'esente Ajuste 
entre a República F_'ederativa do Bra­
sil e a Repü.blica Argentina, ao am­
p{iar e des~nvolvel" o inte"rcâmbJo 
cultural, artístico e científi"co entre 
ambos os países, proporcionará -o co­
nhecimento ~ajs íntimo entre os 
dois povos amigos e fortalec.erá, mais 
ainda, a tradicional amizaãe que une 
brasileiros e argentinos. 

Assim, reconhecendo a · importân­
cia do convênio em exame, opina­
mos pela aprovação do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 14 de agôs­
to de 1968 - Benedict~ V alladares -
Presidente. - Filinto Müller, Relator 
- Milton Campos - Aloysio de Car .. 
valho - Fernando Corrêa - Auré­
lio Vianna - Mello Braga - Arnon 
de Mello. 

PARECER N.0 648 

da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Duarte Filho 

O SenhOr Presidente da República, 
pela Mensagem n.O 111/68, submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional 
o texto do Convênio de Intercâmbio 
Cultural, assinado em 25 de feverei­
r~ de 1968, entre a República Federa­
tiva do Brasil e .a. R~p.úbUca Ar~en-

. t,ina. -

O presente projeto de decreto le­
gislativo, proposto pela Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos 
peputados, aprova o citado convê­
nio. tendo em vista que os princípios 
e as bases que o ditaram atendem 
aos interêsses e necessidades da cul­
tura brasíleira. 

Da exposição de motivos do Se­
nhor Ministro das Relações Exterio­
res, que acompanha o projeto, consta 
que o Convênio visa a substituir o 
anterior, sanando inconvenientes 
surgidos na aplicação do mesmo. 

O Convênio destina-se a coorde­
nar é desenvolver amplas ~tlvidades 
no sentido de divulgar a cultura de 
cada país participante. 

O ajuste, como se vê, vem ao en­
contro das aspirações e dos interês-­
ses culturais, econômicos e soêiais 
que ligam nosso País à Argentina, 
devendo ressaltar-se a alta conveni­
ência de sua aprovação, pelos resul­
tados benéficos que, por certo, advi­
rão. 

Nestas condiÇões, a Comissão. de 
Educação e Cultura manifesta-se pe­
la aprovação do presente proj~to de 
decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 8 de agôsto de 
1968. - Menezes Pimentel, Presiden­
te - Duarte Filho, Relator - Aluysio 
de Carvalho - Antônio Car1o.s. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A Presidência -deferiu os se­
guintes requerimentos de informa­
ções: 

De autoria do Senador Mário Martins 
N.• 974/68,- ao Ministério das Co­
municações; 

De autoria do Senador Lino de Mattos 
N.O 975/68, ao Ministério da J\ls­
tiça; 

N.0 976/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.O 977/68, ao Ministério Extra­
ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da 
República; 

N.O 978/68, ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 
N,0 , 979/68, ao Ministério do _Pla­
n~jamento. e Coordenação G!;!ral; 
N.O 980/68, ao Ministério Extra-
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-ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da 
República; 

N.0 981/68, ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 

N.• 982/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.• 984/68, ao Ministério da Agri­
cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Esta Presidência comunica 
que o Projeto de Lei da Câmara n.0 

82/68, que concede estímulos fiscais 
à indústria de fabricação de empi­
lhadeiras, deixou de ser apreciado 
pelo Senado Federal no prazo esta­
belecido no art. 54 da Constituição 
Federal. 

Sendo assim, a Presidência, se­
guindo a orientação firmada, ante­
riormente, pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, encaminhará à san­
ção o texto recebido da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - O Sr. Senador Dylton Costa 
enviou à Mesa discurso a fim de ser 
publiéado, na forma do art. 201, § 2.0 , 

do Regimento Interno. S. Ex.a será 
atendido. 

É o seguinte o discurso enviado 
à Mesa: 

Senhor Presiderite, Senhores Se­
nadores, impediram-me as circuns~ 
tâncias de dar conhecimento à Ca­
sa, durante a prorrogação da sessão 
legislativa. em julho último, do fal~­
cimento ocorrido em meu Estado, dp 
Cel. Francisco Menezes. .J 

Ao fazê-lo agora, Senhor Presiden­
te, quero expressar à coletividade 
sergipana, e de maneira especial ao 
Município de Tobias Barreto, que o 
ilustre morto indiscutivelmente li­
derou, em vida, o sentimento de meu 
profundo pesar, pela irreparável per­
da. 

O Cel. Francisco Menezes encarnava 
as virtudes do homem público, para 
quem o respeito às posições e aos 
compromissos representava condição 
indispensável ao exercício da vida pú­
blica. Por isso mesmo, mereceu sem­
pre de seus concidadãos o respeito e 
o acatamento de que poucos conse­
guem desfrutar em vida, nesse mister 
difícil que é o exercício da política 
partidária. 

Natural da cidade de Tobias Barre­
to, Município de tradiçõe8 tão caras a 
Sergipe, o Cel. Fr&IJCISCo Menezes 
transformou-ae ao 10ftgo de sua vida 
num exemplo de probidade e de hon­
radez que dignificou a vida partidá­
ria e política de meu Estado: Faleceu 
cercado do carinho e da admiração 
não só de seus amigos e parentes, mas 
sobretudo de seu povo, ao qual dedi­
coU a maior parte de seu tirocínio, de 
sua capacidade e de seu inegãvel po­
der de liderança. Jamais, Senhor Pre­
sidente, utilizou-se de seu prestígio 
para desfrute pessoal. Os que lhe ad­
miravam a retidão da conduta, não se 
cansavam de proclamar que o seu de­
votamento à ·causa pública era fruto 
exclusivQ de uma extraordinária vo­
cação de servir ao bem comum e à sua 
coletividade, qualidade cada vez mais 
rara. 

A lacuna que êle: deixa na vida pú­
blica sergipana, dificilmente será 
preenchida. Mas tenho a convicção de 
que o seu exemplo será uma invoca­
ção constan~ para os que almejam ver 
instauradós definitivamente instaura­
dos em nosso Estado os padrões de 
dignidade pelos quais êle. sempre lu­
tou. Os seus sucessores têm uma difí­
cil tarefa que é a de seguir-lhe o 
exemplo, com as mesmas renúncias e 
os mesmos sacrifícios aos quais êle 
nunca se negou. Mas é de homens de 
sua têmpera, é de exemplos como o 
seu, que devemos valer-nos para obter 
a valorização dos padrões de compor­
tamento, entre os políticos que, au­
tênticamente, aspiram a representar o 
seu povo. 

Esta, Senhor Presidente, é a melhor 
homenagem que podemos prestar à 
memória dêsse sergipano ilustre, a 
quem rendo o preito de minha home­
nagem e de meu mais profundo re_s­
peito. 

Dylton Costa 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi­
co) - Hã oradores inscritos. Tem a 
palavra o Sr. Senador Pedro Carneiro, 

O SR. PEDRO CARNEIRO - (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, recebem os na Amazô­
nia a presença do Senhor Presidente 
da República para, em um período de 
sete dias, governar o País instalado 
nas duas principais capitais da re­
gião. Trata-·se de uma experiêacia já.-. 
realizada em relação a outras .regiões 

mais afortunadas e que não teve, In­
clusive, o sabor do ineditismo. Teve, 
contudo, em relaçll.o ao Vale Amazô­
nico um resultado vantajoso: mostrou 
a muitos assessôres do Govêrno -a rea­
lidade de uma região que, se não des­
mente a beleza da literatura que já 
inspirou copiosamente, não confirma, 
porém, a crendice nacional que sôbre 
ela se formou, até mesmo com aspec­
tos de falsa técnica. 

O Presidente e o Govêrno foram a 
uma porção de território nacional que, 
sem o tratamento merecido no ensino ' 
da história_ pátria, guarda exemplos 
históricos de~ravura, de vocação pa­
ra a liberdade e de fidelidade nacio­
nal incomparãveis. Há uma pregação 
constitucionalista, inspirada na Revo­
lução do Pôrto de 1820, de um Felipe 
Patroni, que se transformou na pre­
gação de independência a valer, ao 
pregador, o empastelamento do pri­
meiro jornal da terra, O Paraense, ví­
tima da prepotência e da intolerância 
Jogo em seu segundo número de cir­
culação. Há todo um movimento po­
pular contra as deformàções do Po­
der, tão pouco estudado e tão fàcH­
~ente injustiçado, como fot a Caba­
nagem. Hã um elenco de republica­
nos ilustres, os padres Prudênclo e 
Eutíquio, que guardaram a tradição 
de um Batista Campos, cônego e per­
seguido político, prêso e até ameaça­
do de ser disparado, como bala hu­
mana, amarrado à boca de um ca­
nhão. Há uma plêiade revolucioná­
rios, como existe igualmente a pre­
sença marcante da Polícia Militar de 
Montoura nos combates de Canudos. 

t:ste é um punhado de nossa histó­
ria que hoje se projeta em têrmos de 
desafio à capacidade realizadora do 
Estado, bem como de tôda a Nação. 
Pràticamente sós, entregues ao jôgo 
das relações de troca entre os grupos 
privados, os homens da Amazônia 
construíram uma sociedade que se 
manteve nacional a despeito de tôdas 
as crises econômicas que teve de en­
frentar, notadamente quando ·a deba­
cle da borracha pareceu mergulhar, no 
caos, as cidades requintadas que o de· 
lírio .dos grandes negócios_ com o mun. 
do fêz crescer em meio às florestas. A 
uma repetição da história, quando 
cessou o segundo conflito mundial 
cujas necessidades de -matérta .. pri­
ma haviam repovoado os seringais 
abandonados, a Amazônta-vlu.mantl-
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do um sistema de monopólio de com­
pra e venda de borracha, que lhe per­
mitia enfrentar o preço internacional, 
reconduzido a cotações francamen­
te inferiores com a reabertura dos ne­
gócios pelo Oriente. A intervenÇão da 
União se fazia, a esta altura, em sen­
tido inverso de sua atuação durante 
a guerra, quando os preços foram con­
tidos em níveis mínimos a despeito 
das dificuldades do mercado interna­
cional. Ainda assim, contudo, a polí­
tica intervenctonista em ·favor da pro­
duç5.o amazônica só se manteve em 
troca de um sitema de financiamen­
to às indústrias consumidoras do sul, 
que passaram a ter a liorracha esto­
cada nos centros industriais por con­
ta e responsabiildade do Banco de 
Crédito da Amazônia S/ A., o mesmo 
que deverià. financiar os produtores 
da goma elástica. A realidade é que 
os recursos dó Banco jamais foram 
suficientes para atender aos dois 
clientes e a indústria cresceu em têr­
mos de demanda, enquanto a produ­
ção não acompanhava o ritmo indus­
trial e as importações do exterior co­
meçaram a suplementar as necessida­
des do consumo industrial. 

A história da intervenção estatal na 
Amazônia não tem sido de molde a 
desmentir o exemplo da borracha, a 
não ser que se leve a crédito dessa in­
tervenção frustrada no objetivo dese­
jado, a mudança de comportamento 
dos homens amazônicos, que, após a 
guerra, partiram para uma diversifi­
cação econômica que se ainda não é 
a desejada, já não subordina, contu­
do, a imensa região a uma única ati­
vidade, como ocorria em relação à 
borracha. 

A realidade, porém, é que a inter­
venção estatal na Amazônia não apre­
Sentou, até hoje, resultados apreciá­
veis, mesmo quando, inspiradora de 
tantos e tão copiosos discursos, se pro­
pôs a realizar um plano de valoriza­
ção econômica da região segundo o 
mandamento inscrito na Constituição 
brasilera de 1946. Os resultados des­
sa pretendida valorização se medem, 
na história da Revolução de 1964, mais 
pelos escândalos suscitados. Não há, 
contudo, como negar que, no curso de 
uma década da extinta SPVEA, obras 
importantes foram realizadas, a maior 
das quais, a Rodovia Belém-Brasília, 
quaisquer que tenham sido os peca­
dos ou os crimes, tem significação ex-

traordinária para todo o País. A subs­
tituição da SPVEA pela atual 
SUDAM, a transformação do Banco 
de Crédito da,Amazônia S/A no Ban­
co da Amazônia S/A pós - Revolu­
ção, ou a mobilização efetiva da Zona 
Franca de Manaus, que afloram como 
as grandes linhas institucionais nas 
preocupações dos governos revolucio­
nários pela Amazônia, são na reali­
dade, meros pontos de partida. E é 
forçosa reconhecer que, a largada, não 
correspondeu a continuidade da ação, 
já que em relação a todos os três or­
ganismos se podem oferecer restri­
ções que não afetam, pràpriamente, a 
cada um dêles individualmente, mas, 
no conjunto, a uma política federal 
executada pela metade. 

A SUDAM que, na prática, passou a 
funcionar em tôrno e par causa dos 
incentivos fiscais, deduzidos do Im­
pôsto de Renda, se viu na contingên­
cia de aplicar uma filosofia de divi­
são da Amazônia que, ante a precarie­
dade dos recursos disponíveis, mais 
escassos ainda com os_ incentivos defe­
ridos ao turismo, à pesca e ao reflo­
restamento, levou a uma separação na 
própria Amazônia, dividindo o~ Esta­
dos da região segundo os interêsses 
econômicos dos empresários, quando 
não por meros caprichos, que preten­
dem apenas mudanças de sedes de ad­
ministrações. Com as pretensões de im­
por um desenvolvimento a parti:r' do 
oeste, mesmo nada se realizando na 
infra-estrutura que o desenvolvimen­
to reclama para atrair a iniciativa 
particular, chegando os limites dos 
recursos às fronteiras do paroxismo, a 
política dos incentivos parece se apro­
ximar de um final menos feliz. 

Ainda há poucos dias assistimos, 
nesta Casa, a um ilustre rep_:resen­
tante da Paraíba apelando para os 
mineiros, para que não retirem os 
incentivos fiscais àquela região, que 
vem sofrendo há séculos. O mesmo 
se aplica à Amazônia, de que que­
rem tirar até mesmo a sede da Ca­
pital Federal. . 

Mesmo porque, reconheçamos, atin­
giu essa política a um estágio de 
vulgarização que muito se asseme­
lha à epidemia das sociedades de 
economia mista das quais o Govêmo 
Federal tanto se serviu no após-guerra 
que as transformou na maravilha 
eurativa de Humphreys da medicina 
dos anos 20. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, o Govêrno Federal, que superou 
tantas crises e se propõe realizar as 
reformas de estrutura tão reclama­
das, instalou-se em uma Amazônia 
igualmente em crise. As estimativas 
do IBGE demonstram que a popula­
ção amazônica vem aumentando a 
taxas que superam o próprio cresci­
mento demográfico do Nordeste, cuja 
explosão. transformou esta região em 
zona crítica da segurança nacional. 
Essa explosão se transferirá para a 
imensa reserva equatorial, que não é 
apenas um dos poucos espaços vazios 
do mundo a despertar a cobiça inter­
nacional das Nações superpovoadas. 

Acima dessa ameaça, a Amazônia 
tem sido um mercado promissor para 
os próprios nacionais que se insdalam 
nas regiões mais desenvolvidas do 
País, e que se desenvolvem, também, 
à custa de relações de troca bem des­
favoráveis para os amazônicos. As re­
lações com o exterior, a despeito do 
aviltamento dos preços, são favorâ­

. veis ao Estado do Pará, mas o comér­
cio de cabotagem, isto é, Suas tran­
sações como o resto do País, apresen­
ta deficits sempre crescentes que se 
expressam pelos números de 

em 1961 - NCr$ 8.933.632,31 

em 1962 ~ NCr$ 15.989.952,58 

em 1963- NCr$ 28.837.964,91 

em 1964 - NCr$ 62.243: 610,65. 

Nem mesmo a industrialização, pelo 
Estado, das fibras amazônicas de sua 
própria produção, implantada com 
sacrifícios e ainda francamente insu­
ficiente para o aproveitamento de 
t'rtda a produção de juta e malva, 
conseguiu suplantar tal deficit. As 
vendas de sacaria de juta, pelo Es­
tado do Pará, tem se mantido em va­
lôres iguais às compras de um único 
produto alimentício, o açúcar. Con­
firmando a estrutura típica do co­
mércio de importação de uma região 
subdesenvolvida em relação a uma 
desenvolvida, o 'Pará, mesmo existin­
do a Zona Franca a três horas de 
vôo de Belém, continua a importar 
do Sul do País produtos que o Sul 
importa do estrangeiro, como seja a 
soda cáustica e mesmo até adubos 
que vêm da Alemanha para o Brasil. 

Em tal quadro, Senhores, a presen­
ça da União não se fêz sentir com o 
mesmo propósito filosófico com o qual 
o Brasil se apresenta, no conceito fn .. 
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ternacional, a enquadrar-se, muito 
justificadamente, na pregação de jus­
tiça entre os povos, da "Populorum 
Progressio". Nem mesmo, como jâ res­
saltei anteriormente, a União se fêz 
presente na simples execução de uma 
política de abastecimento para dar a 
garantia do preço mínimo aos pou­
cos produtos amazônicos, ou para sus­
tentar estoques reguladores que com­
batem a especulação dos preços ou a 
excessiva intermediação no fluxo de 
mercadorias essenciais à população. 
Essa ausência se torna mais grave 
porque os estoques mantidos à custa 
exclusiva da iniciativa privad::~, são 
sempre precârios e, igualmente, por­
que a concentração demográfica nas 
cidades paraenses já se reflete em 
números expressivos. O Pará, depois 
de São Paulo, apresenta em sua capi­
tal a mais elevada concentração de­
mográfica, que foi de 25,9% em 1960. 
Um Município, Castanha!, distante 
menos de 60 quilômetros, por rodovia, 
de Belém, apresenta um crescimento 
bem maior de sua população urbana, 
passando de 47,29% em 19.60, para 
63,88% em 1967, à simples instalação 
de algumas indústrias. Em contra­
partida, a produção a~rícola de um 
Município como Bragança, que tem 
apenas 28,33% de sua população de 
60.000 habitantes em sua sede muni­
cipal, decresceu de 77.480.860 quilos 
em 1966, para 14.807.053 quilos em 
1967. 

O Sr. Lobão da Silveira - V. Ex.a. 
permite um aparte? 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Com 
muita prazer. 

O Sr. Lobão da Silveira. - V. Ex. a. 
andou acertado quando passou a 
mostrar o crescimento do Município 
de Castanhal, motivado pelo seu de­
senvolvimento e pela presenÇa da Ro­
dovia Belém-Brasília. 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.•, Se­
nador, digno representante do Estado 
do Pará e, especialmente, do Municí­
pio de Bragança. 

Indiscutivelmente, os propósitos de 
valorização da Amazônia, inscritos na 
Constituição de 1946, ou proclamado.s, 
insistentemente, nas declarações da 
chamada Operação' Amazônia, reno­
varam as esperanças e deram à vi­
da na região o incentivo da ação. 

O Sr . .José Ermírio - Permite-me 
V. Ex.• um aparte? 

! 

O SR . .PEDRO CARNEIRO - Com 
muito prazei. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.• faz 
muito bem em assim se pronunciar. 
É realmente necessário conhecer-se 
a realidade amazônica, uma região 
que possui cêrca de 30% de tôda 
água doce do mundo, hoje, elemen­
to que são carantes todos os palses. 1!! 
mesmo região privilegiada, que pode 
ter zona agrícola de alto porte, com as 
suas riquezas minerais, com as suas 
riquezas extrativas, com as suas ri­
quezas de produção de energia hi­
dráulica, e não pode, portanto, ficar 
esquecida. Talvez seja a única re­
gião do mundo onde, no futuro, pro­
duziremos a alga para fazer o com­
bustível. Vê V. Ex.a. quantas coisas 
úteis tem aquela região, razão por 
que, no dia 21 de junho do ano pas,. 
sado, numa palestra que proferi na 
Assembléia Legislativa de Manaus, 
disse que aquela região seria o co­
ração do Brasil e o elo propulsor de 
tôda a grandeza da Nação. 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Se­
nador José Ermírio, agradeço o apar­
te de V. Ex. a 

Nos poucos dias que o nobre co" 
lega passou no MJn1stério da Agri­
cultura, sobrevoou a Amazônia, co­
nheceu, de visu, aquela enorme flo­
resta, como outras áreas - Roraima 
e Acre, se não me engano. Naquela 
Pasta, mais uma vez, V. Ex. a demons~ 
trou sua capacidade de trabalho, de 
industrial. A época, o eminente Se­
nador apresentou um relatório cujo 
teor é agora reafirmando neste 
aparte. 

Multo obrigado a V. Ex.• 

Não é, porém, apenas o Govêrno da 
,União, mas todos os brasileiros que 
se encontram em débito com a. Ama­
zônia. A presença do Exm.O Senhor 
Presidente da República, Inusitada· 
ment<! cóm muito poucos discursos, 
!oi marcada com a celebração de 
atos que se não tiveram o impacto . 
de uma definição !Uosóflca, tão ao 
gôsto dos pronunciamentos sôbre a 
região, tiveram a virtude de consti­
tuir medidas prãticas, de reconheci­
da utilidade, mesmo quando, pe1à 
aparente modéstia do empreendi· 
menta, pareceriam, até, inadequa­
das à Imponência de uma visita pre­
sidencial. Mas são, tlambém, essas 
medidas pequenas, essencialmente 
pragmáticas, porém, de que necessita 
a Amazônia, para a qual seria Ucito 
reclamar, do Govêrno da Repúbll· 
ca, que desse, a fim de não entravar 
a ação local, maior poder de decisão 
~os seus delegados na região que, sob 
muitos aspectos, ainda continuam 
sujeitos a limites muito estreitos de 
regimentos e instruções gera1s, mais 
adequados ao Brasil de maior desen­
volvimento. 

Senhores Senadores, quero trazer 
para o conhecimento de V. Ex.aa o 
que foi a visita do Sr. Presidente da 
República, S. Ex.a não se demorou, 
nem se embeveceu em discursos, em 
banquetes. O Presidente chegou e 
instalou o Govêmo. Pediu a cada um 
de seus Ministros que se pronuncias­
se, numa expressão rápida e defini­
da, sôbre o assunto, para que pudes· 
se, na medida do possível, atender 
àquelas reivindicações da Amazônia. 

Temos aqui, Sr. Presidente, um 
quadro de que sou testemunha, por­
que não ficou apenas no papel. Eu 
vi os cheques do Banco do Brasil, 
nos valôres seguintes e destinados às 
seguintes dotações: ' 

Localização de 135 famílias no Núcleo Colonial de Bela Vista ... . 

NCr$ 

178.772,00 
30.000,00 

125.000,00 
150.000,00 
20.000,00 

180.368,00 

30.000,00 
125.000,00 
80.000,00 

100.638,47 

Instalação e manutenção da Circunscrição de RORAIMA ....... . 
Início da construção do edifício-sede ........................•... 

Plano de assistência à pecuária bovina do Amazonas ........... . 
Dinamização e fiscalização do Cooperativismo ................. . 
Localização de 229 famílias no Núcleo Colonial de Guamá ....... . 
Instalação e manutenção da circunscrição do AMAPA ......... . 
Início da construção do edifício·sede .......................... . 
Instalaç~o de um molho de calcário em Itaiutuba ............... . 
Eletrificação rural do trecho Castanhal-Inhamgapl ........... . 

i 
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NCr' 

Inicio da Construção da Escola Média de Agricultura . . . . . . . . . . . . 100. ooo,oo 
Instalação e manutenção da circunscrição de RONDONIA . . . . . . . . 30.000,00 

Dinamização e fiscalização do Cooperativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20. 000,00 

Dinamização e fiscalização do Cooperativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000,00 

Dinamização e fiscalização do Cooperativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000,00 

Dinamização e fiscalização do Cooperativismo, do AMAPA . . . . . . . . 20.000,00 

Implantação e aparelhamento da granja mllltar da 3.• Com-
panhia de Fronooira, com sede em Põrto Velho, Rondônia . . . . . . . . 80.500,00 

No Orçamento da Repóblica, de 
1967, está incluída verba para finan­
ciamento aos pecuaristas, aos agricul­
tores e à indóstria extrativa da Ama­
zônia, através do Banco da Amazônia, 
Sociedade Anônima (BASA.) 

Acontece, Sr. Presidente, que o Mi­
'nistro da Fazenda liberou, apenas, 
uma décima parte do referido ftnan­
ciamento. Os ptojetos dos interessados 
deram entrada 'naquela autarquia -
Banco da Amazônia - e foram reco­
nhecidos como idôneos seus signa tá­
rios. Nada mais justo: a Diretoria da­
quele Banco adiantou 30% a cada um 
dos agricultores, a cada um dos pe­
cuaristas e a cada uma das Indústrias 
extrativas da Amazônia. 

Resultado, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, depois de três meses, não ll­
berando S. Ex.•, o Sr. Ministro da Fa­
zenda, o restante da verba, o Banco 
da Amazônia foi obrigado a chamar 
todos aquêles que haviam recebido, 
por antecipação, juros módicos, a 
substituir por promissortas com o pra­
zo de 40 e 60 dias, a juros comerciais. 

Mas, Sr. Presidente, ato que posso 
elogiar; o Sr. Presidente Arthur da 
Costa e Silva determinou, na presen­
ça de todos os que ali reclamavam, a 
liberação do restante da verba. Ex­
pressão dêle próprio. Porque, pela ex­
posição que haviam feito, ao invés de 
o Govêmo, como está acontecendo, 
auxiliá.r aquêles pecuaristas, aquêles 
agricultores, e aqilêles industriais, es­
tariam todos à porta da falência. E 
isto, Sr. Presidente, o povo da Ama­
zônia só tem que agradecer a S. Ex.a, 
o Sr. Presidente da República, porque 
não foi uma visita de rotina, foi uma 
visita de trabalho e ação. 

Parece-nos, mesmo, que mais eficaz 
seria a ação limitada do Poder Pú­
blico, voltada. para os horizontes mais 
próximos de alguns projetos seleciona­
dos, que podem ser executados em rit-

mo acelerado, do que os planejamen­
tos globais, ambiciosos em seus objeti­
vos, mas exageradamente lentos na 
sua elaboração a ponto de transfor­
marem~se em torneios de -inteligência 
que, ao serem conluídos, já estão prà­
ticamente envelhecidos. Nesse parti~ 
cular, a Amazônia tem sido reiterada­
mente de pouca sorte. E todos os seus 
planos ficaram, efetiva e realmente, 
sem aplicação, tanto demoraram na 
sua elaboração e a sua aprovação. 
O mais recente, com pretensões a es­
tabe)ecer um planejamento qüinque­
nal para a extinta SPVEA, realizado 
por emprêsa técnica do Sul, foi publi­
cado pela atual SUDAM mas imedia­
tamente abandonado e recolhido, in­
clusive por conter, segundo os comen­
tários, até erros de cálculo. 

O Govêrno do eminente Marechal 
Costa e Silva parece ter definido seus 
propósitos em relação à Amazónia 
brasileira, evidenciandp, em primeiro 
plano, as preocupações de ocupar a 
região que constitui imenso· vazio hu­
mano enquanto que, ei'G certos trechos 
de suas fronteiras, desenvolvem-se 
concentrações demográficas de nossos 
vizinhos, já bem apreciáveis. Igual­
mente, o Govêrno não se, omitiria da 
obrigação de promover o desenvolvi­
mento regional, pelo que representa 
a região em um futuro não muito lon~ 
gínquo. · A preocupação deflniu~a o 
próprio Presidente ao reeditar a con­
ceituação célebre de Humboldt, de que 
a Amazônia será o celeiro do mundo, 
destinação histórica irreversível de re­
gião tão pródiga e tão generosa. 

Há, -contudo, que realizar essa pro~ 
gressão pelos caminhos naturais de 
uma evolução por estágios. Comece­
rr.os por fazê-la um celeiro de si pró­
pria, dando à sua população condições 
de subsistência e de trabalho que não 
sejam tão caras, nem tão aviltantes. 
Ainda agora, em pleno século XX, 
quando as reservas naturais do mun ... 

do causam preocupações aos que cui­
dam do futuro da humanidade, no in­
terior da Amazônia o homem ainda 
tem uma dieta alimentar mais elevada 
do que a dos citadinos. Para isso con­
tribuem a caça, o pescado, as frutas 
oleaginosaSi que a floresta imensa. 
guarda e renova. A ocupação pura e 
simples concorrerá para a redução 
dêsses recursos naturais e ainda de 
baixo custo. O desenvolvimento deso­
rientado levará a um agravamento 
das relações de troca que não terão, 
como até agora, resultado prático na 
elevação do bem-estar e das condi­
ções de vida da imensa maioria, mui­
to embora venha a se refletir nos 
numeros impessoais da avaliação do 
progresso. Nesse ponto, contudo, ter­
se-á omitido a justiça que deve ser o 
próprio e maior objetivo do desenvol.-. 
vimento. 

Nós da Amazônia não deveremos 
opor restrições a visita do Sr. Presi­
dente da República, nem, mesmo, te­
mos porque considerar minguados os 
resultados do Govêrno nos curtos sete 
dias que passou instalado na região, 
muitos dos quais gastos em viagens 
aéreas sàbre imensas porções de flo­
restas ou as prolongadas vias dos rios 
amazônicos. O Presidente deu uma de­
monstra~ão efetiva e não apenas sim­
bólica da presença da região em Seus 
propósitos de govêmo. A iniciativa, 
agora, necessita ser complementada 
pela ação de todos os brasileiros, que 
não se devem negar a uma atuação 
comum. Falta, realmente, essa cons­
ciência amazônica dentro do Brasil, 
contra o que, muito inteligentemente, 
se volta o Sr. Ministro do Interior, 
ao promover as revoadas juvenis das 
"Operações Rondon", que, na reali­
dade, estão dando, pela visão e pela 
vivência, ainda q'Ue curtas, a presen­
ça da Amazônia na juventude. Oxalá 
a experiência dos jovens se multipli­
que, pelo relato do que viram e do que 
viveram, em outras múltiplas presen­
ças até alcançar a grande maioria 
dos lares brasileiros. Assim, estará a 
Amazônia integrada não apenas ao 
Brasil, mas aos brasileiros, para ser o 
celeiro de todos nós. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

Q SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo· 
vico) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Sr. Presidente, encerrou a sua tida 

\ 
I 
I 
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de 92 anos, completados em 8 de abrt1 
último, o Arcebispo Primaz do Bra­
sil, D. Augusto Alvaro Cardeal da 
Silva. 

Duas qualidades, entre tõdas ex­
celsas, assinalaram a sua longa exis­
tência terrena: uma poderosa inteli­
gência, servida por peregrina elo­
qüência, e uma austeridade, que che­
gou às ralas do ascetismo. 

Pregador sacro, entre os maiores 
do nosso tempo, no Brasil, a palavra 
de Deus se transmitia pelos seus lá­
bios com uma fôrça de convencimen­
to íntimo em que bem se espelhava 
a sua verdadeira vocação de Sacer­
dote. 

Quantos o ouvimos, muitas vêzes, 
numa cidade onde não se apagam os 
ecos da oratória tribunícia de Padre 
Antônio Vieira e onde, sucessivamen­
te, grandes pregadores brilharam nos 
púlpitos católicos, não esqueceremos 
jamais essa sua eloqüência clara, ló­
gica, ·tersa, tocada, às vêzes, de uns 
laivos de beleza profana, que eram a 
originalidade e a graça da sua ora­
tória sacra. 

A austeridade da sua vlda trouxe­
lhe muitas incompreensões, muitas 
injustiças, muitos atritos, dentro do 
Clero e na sociedade local, onde, cer .. 
ta feita, até a ira popular se mani .. 
festou contra atos seus, que visavam, 
simplesmente, a dar dignidade e pu .. 
reza ao exercicío da missão religiosa 
de que êle era o representante má­
ximo. 

Em meio ás agitações dos nossos 
dias, em meio às preocupações, de que 
participa boa porção da igreja cató .. 
lica, devemos parar um instante para 
venerar a sua memória e reconhecer 
nêle um dos homens que mais servi­
ram aos interêsses da sua Igreja, que 
mais compreenderam os deveres re­
ligiosos e civicos de um sacerdote, que 
mais engrandeceram o bispado que 
lhe coube .Je, afinal, o cardinalato. 

Entre as suas grandes realizações, 
urna no setor da sua religião, outra 
extravasando dêsse setor para alcan­
çar a própria sociedade de que era o 
arcebispo, basta que eu relernbre, nes­
te momento, o primeiro congresso eu­
carístico nacional efetuado na Bahia, 
em 1933, reunindo representações de 
todos os Estados do Brasi1, desde o 
Rio Grande do Sul, representações 

I 

qué tiveram :a, ventura de ouvir a sua 
palavra, tiveram a alegria de verifi­
car que a inJ;eugência humana ali se 
encamava tium dos mais legítimos 
e autênticos! exemplares de que nos 
podemos orgulhar. Outro, fo1 o seu \ 
trabalho de pacificação dos espíritos 
na conturbada emergênCia da vitória 
da Revolução de 30. Ficamos a lhe 
dever muito de tolerância e de bran­
dura dos revolucionários que aperta .. 
vam, vitoriosos, à cidade do Salvador. 
E, quem sabe, talvez, alguma vida 
se houvesse poupado nas agitações 
daquele momento, graças à sua Jn .. 
fluência beriéfica. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Recebi, com 
grande tristeza, a notícia do desa­
parecimento de meu bom Amigo Dom 
Augusto, Primaz do Brasil, Arcebispo 
da Bahia e, no momento, desaparece 
Cardeal. V. Ex.a., neste instante, faz, 
com tanto brilho e tanta justiça, o 
seu elogio fúnebre como representan­
te do glorioso Estado de Rui Barbosa. 
Fui hóspede de Dom Augusto, mode­
lar Chefe da Igreja, pernambucano 
ilustre que, pràticamente, levou tôda 
a sua vida servindo à Bahia, servindo, 
como V. Ex.a. está descrevendo cor­
retamente, _à Igreja e à sociedade 
baiana, com seus reflexos benéficos 
para o resto da nossa Pátria. Conhe .. 
ci de perto a bondade daquele repre .. 
sentante de Cristo na terra e sei que 
V. Ex. a está aludindo a um episódio.; 
em que o Cardeal Da Silva se revel~u 
um notável diplomata e profundo de­
fensor do seu rebanho - o da Revo­
lução de 30, na qual tomei parte. Era 
eu muito jovem ainda, ajudante de 
ordens do Çomandante da Brigada 
que vinha pelo litoral, o então C~l. 
Juracy Magalhães. O Primaz do Bra­
sil convidou-o, e ao seu EstadoRMaJor, 
a hospedarem-se no Palácio do Arce~ 
bispo. Ficamos com o nosso Coman­
dante e uma quantidade grande de 
oficiais, as principais figuras daquele 
Comando. Aquéle gesto de D. Augus­
to para com os revolucionários que 
chegavam vitoriosos na Capital baia­
na cativou profundamente, não sã­
mente ao nosso Comandante, C~l. Ju­
racy, como a todos nós. E penso co­
mo V. Ex.&, na oportunidade, tendo 

em vista a paixão que sacudia tôda a 
Nação, Dom Augusto amenizou possi­
veis exaltações muito comuns em Mo­
vimentos como o de 1930. ~le foi ca­
rinhoso com todos. E durante os dias 
em que estivemos em sua companhia, 
sentimos a sua bondade e, ao mesmo 
tempo, a sua grande autoridade de 
Chefe da nossa Igreja. Foi precisa­
mente nessa oportunidade a que alu-· 
de V. Ex.•, 1930. Quero trazer ao dis­
curso de V. Ex.• a solidariedade da 
Paraíba, dos católicos, enfim, de to­
dos os paraibanos, porque estou certo 
de que o luto que caiu sâbre a Bahia, 
com a morte do seu amado Arcebispo, 
se estenderá sôbre todo o Brasil, do 
Rio Grande ao Acre. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Eis aí, Sr. Presidente, o depoimento 
de um vitorioso do dia 24 de outubro 
de 1930. Aqui está, pela minha pala­
vra, o depoimento de um derrotado 
em 24 de outubro de 1930. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.• 
permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Acabo 
de telegrafar a Dom Eugênio Sales, 
administrador da Arquidlocese da 
Bahia, manifestando-lhe pesar, e' a 
todo o Clero, pela morte de Dom Au­
gusto Cardeal da Silva. Nada há a 
acrescentar às judiciosas e sóbrias 
palavras que V. Ex.a. está proferindo 
e que o faz em nome da bancada 
baiana. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Muito obrigado a V. Ex.a pela gene­
rosidade das suas palavras, e pelo 
refôrço que traz às que estou profe­
rindo neste momento, como um prei~ 
to de justiça da Bahia ao seu Car-
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deal, vindo de Pernambuco, como fri­
sou o nobre Senador Ruy Carneiro, 
para manter, com o vigor da sua in­
teligência, com a austeridade da sua 
vida, com a fôrça do seu dinamismo, 
cpm a intransigência das suas con­
vicções religiosas, o prestígio da Igre­
ja Católica na Bahia. Frisei bem -
segundo depoimento do Senador Ruy 
Carneiro - a atuação moderada e 
benéfica do então Arcebispo Dom Au­
gusto, naqueles dias de outubro de 
1930. Os que, então caimos não o 
compreendemos, no primeiro momen~ 
to; os que então fomos derrotados, 
não compreendíamos que pudesse lle 
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abrigar no seu Palácio de Arcebispo 
as hastes revolucionárias que ocupa­
vam o Estado. Só depois, quando a 
paixão do primeiro instante, se d!ssi­
pou, é que compreendemos a genero­
sidade do seu coração e o serviço que 
êle havia prestado à sociedade baia­
na. Quando digo, Sr. Presidente, que 
alguma vida teria escapado naquele 
momento graças à atuação do Arce­
bispo, sei o que estou dizendo. E ain­
da no Congresso Nacional estâ vivo, 
representando o Estado de Pernam­
buco desde 1933 e desde 1946, Monse­
nhor Arruda. Câmara que chegou à 
Bahia à frente das tropas pernam­
bucanas revolucionárias e que ofere­
ce, até hoje, o depoimento da ação 
de Dom Augusto para restabelecer a 
tranqüilidade nos lares baianos e as­
segurar a paz entre vencidos e ven­
cedores. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.& um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Com prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se­
nador Aloysio de Carvalho, todo o 
Brasil recebeu com imenso pesar a 
notícia do falecimento do Cardeal. V. 
Ex.• estã. prestando não apenas uma 
homenagem pessoal, mas da Bahia 
como de todo o povo brasileiro. Con­
sidere o discurso qu& está fazendo 
não como em manifesto pessoal, um 
manifesto da ARENA, Partido, a que 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Pois não. 

O Sr. Arthur Virgílio - Em nome 
do meu Partido, manifesto a solida­
riedade às palavras que V. Ex.a pro­
fere, quando faz a exaltação do valor 
sacerdotal e moral do Cardeal Pri­
maz do Brasil, falecido. V. Ex.• está 
expressando, neste momento, o sen­
timento de todos nós, e tenho certe­
za, o sentimento de todo o povo bra­
sileiro. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex.• a solidariedade 
que presta às minhas palavras, em 
nome da bancada da Minoria desta 
Casa. E é oportuno acentuar que, tom 
aquêle padre que morreu na Bahia, 
com 92 anos de uma existência pres­
timosa, incansável e benemérita, não 
morreu sOmente um padre; parou de 
pulsar o coração de um cidadão. Não 
houve, neste País, durante o seu lon­
go reinado espiritual, nenhum acon­
tecimento político que fugisse à ação 
do seu coração e do seu caráter. 

Ainda na Revolução de 1964 tive­
mos ocasião de ..Jerificar a mesma 
ação moderada e correta do Arcebis­
po, o mesmo vigor pelo sentimento de 
tranqüilidade e de paz da sociedade 
que êle regia espiritualmente, a mes­
ma generosidade e a mesma solida­
riedade para com os eventuais ven­
cidos. 

Vindo de Pernambuco, com o ímpe-pertence. mas também do Govêrno to . . . d b 
brasileiro. Posso assegurar, na quali- que _e propriO _os pemam uc~nos, 
dade de Líder, que foi recebido com para VIver e c~nv1ver numa socteda­
profundo pesar o desaparecimento -Ee de_ que se di~ q~e o atestado me­
de um brasileiro eminente, de um re- lhor e o da_ cordial_Idade, D~om Augus­
ligioso ilustre, de um homem cuja to_ consegm~ reunir em tor:to de si, 
vida ficou marcada, como acabou v. afmal, a estima e a veneraç_ao de. to­
Ex.• de acentuar, pelo brilho· de sua dos os baianos. E quando digo afmal 
inteligência, pela dedicação à reli- quero ser exato, porque. presumo. es-

!ão e pela austeridade de que foi tar pre~tando um depoimento h!s.tó-
g pr m e~empl rico. Nao era homem de translgen-sem e u .... o. . ~ h -c1as, nao era ornem fie recuos, nao 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO-
Efetivamente, Sr. Presidente, como 
acaba de acentuar muito bem o no­
bre Senador F!linto Mü!ler, o pesar 
pela morte do Cardeal Da Silva trans­
cende das lindes da Bahia para atin­
gir tôdas as camadas do País, não só 
as camadas do sentimento católico, 
como também dos círculos intelec­
tuaiJ;. 

o Sr. Artbur Virgílio - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

era homem de omissões, não era ho­
mem de perdoar a desmoralização de 
práticas católicas, não era homem que 
tivesse o gósto do silêncio, senão na 
capela em que fazia as suas preces, 
senão quando, no seu gabinete, com­
punha os seus versos ou quando pre­
parava os seus admiráveis sermões. 

Talvez seu nome, talvez, digo pou­
co, seguramente o seu nome ficará 
entre os maiores e os melhores pre­
gadores do nosso tempo no Brasil. 

Repito o elogio que lhe fiz ao co­
mêço destas pala v r as, exaltando uma 
qualidade excelsa da sua cerebração 
- a eloqüência. 1 Ao lado disto, a aus­
teridade de caráter. Vida simples. Vi\ 
da privada inatacável, Sr. Presiden­
te, vida simples - e V. Ex.a, que foi 
seu hóspede, Senador Ruy Carneiro, 
pode dar disto o testemunho - vi­
da modesta nO'· princípio do seu arce­
bispado e ainda depois de Cardeal. 

:G;sse homem serviu com vocação, 
com amor, com paixão à sua Igreja. 
Recolhemos o exemplo da sua vida 
espiritual e lhe dedicamos, neste ins­
tante, a nossa palavra de admiração e 
de veneração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Senador 
Mário Martins. !Pausa.) 

Não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Lu­
dovivo) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Attilio Fontana. (Pausa.) 

Não se acha presente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (Sem 
revisão do orador.) - Sr! Presidente, 
na sessão de ontem, justifiquei reque~ 
rimento de informações, a ser enca­
minhado ao Ministro da Justiça, a 
respeito da atuação de uma chamada 
Organização Brasileira em Defesa da 
Tradição, da Propriedade, da Família, 
organização de c unho nitidamente 
nazista, da extrema-direita, que vem 
percorrendo, por intermédio de vá­
rios representantes do País, a solici­
tar assinaturas para um abaixo-assi­
nado, a ser encaminhado ao Papa, 
para solicitar expulsão, da Igreja Ca­
tólica, de Dom "Hélder Câmara. 

Ressaltei, na ocasião, o to'tal desín­
terêsse do Govêrno em rel:=;ção a essa 
decisão de cunho terrorista e subver­
sivo, que se vale, inclusive, do apoio 
de estrangeiros, que também estão 
assinando êsse manifesto, a interfe­
rirem em assuntos nacionais e a in­
vestir contra uma das mais altas fi­
guras da Igreja Católica, que é o Ar­
cebispo de Olinde Dom Hélder Câ­
mara. 

Acontece que até a espôsa do Presi­
dente da República e um de seus Ml-
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nistr.os de Estado já assinaram êsse 
manifesto, fato que vem sendo divul­
gàdÜ cOffi o maior vigor, o maior inte­
résse, pela organização, em todo o 
Brasil. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Nobre Senador, ontem 
ouvi o discurso de V. Ex.a e quis di­
zer aquilo que vou dizer hoje. Eu não 
conheço o manifesto a que V. Ex. a 
se refere, para o qual se pedem assi­
naturas, visando à expulsão do Sr. Ar­
cebispo D. Hélder Câmara das fileiras 
do catolicismo. Acho mesmo que seria. 
um contra-senso, se houvesse uma 
sociedade com tal pretensão neste 
País. Entretanto, perdoe-me V. Ex.a, 
eu acho que há um êrro ou falta um 
perfeito conhecimento da matéria, de 
sua parte. Não conheço os estatutos 
da sociedade a que V. Ex.a se refere, 
conheço apenas um dos membros da 
Diretoria, que é o Engenheiro Augus~ 
to Lindemberg, meu parente, um ho­
mem de bem, homem incapaz de fa­
zer parte de qualquer sociedade de 
caráter terrorista ou fascista, homem 
equilibrado, brasileiro patriota que de 
forma alguma seria capaz de se en­
volver em qualquer sociedade dêsse 
tipo, para que fim fôsse. Eu pediria a 
V. Ex.a que colhesse melhores infor­
mações, porque não quero nem pensar 
que o homem a que me refiro seria 
capaz daquilo que V. Ex.a está pen­
sando. 

Eram essas as palavras que que­
ria dizer, não para contradizer o seu 
discurso, mas apenas com o desejo 
de que a verdade se esclareça. Fui, 
também, autor de um requerimento 
no sentido de ser transcrito, nos 
Anais do Senado, um manifesto pu­
blicado por essa sociedade, da qual 
eu não sabia que êsse meu parente 
fazia parte. Li o rtanifesto nos jor­
nais e pedi sua transcrição, ao ensejo 
do cinqüentenário da Revolução Rus­
sa, porque os discursos referentes à 
Rússia foram todos elogiosos, pelo 
se t trabalho, pelo seu desenvolvimen­
to, esquecendo-se, aquêles que fala­
vam a respeito, dos milhões de pes­
soas assassinadas pelos soviéticos, dos 
milhões de outras pessoas assassina­
das pelo mundo afora, para implan­
tação do marxismo e do comunismo. 
E aquêle manifesto apenas lembrava 
aos brasileiros o que se passou na 
Rússia e. em outros países, para que 

nós tomássemos cuidado e não incor­
rêssemos nOs i mesmos erros de ver 
correr sangu~, pelo comunismo. Só 
depois é que · vim a saber que êsse 
meu parente era um dos diretores da 
associação. Eis por que estou fazendo 
êste pedido a V. Ex.• A finalidade da 
minha intervenção é que a verdade se 
esclareça em tempo, pois muitas vê­
zes, quando se fala mal de alguém, 
ou de uma sociedade, muita gente 
lê, e muita gente não fica sabendo, 
depois, aquilo que vem restabelecer a 
verdade. Como diz aquêle ditado án­
tigo: '~a lama da calúnia salpica, mas 
depois para se ttmpar é muito difí­
cil". 

O SR. ARTIIUR VIRGíLIO - Res­
peito o conceito e a opinião que V. 
Ex.a faz dêsse seu parente que inte­
gra a diretoria, e admito que, como 
êle, possa haver oUtros homens de . 
boa fé e dignos participando dêsse 
movimento. 

Tôda a orientação, tôda a partici­
pação dessa sociedade na vida pú­
blica brasileira, equipara-se àquele 
famoso IBAD1 que foi condenado por 
uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, na Câmara, que teve como 
Relator o Sr. Deputado Pedro Aleixo, 
em cujos estatutos se inscreviam 
princípios identicos aos dessa socie­
dade de defesa da tradição da família 
e da' propriedade. E o que é de res­
saltar é que essa sociedade se coloca 
numa posição de extrema-direita, não 
admitindo o debate em tômo dos 
grandes problemas nacionais, não 
concebendo que se possa ver a misé­
ria que nos cerca, para destacá-la aos 
olhos dos homens responsáveis pela 
vida dêste Pais, a fim de extérmtnar 
esta chaga que marc~. que fere a or­
ganização social brasileira. 

Qualquer pessoa que tenha a cora~ 
gem neste País - porque é preciso 
coragem - de declarar que há misé­
ria, há fome, há doença, é ta­
chada logo, por essa sociedade e ou­
tras semelhantes, de elemento es­
querdista, da linha auxiliar do Parti­
do Comunista, a investir contra a tra­
dição da família e da religião. E esta 
vem sendo a conduta da associação de 
defesa da propriedade e da família, 
que chega a investir contra êsse Ar­
cebispo bondoso e puro, de vida 
pública, particular e re~giosa inata­
cável. Homem simples, que prega e 
faz a verdadeira doutrina cristã, vem 

sendo tachado, por essa sociedade, 
de elemento da linha auxiliar· do. 
Partido Corimnista, o que é, além de 
absurdo, como disse ontem, uma 
grande tolice, porque, no momento 
em que D. Hélder Câmara procura 
atuar, tomando a defesa dos neces­
sitados, dessa multidão que é o caldo 
de cultura, o adubo do Partido Co­
munista, êle está liquidando o gran­
de instrumento de que o Partido Co­
munista dispõe, que é, precisamente, 
a fome, a misétia, o atraso, a doen­
ça. Mas, Sr. Presidente, os homens 
encastelados nos privilégios, aquêles 
que vivem às custas dessa miséria, 
dessa doença generalizada, no seu 
egoísmo insano, quando sentem qual~ 
quer ameaça ·à diminuição de um só 
de seus privilégios, ficam absoluta e 
completamente cegos. E, então, têm 
atitudes dessa natureza, tentando 
apresentar à opinião pública nacio­
nal e mundial um homem da cate­
goria moral, intelectual e religiosa 'de 
D. Hélder Câmara como um auxiliar 
do Partido Comunista. 

Ainda a respeito do aparte com 
que me honrou o ilustre Senador 
Carlos Lindenberg, quero chama;r a 
atenção de S. Ex.a para um aspecto." 
Essa , associação condena o regiine 
soviético, como eu também o con­
deno. Já tenho declarado, inúmeras 
vêzes, que todo ditador é um ignóbil 
e tôda ditadura é ignóbil 'porque se 
o ditador, muitas vêzes, não pratica 
diretamente, mas à sua sombra, -va-­
lendo-se do silêncio que se impõe às 
nações onde imperam ditaduras, to~­
dds os atentados aos direitos e à dig­
nidade do cidadão e à liberdade são 
pra~icados. Eu, por exemplo, admiro 
Getúlio Vârgas no que êle teve d"e 
visão, como estadista, ao projetar o 
nosso País para o futuro; admiro 
Getúlio Vargas no impulso que deu­
para libertar econômicamente nossa 
Nação; admiro Ge~úlio Vargas pela 
sua sensibilidade, ao sentir que o 
nosso País não noderia continuar 
atrasado em relação aos problemas' 
sooiais que envolvem os homens qtie 
produzem o progresso nacional. MaS, 
mesmo admirando-o, eu, que saía -àS 
ruas combatendo a sua ditadura; jà-· 
mais deixei de proclamar que sob a· 
suA bondade, que era inegàvelmente 
um bom, sob a sua honradez, que era 
inegàvelmente um honrado, se pratl­
caram· neste País as maiores ;misér!~s. 

I ,. 
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e atentados contra a liberdade e a 
dignidade humanas. 

Tenho, portanto, posição finne em 
relação às ditaduras. V. Ex.a, Sr. 
Senador Carlos Lindenberg, homem 
de grande vivência públlca, nome 
inegàvelmente respeitado na vida 
pública nacional, note, poréll)., o 
unilateralismo da conduta de orga­
nizações como esta. tles condenam 
os Estados sociá.Iistas, as ditaduras 
comunista~. mas V. Ex. a jamais ou­
viu e ouvirá uma palavra de conde­
nação de organizações dêste tipo a 
ditaduras de caráter direitista, como 
por exemplo, a que impera na Espa­
nha, em Portugal, no Paraguai e em 
outras republiquetas, nas republi­
quetas latino-americanas, vitimas das 
pressões de trustes, que as dominam 
e se servem dessas ditadui'as fanto­
ches para explorar o trabalho de seus 
povos. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi­
te v·. Ex.a. um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Agradeço as refe­
rências elogiosas à minh~. pessoa. 
Entretanto, já disse e repito, conhe­
ço, apenas, êsse manifesto, que pedi 
para ser transcrito, justamente por­
que profligava os regimes comunis­
tas, a que me oponho e a CIUe V. Ex.a, 
conforme acabou de dizer, se opõe 
também. Todavia, quanto a qualquer 
outra posição que possam ter toma­
do, não lhe posso dar referências. 
Apenas, pelo conhecimento que tenho 
de um dos ·diretores, acho que êle 
não faria parte de uma sociedade 
terrorista ou de outro car4ter tão 
profundam"ente direitista, como sa­
lienta V. Ex.a., porqUe se trata de um 
grande empresário, de engenheiro 
esclarecido, de homem que conhece 
muito bem a parte social déste Pais 
e que, inegàvelmente, tem procedido 
nas suas organizaçõe~ como alguém 
que deseja o bem social da nossa 
Pátria. 

- O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Não 
duvido. Já declarei e repito que não 
tenho o direitr de duvidar daqul!o 
que V. Ex. a afirma. Acredito que 
haja homens dêsse nivel moral e in­
telectual participando disso de boa fé, 
mas asseguro-lhe que o que vem ocor­
rendo neste País é espantoso: há e!'e~ 
mentos financiados e pagos por essas 
organizações, cujos recursos não se 
sabe de onde vêm. -t :o mesmo caso 

do ffiÀD, de que a Nação, alertada 
pelos pronunciamentos mais canden­
tes, não tomou conhecimento, dei­
xando qUe interferisse, como interfe­
riu, no processo político, no processo 
eleitoral, deformando-o e degradan­
do-o com recursos espúrios que pro­
vinham - como ficou provado por 
Comissão ParlameYJ;tar de Inquêrito -
inclusive do exterior. 

Acredito que também no IBAD 
houvesse algum ou outro homem de 
boa fê, honesto e digno, certo de que 
estava a serviço do seu País. Mas 
a Verdade é que aquela entidade. ape­
nas trouxe recursos de fora para vio­
lentar o nosso processo eleil:.oral, para 
maculá-lo, para degenerá-lo, e em 
defesa de princípios reacionários, de 
princípios que querem a permanên­
cia do atraso, da miséria e da fome 
neste País, porque é no atraso, é na 
miséria e é na fome que êles encon­
tram a possibilidade e o meio de vida 
farta, nababesca e de dissipações que, 
às vêzes, levam . 

Mas, não se pode deixar de fazer 
êsse registro que quero repetir para 
V. Ex. a., Senador Carlos Lindenberg, 
de que, de organizações dêsse tipo, V. 
Ex.a. não ouvirá jamais, não lerá ja­
mais um só manifesto condenando 
as ditaduras fascistas, as ditaduras de 
direita que existem em todo o mun­
do, inclusive em tôrno do Brasil e 
que não condenaria a implantação. 
inclusive, 1:le ditadura de direita e 
fascista, como se pretende implantar 
neste País, o que não é segrêdo, pois 
isso vem sendo pregado abertamente. 
Nós vivemos, assim, num regime meio 
jurídico de uma Constituição que diz 
que dá liberdade, mas ~ liberdade 
precária, debaixo de uma lei de se­
gurança que ameaça a todos e de­
baixo de pronunciamentos de órgãos 
e de homens do Poder Executivo que 
são .a liquidação total do regime, tri­
partite Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

Mas, Sr. Presidente, ainda justifi­
co que homens, que organizações co­
mo essas, investissem contra D. Hel­
der Câmara. Pertencia ao IBAD, um 
fazendeiro de Minas Gerais. Foi um 
dos seus elementos mais atuantes 
naquele Estado e depois do movi­
mento militar de ab-ril êle, em com­
·panhia de dois filhos, assassinou, co­
varde e friamente, um cidadão e o 

filho déste, na cidade de Juiz de 
Fora. 

Levado a processo, a Auditoria MI­
litar de Juiz de Fora - cuja orien­
tação quer transformar a cidade nu­
ma coisa sem nome, que condena 
operário, porque fêz greve, a vinte e 
oito anos de prisão, que condena es­
tudante porque quer pensar livre­
mente e não como êste Govêrno quer 
que êle pense, que condena homens 
que não admitem outra condição se­
não a de cidadãos livres, a penas de 
prisão que vão de dez a vinte anos 
de cadeia - absolveu êsse defensor, 
também, das tradições cristãs, da fa­
mília e da propriedade em nosso 
País. 

Felizmente, Sr. Presidente, para 
honra da dignidade jurídica desta 
Nação, dos nossos verdadeiros foros 
cristãos e democráticos, êsse assassi­
no frio, que dizia agir em nome das 
tradições cristãs brasileiras, teve o 
seu processo revisto pelo Superior 
Tribunal Militar e recebeu a conde­
nação que considero, ainda, pequena 
para a hediondez e torpeza de seu 
crime. 

Devemos acautelar-nos, pois, con­
tra êste tipo de defensores de nossa 
civilização cristã, porque se formos 
examinar, fria e detidamente, sua 
conduta vamos verificar que o seu 
caráter é o dêste fazendeiro mineiro 
que está a dever a Deus por êSie cri­
me hediondo que praticou em Minas 
Gerais. 

Mas, Sr. Presidente, ainda admito 
que organizações como esta proce­
dam assim - e quero tê-las sempre 
contra mim pois me insultaria se o 
IBAD, ou uma organização igual a 
êle, que se diz defender as tradições, 
a família e a propriedade, tivesse pa­
lavras de elogio dirigidas a minha 
vida de homem público. 

O que me causa espanto, o que re­
vela uma desagregação de uma or­
ganização que merece o respeito do 
povo brasileiro, é que um Bispo en­
dosse acusações dêsse tipo e venha 
fazer declarações à imprensa e pelo 
râdio tachando seu colega de minis­
tério, Bispo também, de esquerdista. 
t o Bispo de Diamantina, aquêle 
mesmo homem que dis~e ser a refor­
ma agrária uma questão de consci­
ência; que talvez tenha a mentali-
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dade daqueles padres e b-ispos que, ao 
tempo da escravatura, se banquetea~ 
vam com os donos da escravidão, en~ 
quanto nas senzalas estava o anti­
Crista, enquanto nas senzalas os ho­
mens apodreciam na miséria, sob o 
chicote dos feitores. !:sse bispo, em 
programa de televisão, que o jornal 
"0 Globo" transcreve com todo des­
taque e com o maior elogio, também 
endossa a acusação que se vem fa­
zendo a D. Hélder Câmara. 

Isso é profundamente lamentável e 
não é possível que haja o . silêncio 
diante de atitudes dessa natureza. 
&sse bispo devia sentir que, da mes­
ma forma como êle desrespeita a· seu 
colega, que êsse, -;im, pratica a ver­
dadeira doutrina cristã, êsse, sim, 
acompanha o que Cristo pregou hã 
2. 000 anos no mundo, êsse, sim, o 
homem das sandálias no meio do 
povo, que sente e sofre, êsse bispo 
precisa sentir, Sr. Presidente, que a 
sua atitude não intimida e não silen­
cia. ~le talvez integre essa Associa­
ção de Defesa da Tradição, da Famí­
lia e da Propriedade e nessa mesma 
entrevista dada diz que se trata de 
um organismo simpático e faz refe­
rências que não revelam um pastor 
espiritual, faz declarações que não 
identificam um homem da Igreja, faz 
afirmativas que estariam muito bem 
na bôca de um politico de direita, de 
um elemento subordinado a interês­
ses das classes dominantes no País; 
mas nunca a um sacerdote, a um 
prelado, a um homem da Igreja, que 
não pode deixar de sentir as angús­
tias e os anseios dos seus fiéis. 

Sr. Presidente, há neste País, te­
nho dito algumas vêzes quando 
aprecio a problemãtica social e polí­
tica brasileira, hã neste País três 
instituições organizadas: o Exército, 
a Igreja Católica e o Partido Com•A­
nista, organizações que vêm das ba­
ses até à cúpula e que, por isto, man­
tém como instituições uma atuação 
que se faz sentir mesmo quando re­
presentam a minoria, como é o caso 
do Partido Comunista. 

O Partido Comunista defende prin­
cipio ideolôgico que eu acredito ja­

mais conseguirà implantar em nosso 
País, que repousa na organização do 
Exército e na organização que havia 
da Igreja Gatôlica. a garantia maior 
de que estas idéias defendidas pelo 

• 

Pactido Comunista jaml\fs ·se torna­
riam vitoriosas na Pãtria.~rasileira. 
E é com tristeza que eu ~o esta de­
sagregação de uma instituição que · 
merece o mais i alto e profundo res­
peito de um pq'Vo de formação cató­
lica como o no,so, quando um bispo, 
para se~vir intelrêsses que não são de 
sua Igreja, mua servir interêSses que 
não são do seu ministério, para ser­
vir interêsses que são dos privilegia­
dos da sociedade brasileira, investe 
contra colega seu porque tem a co­
rag~m de proclamar, em altos bra­
dos para ·a· Nação e para o mund9, 
que a sociedade brasileira esquece E:, 
deixa apodrecer, marginalizados, mi­
lhões de patrícios nossos que nada 
produzem, que nada contribuem, que 
se estiolam no abandono, na miséria, 
no atraso do sertão brasileiro. 

Sr. ·Presidente, acredito que êSse 
bispo fale pela minoria da Igreja 
Católica, creio que êsse prelado não 
interpreta senão o pensamento da­
queles que enxergam a Nação e seus 
problemas pela sua bitola acanhada 
e e.streita. E quero crer que a posi­
ção defendida por Dom Hélder Câ­
mara, êsse bispo franzino mas de 
extraordinária cor~gem moral e re­
ligiosa, quero crer que essa posição 
já está a empolgar a maiorJa da J:>o­
pulação católica nacional. E penso 
que a Igreja não II)Odificará a linha 
de ação que vem adotando atual­
mente, saindo daquele imobilismo de 
quem não vê .o que acontece na so­
ciedade para uma atuação firme e 
decidida em relação aos problemas 
que afligem o povo brasileiro. 

E amanhã, não tenham a menor 
dúvida, a HiStória registrará com 
exaltação, corrl louvores, com agrade­
cimento a atuação de· Dom Hélder 
Câmara e um Dom Sigaud, de Dia­
mantina, terà sido apenas, na histó­
ria da Igreja Catôlica e na história 
política religiosa brasileira, apenas 
mais um bispo. (Muito bem! Muito 
bem!-) 

O SR. PRESIDENTE <Pedro Ludo­
. vico) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero apresentar à Mesa 
uma questão de ordem. Antes, ·no en- · 
tanto i formulo apêlo <a ·v. · EX..l'·; que = 

já toml&lizei através· de- requerimento 
que V. Ex.• transmitirá ao Plenário, 
acêrca de matéria ,gue esta tramitan­
do nesta Casa e da--maior relevância 
para a Comissão da qual sou Presi­
dente, a do Polígono das Sêcas. 

O IV Plano Diretor da SUDENE está 
em fase de distribuiQio pela Mesa às 
Comissões de Constituição e Justiça, 
de Finanças e de Projetos do Executi­
vo. Considero ctesarrazoâvel essa pro­
posição não passar pela Comissão do 
Polígono das Sécas. Tenho até a 1m­

- pressão, Sr. Presidente, de que, exis-
tindo a Comissão do P,oligono das 
Sêcas, composta de elementos todos 
daquela região, depois da Comissão de 
Constituição e Justiça e da Comissão 
de Finanças, era quem devia receber· 
o IV Plano Diretor da SUDENE para 
estudar. 

Minha presença nesta tribuna não 
repres._enta o propó~ito de reclamação, 
mas sim o de apelar para a Mesa e 
o Plenário no sentido de que aceitem -
a nossa reivindicação, isto é, a dis­
tribuição_ da matéria também à nossa 
Comissão. Isto porque, se não fôr aco­
lhida a nossa solicitação, represen­
tará uma capitis diminutio para a· 
Comissão do Polígono das Sêcas, ór­
gão específico para o estudo do mais -
lmportan"!' projeto de interesse da 
nossa região, que é o IV Plano Diretor 
da SUDENE. 

No niomento, .sõmente à Comissão 
de Projetos do Executivo é distribuí­
da a matéria em causa. Data venia, 
não considero justo ,que isso se veri­
fique quando a do Poligono daS Sêcas · 
deve ter preponderância sôbre aquela, 
sobretudo no caso em aprêço. 

Na segunda-feira passada, quando 
o Senador Argemiro de Figueiredo 
pronuncíou brilhante discurso sôbre 
o IV Plano Diretor da SUDENE, a par-, 
teei-o para dar-lhe meus aplausos 
pelo pronunciamento que estava fa­
zendo e lamentar que, tendo estado 
afastado desta Casa por quatro me­
ses, em conseqüência do meu estado 
de saúde, experimentava certa angús-~ 
tia por não me encontrar à frente da 
Comissão da qual sou Presidente e 
melhor acompanhar os assuntos qué 
se relacionam com o progresso orde­
nado da nossa região. 

O. Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.•. 
penn!te-me um aparte? 
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O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Através 
da questão localizada quanto a um 
determinado assunto, V. Ex.•, na ver­
dade, suscita problema mais amplo, 
uma questão mais extensa; que é a 
da inconveniência manifesta da Co­
missão de Projeto do Executivo. Tô­
das as Comissões da Casa têm cará­
ter específico a propósito de' suas 
atribuições. Elas são Comissões Espe­
ciais em relação aos assuntos que di­
zem respeito à sua· competência. A 
Comissão de Projetos do Executivo foi 
criada para facilita r o período de 
transição na fase dos atos institu­
cionais e complementares. Restabele­
cido o regime constitucional, na ver­
dade o Senado deveria ter promovido 
a extinção dessa Comissão, o que não 
se entende. Cita V. Ex.e. um caso típi­
co: que haja na Casa uma Comissão 
do Polígono das Sêcas e a ela não 
seja remetido, para exame, o IV Pla­
no Diretor da SUDENE, que é, a res­
peito do Nordeste, o mais importante 
projeto que transita pelo Congresso. 
Nem me parece mesmo haja rigidez 
regimental que impeça a audiência 
da Comissão do Poligono das Sêcas, 
porque a de Constituição e Justiça 
opina sôbre projetos originários do 
Executivo. A Comissão de Finanças 
opina também. Por que não se há de 
encontrar caminho para, em assunto 
rigorosamente específico - não é um 
projeto qualquer -, em assunto rigo­
rosamente especifico, como o do Pla­
no Diretor da SUDENE, a Comissão 
do Polígono das Sêcas seja ouvida? 
Situa o- nobre colega a questão e acre­
dito que a Mesa dará uma solução 
adequada. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra­
deço o aparte do eminente Senador 
Josaphat Marinho. Indiscutivelmen­
te, quero situar-me no caso que estou 
discutindo, no momeflto. É uma aber­
ração que a Comissão do Polígono das 
Sêc8.s não examine o projeto, a ma­
téria mais importante para nós, que 
é, precisamente, o IV Plano Diretor 
da SUDENE. 

Relembro, a propósito da SUDENE, 
que o Senador Argemiro de Figueire­
do, quando pronunciava seu discurso 
da semána passada, ressaltou a fun­
dação daquele órgão e a figura do 
seu criador, o eminente Presidente 

J'!lscelino Kubitschek de Oliveira. No. 
momento, o Senador Josaphat .Mari­
nho aparteau .. o dizendo, se me não 
falha a memória. que a SUDENE fôra 
criada para o desenvolvimento orga­
nizado do Nordeste. Penso que foi isso 
Que S. Ex.a disse. 

O Sr. Josaphat Marinho - Desen .. 
volvimento disciplinado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Desen­
volvimento disciplinado. Muito agra­
decido ao esclarecimento de V. Ex.a 
No dia em que foi sancionado o Pro .. 
jeto da SUDENE, houve multa ale­
gria, no Palácio do Catete, no Rio de 
Janeiro e, principalmente, para nós 
do Nordeste. O Presidente Juscelino 
Kubitschek me dizia com multa eu­
foria, confiança e fé: "Agora os nor­
destinos vão ver, com a criação da 
SUDENE, como aquela região vai pro­
gredir ordenadamente." E eu não 
podia deixar de. relembrar tal fato. 
Temos por aquêle~-órgão, assim, um 
certo fetichismo, o seu criador espe­
rava o 4ue está acontecendo; é mais 
um depoimento, para nós, da pureza 
de sentimentos do ex~Presidente Jus­
celino KubitsChek de Oliveira, de co­
mo êle encarava com seriedade os 
problemas de nosso País. Certa vez, 
me disse com muita amargura que 
estava observando que as coisas não 
estavam correndo na SUDENE como 
êle desejava. 

Enfim, Sr. Presidente, isso é uma 
digressão que estou fazendo, apenas 
para focalizar e lembrar com que 
carinho o ex-Presidente criou aQuêle 
órgão, com o desejo de que chegasse 
a levantar o Nordeste ao máximo que 
êle merece. Isto porque considero ver­
dadeiro o conceito de que recordar é 
viver. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não, 
com muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.3 de­
fende com tôda razão o Nordeste, que 
sOmente agora inicia uma época de 
desenvolvimento e que teve no ano 
passado o primeiro àno de crescimen­
to real, com 9% ao ano. Nós todos 
conhecemos bem os Estados federados, 
o Estado de Minas Gerais, rico em 
minérios e riquíssimo em energia hi­
drelétrica. Quem dispõe de energia 
hidrelétríca_ já. tem 'condições Pri-:-

mo;rdiais para um grande desenvolvi­
mento .. Agora mesmo, estamos termi­
nando, em Três Marias, uma, usina 
cujo valor não vou dizer, mas é imen­
so, para produzir chumbo e depois 
cobre, num local onde até me inte­
ressava. Mas votarei contra, porque 
o Nordeste não pode perder a situação 
que desfruta de início de desenvolvi­
mento. é preciso que decorram mui­
tos anos para que aquela região possa 
integrar-se ao desenvolvimento do 
resto do País. Região que tem um 
povo ataca(io de doença, atacado de 
esquistossomose, um pessoal muito dé­
bil, está agora fadado a melhores dias, 
não pode ser abandonado. Por isso, 
precisamos lutar para que o Nordeste 
não diminua o atual ritmo de desen­
volvime:Ó.to. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
cido pelo aparte do eminente Senador 
José Ermírio . 

Mas, Sr. Presidente, o meu gránde 
objetivo nesta tribuna é conseguir 
que o IV Plano Diretor da SUDENE 
seja distribuído à nossa Comissão. 

O Sr. Clodnmir Millet - Permite­
me V. Ex. a ":n aparte? 

O Sn. RUY CARNEIRO - Com todo 
prazer. 

O Sr. Clodomir Millet ~ V. Ex. a 
tem tôda ra<::áo. É muito estranhável 
que na oportunidade da distribuição 
do Projeto do IV Plano Diretor da 
SUDENE, nas Comissões, não tivesse 
sido incluída a Comissão do Polígono 
das Sêcas. Posso mesmo lembrar a 
V, Ex. a que o projeto altera comple­
tamente o Polígono das Sêcas, modi­
fica a situação dos territórios que for­
mavam o Polígono das Sêcas. Os Es­
tados do Nordeste, hoje, pertencem 
integralmente, na sua totalidade, com 
exceção do :rvraranhão, ao DNOCS, ou 
são superintendidos pelo DNOCS, ou 
estão sob a atuação do DNOCS quan­
do, antigamente, determinado Es­
tado não tinha a sua área total 
favorecida pelo DNOCS. Então, a 
nossa Comissão do Polígono das Sê­
cas estuda justamente todos os pro­
jetos que digam respeito ao Nordeste 
e que são abandonados e, particular­
mente, a serviços prestados pelo 
DNOCS. Nesse projeto vem um 
anexo financeiro do DNOCS, co­
mo veio o da SUV ALE. A Comissão 
do Polígono das Sêcas, não exami ... 
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nando êste projeto, deixou de exercer 
atividade que lhe era própria, quando 
não poderia, absolutamente, deixar 
projeto ~e$Sa natureza tramitar no 
Senado seru ser ouvida esta comis­
são, porque, senão, seria melhor que 
desaparecesse essa Comissão. Acho, e 
nesse ponto estou com o Senador Jo­
saphat Marinho, que essa Comissão 
de projetos do Executivo não devia 
ter mais existéncia, porque ela toi 
criada para determinada época. Hoje, 
os projetos que vêm dei Executivo pas­
sam pelas outras Comissões, normal­
mente, de acôrdo com a atribuição- es­
pecífica de cada comissão. Nesse ca­
so, V. Ex.a. tem absoluta razão, e acre­
dito que a Mesa deferirá o seu reque­
rimento. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Em face 
da interferência do nobre Senador 
Clodomir Mlllet, sinto-me forçado a 
entrar no debate que V. Ex.a, com 
tanto brilho, está trazendo "ao conhe­
cimento do Senado, quando propõe a 
extinção da Comissão de Projetos do 
Executivo. Sendo eu Presidente dessa 
Comissão, acho que estou no dever_ de 
contestar, em nome dos meus com­
panheiros, a sugestão, porque não me 
parece que a maneira de atender, a 
uma Comissão seja extinguir as ou­
tras. V. Ex.as estão discutindo sem 
-examinar a disposição regimental. O 
Senado aprovou, ainda, se não me 
engano, hâ dois anos, ou logo depois 
que a Revolução se tornou vitoriosa, 
uma resolução que determina expres­
samente o seguinte: "quando a pro .. 
posição ou o projeto é de autoria do 
Presidente da República, êle vai dís­
tribuído, quanto ao mérito, à Comis­
são de Projetos do Executivo e, ness~ 
casos, sOmente as Comissões de Juf3:­
tiça, de Finanças e de Relações EJt­
teriores serão também ouvidas." De 
modo que há uma disposição regi­
mental que levou, naturalmente, a 
Mesa a não distribuir à Comissão que 
V. Ex.8 tão bem p.reside o projeto 
que traz a organização da quarta 
etapa do .Plano Diretor da SUDENE. 
No entanto, parece-me que, em casos 
como êste, a Comissão de V. Ex.a. 
também deve manifestar-se sôbre o 
assunto, porque é ela especificamente 
sôbre o assunto. Poder-se-ia vencer 

f 

a dificuldade regimental através de 
requei:imento assinado pelos Srs. Se­
nadores e aprovado peJo Plenário e 
que p1ed~, al~m daquela Comissão, 
o pronunetam~to da Comissão do 
Poligono das ' as. Tenho a impres­
são de que, a im, resolver~~se-ía o 
problema que v. Ex.• aborda COII) 

oportunidade, sem cometer a violên­
cia sugerida pelo nobre colega, Se­
nador Clodomlr Millet. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do Senador.- Clodomir Millet,' 
que faz parte da. Comissão do Poli­
gano das Sêcas. Espero que S. Ex.a 
venha a cooperar comígo e com seus 
companheiros daquela Comissão para 
prestigiá-la, norque nôs precisamos 
impedir que a Comissão do Polígono 
das Sêcas desapareça por inutilidade. 
Quanto ao aparte com que me hon­
rou o eminente representante do Cea­
rá, Senador Wilson Gonçalves, S. Ex.a 
teve conhecimento prévio dêste meu 
pronunciamento. De sorte que, quanto 
à sugestão acêrca da Comissão de 
Projetds do Executivo - da qual S .. 
Ex.4 é Presidente e todos nós sabemos 
com que brilho, equilibrio e Critério 
S. Ex.a. se conduz na Presidência des­
sa Comissão ~ nenhuma culpa tenho 1 

na sugestão apresentada pelo$ emi­
nentes colegas que me apartearam, 
até porque, ao iniciar o meu discurso, 
pacífico, nesta tarde, declarei que não 
vinha fazer reclamação, apenas um 
apêlo, a fim de que os representantes 
do Nordeste, que compõem a ComiSsão 
do Polígono das Sêcas, não ficassem 
ma1 perante a nossa região. 

O Sr. Lobão da Silveita - Permite 
V. Ex. a um aparte? ' 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Lobão da Silveira - O obje­
tivo do meu aparte é 'para esclarecer 
que o ponto de vista juridico que sus­
tento é o mesmo de V. Ex.1\, a pro­
pôsito do corte das verbas naquela 
Comissão, que passatam a. não ter 
operâncía no nosso sistema constitu­
cional. Receba, pois, minha solidarie­
dade, que não é minha Unicamente, 
mas de tôda a Comissão da Valori­
zação Econômica da Amazônia, cujos 
representantes, infelizmente, não se 
encontram neste Plenário pelo tato 
de estarem reunidos em Comissões, 
na. Casa. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do meu velho e querido ami-

• 

go do Extremo-Norte do Pais, Sena­
dor Lobão da Silveira, que tem sem­
pre contado com a minha solidarie­
dade, aplaudindo a SUDAM, aqui nes­
te Plenário e tora dêle, como Senador 
e como brasileiro. 

Agradeço, sensibilizado, Sr. Presi­
dente, o pronunciamento do nobre 
representante do Pará, meu velho e 
querido amigo, ajudando e prestigian­
do a Comissão do Poligono das Sêcas 
no Senado da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, es­
tão aqui expostas as minhas razões, 
como Presidente daquele órgão. Em­
bora não desejando procrastinar a 
tramítação da matéria no Senado, e 
não pretendendo apresentar emen­
das, é meu desejo que a Comissão, 
pelos seus membros, em ,conjunto, 
como disse anteriormente, examine 
detida .e cuidadosamente a matéria. 

Esta, Sr. Presidente, a questão de 
ordem. Espero que V. E>c..8 submeta 
o meu requerimento ao Plenário, 
compreenda e dê apoio aos argumen­
tos que acabo de fundamentar em 
defesa da Comissão que presido no 
Senado da República. (Muito bem! 
Muito bem!) 

COMPAREC:EM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Brito - Arthur Virgílio -
Mílton Trindade - Petrônio Por­
tella - Sigefredo Pacheco -
Wilson Gonçalves Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Nogueira da 
Gama - Lino de Mattos - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso 
Ralllos - Attilio Fontana - Gui­
do Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A Mesa faz suas as conside­
rações procedentes do Senador Wil­
son Gonçalves, porque elas' estão de 
acôrdo com o Regimento. Nada im­
pede, pQrém, que a Mesa submeta ao 
Plenário o requerimento do Sr. Se­
nador Ruy Carneiro. 

o Sr. 1.0-Secretário va\ proceder 
à leitura do requerimento. 

:t lid . e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 988, DE 1968 

Nos têrmos .)ia art. 212, letra i, do 
Regimento Interno, requeiro que, 
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além das Comissões a que foi distri­
buído o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 104, de 1968, que aprova a Quar­
ta Etapa do Plano Diretor de Desen­
vimento ecouomJco e social do 
Nordeste para os anos de 1969, !970, 
1971, 1972 e 1973, sôbre a matéria se­
ja ouvida tambêm a do Polígono das 
Sêcas. 

Sala das Sessões, em 16 de agôsto 
de 1968. - Ruy Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Sôbre a mesa, outros reque­
rimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1. •-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTOS 
REQUERIMENTO 
N.0 989, DE 1968 

Senhor Presidente, 

Nos têrmos do artigo 261 e seus 
parágrafos do Regimento Interno, 
solicito J..rovldências no sentido de 
ser reconstituído o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 I, de 1959 (PLC n.0 ••••• 

3.967-B/58, na Casa de origem), que 
unifica as carreiras de Engenheiro e 
de Engenheiro de Aeronáutica do 
Quadro Permanente do Ministério da 
Aeronáutica, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, em 16 de agósto 
de 1968. 

Paulo Tôrres - Presidente da Co­
missão de Segurança Nacional. 

REQUERIMENTO 

N.0 990, DE 1968 

Senhor Presidente, 

Nos têrmos do artigo 261 e seus 
parágrafos do Regimento Interno, so­
licito providências no sentido de ser 
reconstituído o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 57, de 1952, que "Revoga 
os Decretos-Leis n.0s 6.688, de 13 de 
julho de 1944 (Lei da MobilJmção 
Industria!J, 7.265, de 24 de janeiro 
de 1945, 8.363, de 31 de dezembro de 
1945, e 9. 778, de 6 de setembro de 
1946". 

Petrônio Portella - Presidente da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi­
co - '2stes requerimentos não de­
pendem da deliberação do Plenário. 

A Mesa os defere nos têrmos do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Havendo 38 Sl's. Senadores 
presentes, passa-se à 

,ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno il.nico, da 
redação final (oferecida pela Co­

missão de Redação em seu Pare­
cer n.O 622, de 1968) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 31, de 1968 
(n.0 36-B/67, na casa de origem), 
que aprova o texto da Convenção 
n.o 120, sôbre a higiene no comér­
cio e nos escritórios, adotada pela 
Conferência Internacional do Tra­
balho em sua 48.e. Reunião, em 
1964. 

Em discussão. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
·a palavra, declaro-a encerrada.' 

Encerrada a discussão, sem emendas 
e não tendo havido requerimento no 
sentido de que a redação final seja 
Submetida a votos, é a .mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendentemente de votação, nos têr­
mos do art. 316-A do Regimento In­
temo. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PARECER 
N.O 622, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 31, de 1968 
(n.O 36-B/67 na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Leg)slati­
vo n.O 31, de 1968Jn.0 36-B/67, na Ca­
sa de origem), que aprova o texto da 
Convenção n.'? 120, sôbre a higiene no 
comércio e nos escritórios, adotada 
pela Conferência Internacional do 
Trabalho em sua 48.• reunião, em 1964. 

Sala das Sessões, em 7 de agôsto de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente -
Clodomir Millet, Relator - Duarte Fi­
lho - Nogueira da Gama . 

• 

ANEXO AO PARECER 

N.O 622/68 

Redação final do Projet9 de De­
creto Legislativo n.0 31, de 1968 
(n.0 36-B/67, na Casa de origem.) 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 47, in­
ciso I, da Constituição Federal, e eu, 
...................... , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.O , DE 1968 

Aprova o texto da Convenção n.0 

120, sôbre higiene no comércio e 
nos escritórios, adotada pela Con­
ferência Internacional do Traba­
lho em sua 48.a sessão, em 1964. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o texto da 
Convenção n.0 120, sôbre higiene no 
comércio e nos escritórios, adotada 
pela ConferPncia Internacional do 
Trabalho em sua 48.a reunião, em 1964. 

Art. 2.0 - ÉSte Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.O 620, de 1968) do Projeto 
de Lei do Senado n.O 58, de 1968, 
que estabelece prazo para o for· 
necimento dos documentos a que 
se refere o art. 141, item I, da L"i 
n.0 3.80':' de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So­
cial). 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
d~ palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está ence1 rada. 

Encerrada a discussão, sem emendas 
e não tendo havi<.io requerimento no 
sentido de que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendentemente de votação, nos tênnos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 
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O projeto vai à Câmara dos· Depu­
tados. 

É a seguinte a redação tJnal . 
aprovada: 

PARECER 
N.• 620, DE 1968 

DA COM!SSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n. 0 58, de 1968. 

Relator: Sr. CJodomir MUlet 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado 
n.0 58, de 1968, que estabelece prazO 
para o fornecimento dos documentos 
a que se refere o art. 141, item l, da 
Lei n.0 3. 807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social). 

Sala das Sessões, de agôsto de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente 
- Clodomír Millet, Relator - Duar­
te Filho - Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Lud~­
vico) -.:---

Item 3: 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 18, de 1968, de autoria do 
S e n h o r Senador Vasconcelos 
Tôrres, que aplica aos emprega­
dos de estações do interior, cujo 
serviço fôr de natureza intermi­
tente ou de pouca intensidade, 
os preceitos gerais sôbre duração 
do trabalho, alterando a redação 
do art. 243 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tenda 

PARECER, sob n.0 621, de 1968, 
da Comissão 

- de Redação, oferecendo a 
redação do vencido. 

Em discussão o projeto em 2.0 tur­
no. <Pausa.) 

Se nenhum S~nador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, nem requerimentos para que o 
mesmo seja .submetido a votos, é êle 
dado como definitivamente aprova­
do independentemente de votação. 
nos têrmos do art. 272-A do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

I 
2 o seguinte a projeto apro-

vado: 

PARECER 
N.• 621, DE 1968 

DA COMlSSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, pal'a se­
gundo turno, do substitutivo .ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 18, 
de 1968. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do 
substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 18, de 1968, que dá nova 
redação ao art. 243 da Consolldaç~a 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de mala 
de 1943. 

Sala das Sessões, 7 de agôsto de 
1968. - Antônio Carlos, Presitlente 
- Clodomir Millet, R ela to r - Duarte 
Filho - Nogueira da. Cama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 621/68 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n.o 18, 
de 1968, 

Substitua-se o projeto pelo seguin­
te: 

Dá nova redação ao art. 243. da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada peJo Decreto-Lei 
n.o 5 .452, de 1.0 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 243 da Consolida­

ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguinte redaçã9: 

uArt. 248 - Aos empregados de 
estaçõés do interior, cujo serviço fôr 
de natureza intermitente ou de pou­
ca intensidade, não se aplicam os 
preceitos gerais sôbre duração do 
trabalho, sendo-lhes assegurada si­
tuação igual à dos vigias, na forma 
do art. 62, b, desta Consolidação." 

Art. 2.0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vlco) -

Item 4: 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado 

n.0 40, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Pereira Diniz, que 
altera a redação do Item TII do 
art. 8.0 da Lei n.o 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fun­
do de Garantia do Tempo de Ser-

~-viço, aumentando as hipóteses em 
que o empregado optante poderá 
utilizar a conta vinculada, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 628 e 629, 
das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

- Leglslação Social, favorável. 
Em discussão o projeto, no seu se­

gunctp turno. 

COmo nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que o projeto seja sub­
metido a votos, é êle dado como defi­
nitivamente aprovado, Independente­
mente de votação, nos têrmos do ar­
tigo 272-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 40, DE 1968 

Altera a redação do item 111 do 
art. 8.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fun .. 
do de Garantia do Tempo de Ser­
viço, aumentando as hipóteses em 
que o empregado optante poderá 
utilizar a conta vinculada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O item III do art. 8.o da 

Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 
1966, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"lll - Durante a vigência do 
contrato de trabalho, a conta 
vinculada do empre~ado optante 
poderá ser utilizada, parcial ou 
totalmente, com a sua aquiescên­
cia e a assistência do Sindicato 
da sua categoria profissional ou, 
na falta dêste, com a do repre­
sentante do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, nas se­
guintes hipóteses: 

a) aquisição de moradia própria, 
nas têrmos da art. 10 desta 
Lei; 
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b) necessidade grave e preinente, 
pessoal ou familiar: 

c) para pagamento de dívidas 
fiscsis inscritas, até cinqüen­
ta por cento (50%) da conta 
vinculada; 

d) para satisfazer em juízo a 
obrigações e custas decorren­
tes de decisões judiciárias 
condenatórias em causas, nas 
quais o empregado optante 
haja figurado como réu, ou li­
tisconsorte passivo; até seten­
ta por cento (70%) da conta 
vinculada." 

Art. 2.• - O art. 8.0 da Lei n.• 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, é acres­
cido dos seguintes parágrafos: 

"§ 1.0 - A utiliZação ,da conta 
vinculada do empregado optante, 
nas hipóteses previstas nas letras 
c e d do item III dêste artigo, se 
fará mediante guia própria ex­
pedida pela repartição fiscal, no 
caso da hipótese da alínea c, e 
mediante ordem judicial, no ca­
so da hipótese da alínea d, ne­
cessária, sempre expressa, auto­
rização do empregado optante. 

§ 2.0 - Os bancos depositários 
prestarão prontamente às repar-

. tições fiscais e ao juiz, quando 

consultados por ofício, as infor ... 
mações que lhes forem solicita­
das relativamente ao montante 
da conta vinculada do empregado 
optante e a razão do seu cresci­
mento. 

§ 3.0 
- Quando os Ilznites per­

centuais estabelecidos nas alíneas 
c e d do i tem UI dês te artigo não 
permitirem a satisfação das dí­
vidas ou das obrigações no seu 
total, a autoridade fiscal e o juiz 
poderão decidir por pagamentos 
parcelados, observados os prazos 
consentâneós com a razão do 
crescimento da conta vinculada 
do empregado optante e os mes­
mos limites percentuais restriti­
vos de sua utilização." 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publlcação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está encerrada a Ordem do 
Dia. ' 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Se nenhum do.s Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra, vou encerrar 
a sessão designando, para a ordiná­
ria de segunda-feira, a seguinte 

• 
ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 30, DE 1968 

rn. 0 53-B/67, na Câmara) 

REDAÇ!i.O FINAL 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em $eu Parecer n.0 619, 
de 1968) do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 30, de 1968, que ratifi­
ca o texto da Convenção n.0 118 sô­
bre a igualdade de tratamento dos 
nacionais e não-nacionais em ma­
téria de previdência social, adotada 
em Genebra, a 28 de junho de 1962, 
pela Conferência Internacional do 
Trabalho. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, DE 1968 

REDAÇ!i.O FINAL 

Discussão, em turno único_. da re­
dação final (oferecida ptla Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 643, 
de 1968) do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 12, de 1968, que assegura ins­
crição nos concursos de habilitação 
para ingresso nós cursos de ensino 
superior aos graduados em escolas 
normais. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 54, DE 1968 

Discussão, em segurido turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 541 de 
1968, que renova o prazo de validade 
dos concursos fixados pela Lei nú­
mero 4. 929, de 18 de fevereiro de 
1966, .tendo 

PARECER n.0 644, de 1968, da Co­
missão de Redação oferecendo a re­
dação do vencido em 1.0 turno. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO 

1 

·PROJETO DE LEI N.0 20/68 (C.N.l, 
que " altera alíquota do Impôsto sô­
bre Produtos Industrializados, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Senador Flávio Brito - Relator: 
Deputado'Doin Vieira.) 

CALENDARIO 

Dia 21-8 - Reunião da Comissão 
para apreciação cto parecer do rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

Dia 27-8 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28-8- Publicação do parecer; e 

!lia 3-9 - Discussão do projeto, em 
S~ssão Conjunta) às 21 horas. 

' P.razo - Início: 5-8-68. Término: 
14-9-68. 

2 

PROJETO DE LEI N.0 21/68 (C,N,), 
que "dá nova redação a dispositivos 
da Lei n.0 5.020, de 7 de junho de 
1966; que dispõe sôbre as promoções 
de Oficiais da Ativa da Aeronáutica, 
alterada pelo Decreto-Lei n.0 321, de 
4 de abril de 1967, e dá outras pro­
vidências". 

{Comissão Mista - Presidente: 

Senador Mário Martins - Rela­
tor: Deputado Haroldo Veloso.l 

CALENDARIO 

Dia 27~8 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do relator, ' 
às 21 horas, na Sala de Reuniões da 
ComisSão de Finanças do Senado Fe­
deral; 

Dia 27-8- Apresentação do parecer, 
pela Comissão; 

Dia 28-8 - Publicação do parecer; e 

·Dia 4-9 -Discussão do projeto, em 
Sessão Oonjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início: 6~8-68. Término: 
15-9-68. 
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CALENDARJO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 27 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.0 35-68, no Se­
nado, e n.0 972-68, na Câmara, 
que modifica a redação de dis .. 
positivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá outras 
providências (veto parcial); 

Dia 28 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.0 169-66, no Se­
nado, e n.0 4.015-62, na Câmara, 
que dispõe sôbre as contribuições 
de que tratam o artigo IJl do 
Decreto-Lei n. 0 6.246, de 5 de 
fevereiro de 1944, e o artigo 
23 da Lei n.0 5.107, de 13-9-66 
(veto parcial); 

Dia 29 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.0 19-68, no Se­
nado e n.0 956-68, na Câmara, 
que dá nova redação ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 210, de 
27-2-67, que estabelece normas 
para o abastecimento de trigo, 
suas industrialização e comer­
cialização, e dá outras provi­
dências (veto parcial); 

Dia 5 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 47-68, no Se­
nado e n.0 1. 080-68, na Câmara, 
que modifica dispositiVos da Lei 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 
1967, que dispõe sôbre a políti­
ca econômica da borracha, re­
gula sua execução, e dá outras 
providências <veto parcial); 

Dia 10 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 14-68 (CNJ, 
que dispõe sôbre a· redução e 
isenção de impostos .na exporta­

ção e importação (veto parcial) 1 

Dia 11 de setembro: 

- Projeto de Leí n.O 15-68 (CNJ, 

que institui o sistema de suble­
genctaS, e dá outras providências 

(veto parcial) ; 

Dia 12 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33-67, no Se­
nado, e n.0 1.934-64, na ,Câmara 

que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério 
da Agricultura, o crédito espe-

' cJal de NCr$ 300.000,00, para 
atendel'- às despesas com a ~s.:. 
sistência às regiões dos Estados 
do Pará e Piauí atingidos pelas 
enchentes (veto total) i 

- Projeto de Lei n.0 32-67, no Se­
nado, e n.0 1.879~64, ·na Câma~ 
ra, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir, através do Minis­
tério da Fazenda, o crédito es­
pecial de NCr$ 910.388,66, des­
tinado a atender às despesas 
decorrentes da aplicação da Lei 
n." 4.242, de 17 de julho de 1963, 
ao pessoal da Prefeitura do Dis­
trito Federal (veto total); 

Dia 17 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33-65, no Se­
nado, e n.0 3, 364-65, na Câma­
ra, que dispõe sôbre o processo 
judicial de mudança de nome 
ou de prenome do brasileiro por 
naturalização, e dá outras pro~ 
vídências (veto total); 

~ Projeto de Lei n.0 3-68, no Se~ 
nado, e n.O 3.914-66, na Câma­
ra, que autoriza a reversão de 
uma área de terra na Cidade 
de Santa Cruz do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, à Pre­
feitura Municipal da mesma lo­
calidade (veto total) ; 

Dia 18 de setembro: 

' 

- Projeto de Lei n.O 33-67, no Se­
nado, e n.0 856-67, na Câmara, 
qUe dispõe sôbre a ocupação do 
próprio da União por servido­
res pp.blicos federais, e dá ou­
tras providências (veto total); 

- Projeto de Lei n.0 111-67, rio Se­
nado, e n.0 119-63, na Câmara, 
que autoriza o. Poder Executivo 
a abrir, ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho -, o crédi­
to especial de NCr$ 10.000, pa­
ra ocorrer a despesas com ins­
talação de órgãos oriundos pela 
Lei n.0 4.088, de 12-7-62, e da 
outras providências (veto/ total); 

Dia 19 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 102-63, no Se­
nado, e n.0 418-59, na Câmara, 
que cria Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras pro­

vldêncías (veto total); 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está encerrada a sessão. 

, (Encerra-se a sessão às 16 ho­
ras e 40 minutos.) 

·-·D·-· 
PORTARIA 

N.0 87, DE H DE AGOSTO DE 1968 

O Diretor-Geral, no uso de suas 
atribuições, resolve designar para to­
marem parte na Banca Examinado­
ra do Concurso Público para Oficial 
Bibliotecário, como Secretário, Romeu 
Arruda, Oficíal Legíslativo, PL-5, e 
como Auxiliares: Paulo Machado Al­
vim, Redator d& Anais e Documentos 
Parlamentares, PL-2, Durval Sam­
paio Fílho, Oficial Legislativo, PL-5, 
Genoveva Ayres Ferreira Dias, Au­
xiliar Legislativo, PL-7, Arthur Car­
valho Calmon, Ajudante de Conser­
vador de Documentos, PL-7, e Luiz 

/ 
Gonzaga Pereira do Nascimento, Au-
xmar Legislativo, PL-10. 

Secretaria do Senado Federal, em 
14 de agôsto de 1968. 

Evandro Mendes Vianna 
Diretor-Geral 

·-·D·-· 
SENADO FEDERAL 

CONCURSO PúBLICO PARA OFICIAL 
BIBLIOTECARIO 

De ordem do sr~ Diretor-Geral avi­
so aos candidatos cujas inscrições fo­
ram homologadas que as provas do 
concurso se realizarão nos dias e ho­
ras seguintes, no Plenário do Senado 
Federal: 

Dia 17/8 - sábado - 8 horas 
Português 

Dia 17/8 - sábado - 14 horas 
Idiomas 

Dia 18/8 - domingo - 14 horas 
Documentação 

Dia 19/8 - segunda· - 8 ·hora• 
Bibliografia e Referência 

mlt 23/8 - sexta - 8 horas - Ca­
talogação 

Dia 24/8 - sábado - 14 horas 
Classificação 

Dia 25/8 - domingo - 14 horas 
Cultura Geral 

Secretaria do Senado Federal, em 
14 de agôsto de 1968. - Maria do 
Carmo Rondon Ribeiro Saraiva, Di­
retora do Pessoal. 
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ATA DAS COMJSSOES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

Subcomissão destinada a estudar a 
participação do Instituto Brasileiro 
do Café na produt;ão do café solúvel 
e a concordata. da. "Dominiumn S/ A. 

ATA DA 4.0 REUNIAO, REJ\LIZADA 
EM 8 DE AGOSTO DE 1968 

As quinze horas do dia oll<J de 
agôsto do ano de mil novecentos e 
sessenttt e oito, na Sala da Comissão 
de Finanças, sob a presidência do 
Sr. Senador José Ermírio, presentes 
os Srs. Senadores Mem de Sã e João 
Cleofas1 reúne-se a Subcomissão des­
tinada a estudar a participação do 
Instituto Brasileiro do Café na pro 
dução do café solúvel e a concordata 
da Dontiniu.nl S/ A. 

Compareceram, ainda, os Srs. Se­
nadores Carlos Llndenberg, Flávio 
Bril<J, Argemiro de Figueiredo, Be­
~erra Neto e Attílio Fontana. 

J!i dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
iada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co­
nunica oS motivos desta reunião, ou 
;eja, o depoimenl<J do Dr. Otl<J Luiz 
~!beiro, o qual, após fazer breve ex­
losição, coloca-se à disposição dos 
3rs. Senadores para os esclarecimen­
~s que forem necessários. 

Nessa oportunidade, são feitas in­
lagações pelos Srs. Senadores Mem 
le Sá, Carlos Lindenberg e Flávio 
llito. 

Flnalnlente, o Sr. Presidente agra­
lece ao Dr. Otl<J Luiz Ribeiro a sua 
1resença e convoca nova reunião pa­
·a o dia nove do corrente mês e ano, 
os 16 horas. 

Os debates travados na presente 
eunião foram taquigrafados e serão 
1ublicados como parte integrante 
.esta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en­
erra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
todrigues Figueiredo,· Secretário da 
lubcomissão, a presente Ata que, 
tma veZ' aprovada, será assinada pelo 
:r, Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 4.0 REUNIAO 
REALIZADA NO DIA 8 DE AGOSTO, 
AS 15 HORAS, DA COMlSSAO DE 
FINANÇAS, A FIM DE SER OUVIDA 
A DIRETORIA DA FABRICA DE 
CAFE SOLúVEL - DOMINIUM S/A 
- PELA SUBCOMISSAO INCUM­
BIDA DE EMITIR PARECER SOBRE 
O PEDIDO DE CONCORDATA DA­
QUELA EMPRJ!iSA. !DEPOIMENTO 
DO DR. OTTO LUIZ RIBEIRO.) 

Presidente: Senador José Ermirlo 

Relak>r: Senador Mem de Sá 

Depoente: Dr. Otto Luiz Ribeiro, Vice­
Presidente da Dominium 

S/ A. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr.- Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 

- Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Convocado, acha-se presente a 

Dr. Otk> Luiz Ribeiro, a quem dou a 
palavra, neste momento. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Muito 
obrigado. Eu quero apenas, inJ.cial­
mente, declarar que é uma honra pa­
ra mim comparecer perante esta Co­
missão, a convite do ilustre Senador 
José Ermírio e, ao mesmo tempo, pe­
dir desculpas por não ter compare­
cido à primeira convocação, que foi · 
marcada para o dia seguinte a um 
depoimenl<J que tive de ~restar na 
PolÍcia Federal e que levou 14 horas 
consecutivas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Tivemos a informação ainda a 
tempo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Foi àté 
· altas horas da manhã e não me foi 
possível vir, por motivos de saúde. 
Mas é urna honra estar aqui agora 
e estou à disposição dos Srs. Senado­
res para qualquer pergunta. Farei o 
possível para respondê-la, dê acôrdo 
com a verdade, e de acõrdo com tudo 
quanto sei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermílio) 
- Com a palavra o Senador Mem 
de Sã. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Dr. 
Otk> Luiz Ribeiro, realmente, o depoi­
mento de V. s.a.1 hoje, já perdeu 
grande parte da atualidade ou da 
importâ:zlci~ que tinha quando, em 
fins de junho, esta Subcomissão do 
Senado teve o encargo de investigar 
o chamado processo da Dominium. 

Naquela época, nos últimos dias de 
junho, nós ouvimos o seu irmão, o 
Sr. Vicente de Paula Ribeiro, ouvimos 
o Dr. Emerson de Barros e •. então, 
pretendíamos ouvir os demais. O seu 
impedimento de vir quando convo­
cado foi perfeitamente justificado, 
mas, agora, depois de passado a mês 
de julho, depois de estar quase que 
concluido o inquérll<J oficial e depois 
do que nós já ouvimos, creio que, co­
mo dl2:ia, não podíamos deixar de 
co'nfirntar a convocação, até mesmo 
por uma questão de cortesia, mas não 
se trata agora de uma. questão de re­
levância. Vou, portanto, limitar-me 
a poucas perguntas. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Pediria 
licença para dizer que, não obstante 
estar um pouco, talvez, fora de época 
o meu depoimento, parte dêle consi­
dero prestado, porque o que meu ir­
mão trouxe por escrito foi feito de 
comum acõrdo e eu o subscrevo Inte­
gralmente. 

O SR. MEM DE SA !Relator) -
Mais uma razão. 

Cfeio que o que o seu irmão disse 
é inteiramente confirmado por v. 5.8 

O Sr. OttO Luiz Ribeiro .......... Exato. 

O SB. MEM DE SA !Relator) -
. . . porque, além de sócios, colegas 
de Diretoria, os une a fraternidade. 
Por êsse motivo, as perguntas serão 
poucas. Creio que, assim, não perde­
remos muito .tempo. 

Conviria, entretanto, esclarecer dois 
ou três aspectos a respeito dos quais 
eu ainda tenho certa perplexidade. 

O primeiro, e não é preciso repro-' 
duzir, o mecanismo criado pelas três 
entidades, a Dominium, a· Ad Va:lorem 
e a C.B.I., para captar poupanças po­
pulares para a formação do capital 
da Dominlum, 



Agôsto de 1968 ·DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sessão li) Sábado 11 1985 

1;sse mecanismo V. s.a conhece 
melhor do que eu. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Perfei­
tamente. '· 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A C.B.I. era a distribuidora, a que co­
locava perante o público, e não só 
ela mas outras, ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - As sub­
sidiárias. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
. . . suas subsidiãrias, como a CIVIA, 
etc. 

Em segundo lugar, a Ad Valorem 
fazia com êsse tomador do titulo um 
contrato, verbal ou por escrito, pelo 
qual o tomador do titulo vendia à 
Ad Valorem os •eus direitos e divi­
dendos, bonificações e outras vanta­
gens. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu diria, 
especificamente, nobre Senador, que 
o que era comprado eram os direitos 
à reavaliação compulsória do ativo 
imobilizado da firma e, de passagem, 
os eventuais direitos a dividendos, o 
que não seria possível na ocasião por­
que a firma ainda não estava ope­
rando quando do início do processo 
de venda de ações. 

De modo que, mais especificamen­
te, seriam os direitos às reavaliações 
compulsórias e, eventualmente, os di­
reitos a dividendos e bonificações, ca­
so houvesse . 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. s.a esclarece um dos pontos obs­
curos. De modo que, sobretudo, eram 
vendidos os direitos às reavaliações 
futuras e ativas. v. s.as, então, joga­
vam na inflação . 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Jogáva­
mos na inflação, não tenho dúvida 
nenhuma, mas. através de processos 
oficiais. A reavaliação era compulsó­
ria, e devo dizer a V. Ex. a ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Sim, quando houvesse inflação. 

O Sr. Otto Luiz 1tibeiro - . . . que 
ela sempre superou o preço pago pe .. 
los direitos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O que, então, dá marghl a outras 
perguntas, mas desde IQjb à seguinte: 
êsse,~ac4rdo entre a Ad Valorem e o 

tom-de .. r·. ão era um contrato bi­
lateral~ ·i i'), 

. ' 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim. Era 
um contrato bilateral de compra e 
venda ou de cessão de óireitos. 

O SR. MEM DE /IA (Relator) 
Por escrito? 

O Sr. Otto Luil Ribeiro - De acór­
do com o conhecimento que eu tenho 
do processo, inicialmente eram feitos 
por escritura pública. Depois, devido 
às naturais complicações de uma es­
critura pública, inclusive a despesa 
era arltnde, a demora da obtenção de 
cértidões1 etc., passara a ''Distribui­
dora" a fazer contratos particulares. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
A "Distribuidora" ou a Ad Valorem? 

O Sr. Otto Lui.z Ribeiro - A "Dis­
tribuidora", em nome da Ad Valorem, 
porque quem cooperava era a "Dis­
tribuidora". 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A "Distribuidora'' colocava, mas quem 
assumia o compromisso era a Ad Va­

lorem. As partes contratantes eram 
a Ad Valorem, o tomador, a "Distri­
buidora" comparecia também no con-. 
trato na qualidade de distribuidora, 
representando a Ad Valore'm. 

Representando como procuradora? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 
E a Dominium, apenas tomando co­
nheclmen to . 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
A Dominium também comparecia no 
contrato? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Segundo 
me recordo de alguns contratos que 
vl, comparecia apenas para tomar co­
nhecimento. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Por intermédio do Procurador ou do 
Diretor? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não me 
recordo exatamente, mas posso lhe 
afirmar que apenas o Procurador cer-

tamente náo poderia comparecer, 
porque, pelos nossos Estatutos, os Es­
tatutos da Domi~iuJil, os atos que im­
l)llcam em responsabllidade são pra­
ticàdos sempre com a assinatura de 
dois Diretores, ou de um Diretor e um 
Procurador. Mas, neste caso, como 
não envolvia qualquer responsablli­
dade, era apenas paiS. tomar conhe­
cimento, presumimos que, talvez, fôs­
se possível assinar sOmente pelo Pro­
curador. Entretanto, lsto não posso 
afirmar. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
v., s.a afirma que não envolvia res­
ponsabilidade da Ad Valorem? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- J!lste con­
trato de ·compra e venda não. Po­
sitivamente não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) - ' 
Era de exclusiva responsabilidade da 
Ad Valorem? A Ad Valorem tlnha 
alguma atividade industrial ou co­
mercial que lhe desse recursos para 
comprar, ou pagamento da venda fi­
xa mensal pelo qual ela adquiria ês­
ses direitos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- A Ad Va­
lorem nunca teve qualquer atividade 
industrial o:u comercial, a não ser se 
assim se quiser considerar essas com­
pras e vendas, compra de direitos e 
venda de ações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sim, mas ela subscrevia ações da 
Domíníum? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Subscre­
V"ia ações da Do mini um. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Com que recursos? 

O lôr. Otto Luiz Ribeiro - A Ad 
Valorem tinha diversos recursos pro­
venientes de, inclusive, liquidação de 
firmas subsidiá.rias, pertencentes ao 
grupo. O fato é que ela tinha créditos 
em conta-corrente com a Dominium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Tinha créditos sóbre· a Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sôbre a 
Dominium, principalmente, em vir­
tude de direi tos adquiridos dêBSes to­
madores de ações. 

.L. 
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O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas se ela tinha créditos sôbre a 
Dominium, deve·se depreender que 
ela teria vendido alguma coisa, algum 
bem, alguma emprêsa ou prestado 
serviços à Dominium, e a Dominium 
devesse a ela o pagamento daquilO 
que ela tinha vendido ou dos serviços 
prestados. 

O Sr. Otto Lult Ribeiro - Ela, real­

mente, prestava serviços à Dominium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quais eram? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Serviços 

administrativos, de auditoria. Houve 
época em que pertencia à Ad Valo· 
rem e uma pequena emprêsa, cujo 
nome não me recordo, era quem fa­
zia os empréstimos todos para a fir­
ma, mas não posso a!irmar, porque 
não sei que êsses créditos sejam pro­
ve1l.ientes exatamente dêsse serviço. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E os créditos eram de tal vulto que 
podiam subscrever as emissões de 
ações da Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eram. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Muito bem. Então, subscrevia o under 
price e colocava no mercado através 
da C.B.I.? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ex a to. 

O SR. MEM DE SA Ôtelator) -
Em seguida, a Ad Valorem fazia um 
contrato como tomador da ação, pelo 
qual se comprometia a pagar uma 
renda fixa inicialmente de três por 
cento. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

Neste contrato nunca houve qualquer 
compromisso da. Ad Valorem de pa­
gar qualquer renda. Era um compro­
misso de ces~ão de di#eitos de compra 
da parte do tomador e compra da 
parte da Ad Valorem. 

O SR. MEM DE SA <Relator) ,­
Mas a comtlra, como era feita? Havia 
a fixação de um quantitativo? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim. A 
Ad Valorem compra os direitos do 
tomador de títulos para serem pagos, 

Parece que em doze prestações men­
sais, 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Que correspondiam, peta que o irmão 
cte v. s.a disse aqui, e os outros de­
poentes, inicialmente a 3% e depois, 
numa segunda fase, a 2%. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - De início, 
acima de 3%. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
, Quer dizer que a' Ad Valorem compra­
va os direitos e o tomador fazia ces­
são dos seus direitos de reavaliaç!io 
futura do Ativo e de bonificação, mas 
a responsável pelo pagamento dêsse 
preço era a compradora Ad Valorem. 

De onde hauria os recursos para fa­
zer ~agamento ao tomador, como fêz 
durante quatro ános? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Esses re­
cursos provinham do próprio movi­
mento ·da compra e venda, e parte 
dos recursos obtidos pela venda das 
ações era reaplicada no pagamento 
de direitos comprados, ou então as 
distribuía à C.B.I ou outras subsidiã­
rias. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Pelo valor nominal? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Penso 
que sim. A ação era vendida pelo va~ 
lar nominal, mas não tenho certeza 
se dêsse valor era deduzida a comis­
são de distribuição .. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A comissão era da C.B.I,? 

o Sr. Otto Luiz Ribeiro - Claro. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Claro que era a Dominium. A Ad Va­
lorem não recebeu nada pela coloca­
ção das ações? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Pela co­
locação não recebeu. 

O SR. MEM DE SÁ (Relator) -
Então1 de onde que hauriu recursos 
para depois pagar mensalmente o 
preço da cessão de direitos? 

o Sr. Otto Luiz Ribeiro - tsses re­
cursos, inicialmente, se não me falha 
a memória, a própria Dominium 
adiantou em conta corrente. Não sei 
lhe dizer quanto, para o inicio de pa-

gamento dessa compra. Então, ini­
cialmente, a Dominium era credora 
da Ad Valorem. 

O SR. MEM DE SÃ (Relator) -
E a Dominium é que fornecia os re­
cursos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não prO­
priamente nesse sentido. Não forne­
cia sempre, De início, segundo estou 
lembrado, houve um adiantamento 
para dar início ao processo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então, explique V. s.•: de oride a Ad 
Valorem obtinha, hauria êsses re~ 

cursos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Estava 
justamente explicando a V. Ex.a. Pa­
ra dar partida ao processo, segundo 
estou lembrado, houve um adianta­
mento de recursos da Dominium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
E depois? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Depois) 
ela própria tinha recursos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não, ela não. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim, por­
que ela vendia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não, ela não vendia ações. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ela com­
prava direitos, vendia direitos. 

O SR. MEM DE SA (ltelatorl -
Quem vendia as ações era a Domi­
nium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não se­
nhor. 

O SR. MEM DE SÃ <Relator) -

Claro que sim. A Ad Valorem vendia 
pela C.B.I. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. 

O SR. lUEM DE SA (Relator) -

Como é que V. S. a. diz que no jôgo dO 

movimento - ela subscrevia pelo va­
lor nominal - a Dominium emitia, 
vamos admitir, 10 ,milhões de cruzei­
ros Velhos? A Ad Valorem subscrevia 
as ações, diz V. s.a., dos seus créditos 
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em conta corrente na Dominium; é de 
se ipvestigar de onde vinham créditos 
tão vultosos. 

Feitas as subscrições, a Ad Valorem 
ficava com a propriedade de ações 
no valor de 10 milhões; nesse momen­
to ela passava as ações para a e.BJ. 
colocar. A C.B.I. as colocava perante 
o público pelo mesmo valor nominal 
tirando comissões e, provàvelmente, a 
Ad Valorem também teria uma co­
missãd. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Que me 
recorda, não. 

O SR. n!EM DE SA (Relator) -

Então, melhor ainda. Pergunto em se­
guida: a C.B.I. teria uma comissão -
vamos dizer - de 3 ou 4% ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Era mui­

to maior a comissão; se não me en­
gano, era de 7,5 ou lO% ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Quem pagava esta comissão, a Ad VaM 
lorem ou o comprador? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sa­
beria dizer a V. Ex.a. 

O SR. ~IEn! DE SA !Relator) -
Em todo caso a C.B.I. auferia essa re­
ceita de 7 ou 8% de comissão. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. n!EM DE SA !Relator) -

E a Ad Valorem não tinha comissão. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Que eu 
saiba, não. 

O SR. n!En! DE SA (Relator) -
Em seguida, o tomador firmaVa/o con­
trato em que fazia a cessão dos direi­
tos futuros, e a Ad Valorem se com­
prometia a pagar a importância em 
tantas prestações mensais que corres­
pendiam a tanto por cento. Então, era 
preciSo que a Ad Valorem tivesse um 
fluxo mensal de recursos para fazer 
face a êsse pagamento. Finalmente, 
disse V. S. a, foi a Dominium, e depois? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Depois 
a própria venda constante de ações 
lhe dava. 

O SR. MEn! DE SA (Relator) -
Então ela não recebia, era a C.B.I. que 
podia passar para a Ad V alorem, mas 
esta dava para a Dominium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas ti­
nha sempre um residual. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então pagava com o próprio dinheiro/ 
das ações? I 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Em parte 
sim, mas havia justamente as noyas. 
Era to que estava procurando expliCar 
a V. Ex.a Era um processo dinâmico 
e que ia num creshendo. Todos aquê­
les direitos adquiJ;idos do tomador de 
ações geravam, no fim de um deter~ 
minado período, novas ações que per­
tenciam à Ad Valorem, que tinha ad­
quirido êsses direitos. Essas ações, 
por sua vez - que eram da Ad Va~ 
!orem -, eram por ela vendidas e ge­
ravam recursos a ela própria e,' Se~ 
gundo lhe expliquei logo de inicio, 
estas rea vaUações, de acôrdo com os 
índices do Conselho Nacional de Eco­
nomia, se não me engano, sempre su­
peraram o preço pago por ésses direi­
tos; ai havia lucro muito grande tam­
bém para a Ad Valorem. 

O SR. n!EM DE SA (Relator) 

Êsses índices do Conselho Nacional de 
Economia serão fáceis de verificar. 
tsses índices superavam os expressa­
mente pagos em mais de 3% ao mês. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Num pe­
riodo muito curto. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E êsse processo prolongou-se por 4 
anos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não a 
essa taxa. Depois baixou de 3 para 
2%. 

O SR. MEn! DE SA (Relator) 

~or cêrca de 4 anos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Por eêr .. 
ca de 3 anos. De 1964 a 1967. 

O SR. n!En! DE SA (Relator) 

Então são 4 anos: 64, 65, 66 e 67. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu creio 
que o início foi em fins de 1964. 

O SR. n!En! DE SA (Relator) 

Se foi em fins de 64, então são 3 anos. 

O Sr. Qtto Luiz Ribeiro - Eu te­
nho péssima memória para datas e 
para números, mas tenho idéia de 
que foi em fins de 1964. 

O SR. n!En! DE SA (Relator) -
De qualquer maneir;t, se o prazo foi 
menor a situação torna-se mais difí­
cil de explicar. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Será uma 
questão de se examinarem os núme­
ros. 

O SR. n!En! DE SA (Relator) -
Passemos a outra pergunta, ligada à 
anteriOr. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Senador Mem de .Sá, permita-me. 

Tôhas as emprêsas têm balancetes 
mensais. A do ilustre Depoente deve 
ter também. Basta verificar o balan­
cete mensal. Tanto a emprêsa distri­
buidora como a que tomava conta dos 
títulos são devedoras em conta-cor­
rente. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro -Exato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 

- Pode V. s.a informar se realmente 
a Ad Valorem era devedora em conta­
corrente da Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Em que 
época? 

O SR. n!EM DE SA (Relator) -
Ao longo dêste período. 

O Sr. Otto Luiz R_ibeíro - Ao longo 
dêste periodo - parece-me - ela era 
devedora. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 

- Então, está certo. Explica-se que a 
Ad Valorem era devedora da Domi­
nium, pois o dinheiro era desta últi­
ma. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Durante 
um período. 

O SR. MEn! DE SA (Relator) -

Devedora por quê? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Inclusive 
pelo adiantamento a que me referi. 

• O SR. n!E~I DE SA (Relator) 
Fêz a Dominium adiantamento? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim. 

Permitir-me-ia pedir licença a V'. 
Ex.a para explicar que, no que diz 
respeito à C.B.I., ignoro os pormeno­
res dessa operação, porque nunca ti-. 

ve a menof relação direta com a c.B.f 

/ 
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cOm relação à. Ad Valorem, não obs­
tante ser eu Diretor. desconheço qua­
se totalmente a operação tal como 
foi feita, e por dois motivos: 

l.o) a Ad Valorem operava no Rio 
de Janeiro, onde temos outros 
diretores.· 

O SR. MEM DE SA (Relator) - A 
Ad Valorem operava-no Rio de Janei­
ro, e a Dominium, em S&o Paulo e no 
Rio de Janeiro. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A pomi­
nium só era sediada em São Paulo. 

Em segundo lugar: porque foram 
delegados podêres ao Dr. EduardÓ 
Guinle Filho e ao Dr. Arthur Kós Mar­
tins para fazerem tôda a movimenta­
ção neste processo de capitalização, 
inclusive da caixa geral da Compa­
nhia~ da própria Dominium. 

A catxa geral do Grupo era coman­
dada por êsses dois homens, com po­
dêres inclusive de cada um dêles agir 
separadamente. Isto consta de carta 
dirigida a êles nesse sentido. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Gostaria que V. S.8 nos mandasse 
uma cópia dessa carta. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Já estâ 
aqui. Ela foi entregue com um dos 
anexos, por meu irmão, quando êle 
depôs. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
É pelo seguinte: porque, ontem, de­
pondo o Dr. Eduardo, nesta Comissão, 
êle adotou uma atitude de ignorância 
de tudo quanto se passara. Quando eu 
lhe perguntei se não era Diretor até 
maio de 67, êle declarou que era Dire­
tor, mas que não era o Conselheiro e 
que, assim, era raramente convocado 
para o Conselho ou reunião da Direto­
ria, porque se enco~trava no Rio, nes­
sas ocasiões. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Lamento 
que o Dr. Eduardo tenha feito essa 
declaração, que não corresponde exa­
tamente à verdade. 

Realmente, êle sendo sediado no 
Rio de Janeiro, certamente desconhe­
cia mesmo tudo quanto se passava em 
São Paulo, como eu desconhecia mui­
ta coisa do que se passava no Rio, 

Mas o Dr. Eduardo Guinle, durante o 
tempo todo em que foi Diretor da Do­
minium, até ma:rço de 1967, se não 
me engano, não me lembro dêle ter 
faltado uma única semana em São 
Paulo, onde estava em contacto sem· 
pre conosco, como tinha contacto diá· 
rio com os Diretores da Dominium, no 
Rio de Janeiro. 

Se êle desconhecia êsses fatos, êle 
provàvelmente t~m uma memória 
muito fraca. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A memória não só é fraca, como é 
mais do que fraca. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - ll: fra­
quíssima. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
~le afirmou que foi envolvido em tran­
sações altamente irregu~ares, parque 
houve a confiança que êle depositava 
nos Senhores e as atos condenáveis, 
etc. foram feitos à revelia dêle, envol· 
vendo a sua responsabilidade, sem 
que tivesse. conhecimento. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
estou aqui para inquirir e sim para. 
responder, mas eu me permitiria per ... 
guntar: foi apontado por êle algum 
dêsses atos? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sim, todos êsses atos êle disse que des­
conhecia. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Que atos? 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
A respeito dêsse processo da Ad Valo­
rem, da 'nominium, etc. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas êle 
tem uma carta, cuja minuta manus­
crita por êle mesmo, com a letra dêle, 
está aqui nesta Comissão, juntamen­
te com a carta escrita pela Dominium 
e assinada pelo seu Presidente que é 
reprodução fiel dessa minuta e, por­
tanto, partiu dêle, Dr. Eduardo Guin­
le, e que nos dava plenos podêres exa­
tamente para tôdas essas transações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Isso é muito interessante. 

Mas, restam ainda algumas pergun­
tas. Verifico que essas questões, no 
nosso diálogo, são muito difíceis, pa­
ra mim, formular e para. V. s.0. res­
ponder, porque dependeria de hrifi­
cação de escrita. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Eu pode­
ria dizer a V. Ex.a. que seria muito fã.­
cil a esta Comissão obter todos êsses 
esclarecimentos, porquanto há cêrca 
de três ou quatro meses temos, cons­
tantemente, dentro da firma, um mí­
nimo de 4 .peritos, do Banco Central e 
do Banco do Brasil, afora uma ex­
traordinária fiscalização do Impósto 
de Renda, do Impôsto de Consumo, 
enfim. de todos os órgãos fazendários 
feder~is, estaduais e municiPais. O 
que deve ter sido apurado nesses qua­
tro meses por 4 peritos - 2 do Banco 
Central e 2 do Banco do Brasil, no­
meados especialmente pelo Sr. Minis­
tro da Fazenda para êste :fim - se 
essa Comissão tiver o acesso que deve 
ter, creio que todos os esclarecimentos 
serão fàcilmente obtidos. 

O SR. MEM DE SA .(Relator) 
O Banco Central, a êle se aplica o ve­
lho provérbio: ~'Depois de a porta ar­
rombada, tranca de ferro!" 

Mas, não podemos agora fazer a ve­
rificação, porque depende de escrita, 
e sei que essa escrita está sendo feita. 
Portanto, esta Comissão, se quiser sa­
ber, poderia dirigir-se ao Banco Cen­
tral para conhecer êsses pormenores: 
de onde é que vinham os créditos da 
Ad Valorem sóbre a Dominium, de 
onde é que vinham os créditos da Do­
minium sôbre a Ad Valorem; os mon­
tantes dêles, os montantes dos dis­
pêndios mensais da Ad Valorem para 
pagar as cessões de direito, se êsses 
pagamentos eram acima ou abaixo 
da taxa de cotaçáo. Tudo isso é uma 
questão de fato. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Isso é 
verdade. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E eu sei que nem V. s.a tem memória 
para todos êsses pormenores. 

O,Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não te­
nho ·nem conhecimento. Num grupo 
de várias emprêsas de vulto, em que 
há, inclusive, uma Diretoria compos­
ta de vários membros, corno é o caso 
da Dominium, evidentemente nenhum 
dos Diretores poderá ter, de pronto, 
todos os dados. 

O SR. MEM-DE SA (Relator) 
Não quero fazer perguntas sôbre essa 
matéria, porque eu não poderia senão 
fazer perguntas fantasiosas~ seriam 
perguntas sem base. 
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Mas há uma pergunta que eu posso 
fazer: v. s.a. disse que, para demar~ 
fado o processo, a Dominium fêz um 
adiantamento à Ad Valorem. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Segundo 
me recordo, fêz. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Não se lembra de quanto foi? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não 
tenho idéia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E V. s.a. declarou que depois a Do­
minium era presente aos contratos 
entre a Ad Valorem e os tomadores 
de títulos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu te­
nho recordação de haver examinado 
alguns dêsses contra tos, por sinal 
Certidões de Escrituras PUblicas, em 
que a Dominium compareceu e, se­
gundo se dizia, apenas, para tomar 
conhecimel).to. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
O que me parece um pouco estra­
nho, porque a operação era feita in­
diretamente, à revelia da Dominium 
não precisava tomar conhecimento. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Também 
me parece muito estranho. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Porque, por exemplo, se eu resolvo 
fazer uma operação na bôlsa, e com­
prar ações da Souza Cruz e da Amo, 
e depois passo o meu contrato para 
alguns colegas, aqui, sob cessão de di­
reitos, não tenho de dar conhecimen­
to disso à Arno. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mormen­
te no caso da Dominium. Eu diria 
que, com relação à Arno, que serviu de 
exemplo, talvez houvesse motivos 
porque ela certamente terã o seu de­
partamento de acionistas, coisa que 
não acontecia na Dominium. Na 
Dominium nem departamento de 
acionistas havia porque eram as dis­
tribuidoras que funcionavam como 
tal. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ela vendia tôdas as ações da Ad Va­
Jorem? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato, 
Excelência. 

O SR. MEM DE SA-, (Relator) -
Mais uma pergun~~.)., Domínium, 
ao fazer êsse adiantamento à Ad Va­
lorem, foi autorizada por quem? 
Para fazer Ese adiantamento à Ad 
Valorem, os ·retores assumiram essa 
responsabili ade, fazendo êste· adian­
tamento, completamente fora das fi­
nalidades da emprêsa? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Parece­
me que seria absolutamente regular, 
dentro de duas emprêsas do mesmo 
grupo, que uma adiantasse numerá­
rio à outra para atender aos seus 
próprios interêsses de capitalização. 

Posso informar, mais, que isto foi 
feíto, como já disse e repito agora, 
por aquêles dois diretores ou por um 
dêles, que tinha podêres para agir in­
clusive sôzinho, e que comandavam 
todo êsse :;istema, desde o inicio. 

E devo dizer fiais, Senador, que -
em todo êste processo eu jã disse· is­
to, diante da Diretoria do Banco Cen· 
trai, e repito agora aqui - eu me 
Considero pessoalmente um grande 
culpado, porque eu confiei demais. Te­
nho uma justificativa para essa con­
fiança. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Confiou demais em quem? 

O Sr. Otto ·Luiz Ribeiro - No Dr. 
Eduardo Guinle Filho. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
· ltle diz que confiou demais em V. s.a. 
e em seu irmão. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro 
mente. 

Exata~ 

Eu, pessoalmente, confiei demai.s 
nêle. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Nunca vi tanta gente de boa-fé como 
v. s.as.'. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
sei. V. Ex.a, certamente, saberá jul­
gar quem está ou não de boa-fê, mas 
o fato provado, inclusive com do­
cumentos, perante esta Comissão, ê 
de que quem manejava todo· o pro­
cesso de capitalização era o Dr. 
Eduardo Guinle Filho e o Dr. Artur 
Kós, por solicitação do próprio Dr. 
Eduardo Guinle Filho. 

E, note bem, quando digo que con- · 
fiei demais, não é no mau sentido, é-· 
que hoje estou convencido de que eu 
não tinha o direito de, pelo fato de 
ser um parente próximo e um velho 
companheiro de trabalho em cêrca de 
15 anos, 'não é por essas razões que 
eu tinha o direito de deixar de exa­
minar tudo. Não examinei. Esse, jus· ' 
tamente, foi o pecado: a confiança. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
v. s.a diz que os diretores é que re­
solveram fazer êsse adiantamento 
para a Ad Valorem. Independente­
mente de autorização de assembléia­
geral? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Daque­
les dois diretores; não partiu da DO· 
minium de São Paulo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quer dizer que os dois Diretores? ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eram o 
Dr. Eduardo Guinle Filho e o Dr. 
Arthur Kós, que não era Diretor da 
Dominium, mas que, por solicitação 
do Dr. Eduardo Guinle Filho, era um 
dos homens com poder, para ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Com podêres da Dominium. A DO· 
minium tinha passado procuração 
para êle? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não 
eram podêres da Dominium. Nesta 
carta minutada pelo Dr. Eduardo 
Guinle Filho fala ... - não me lem­
bro exatamente dos têrmos, mas de­
ve estar aqui. Nesta carta, a Domi­
níum dava ordem à Ad Valorem que, 
atendesse a tôdas as ordens do Dr. 
Eduardo Guinle Filho e, ou do Dr. 
Arthur K6s. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas o que pergunto é: os DiretOres 
que fizeram o adiantamento "inicial 
para a Ad V alorem, a fim de que 
o processo fôsse - na expressão de 
V, s.a - fôsse demarrado? Eu digO, 

êsse.s Diretores ... foi em São Paulo? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não se­
nhor. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Foi no Rio. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Essa 
carta é anterior ao principio do pro­
cesso de capitalização. 



1990 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sessão Il) · Agôsto de 1968 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

De modo que foram os Srs. Eduardo 
Guinle Filho e Arthur Kós que, em 
nome da Dominium e com dinheiro 
da Dominium, forneceram recursos 

_para a Ad Valorem iniciar o pro­
cesso. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim 'ie­
nhor. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Fixe bem porque essa pergunta é de 
extrema importância. O adianta­
mento inicial, vou ser bem preciso, 
feito pela Dominium à Ad Valorem 
para que esta tivesse os recursos a 
fim de iniciar o pagamento da ren­
da mensal àqueles que vendiam, que 
cediam direitos à Ad Valorem, êsse 
adiantamento inicial foi feito à Ad 
V alorem com recUrsos da Dominium 
pelo Diretor Eduardo Guinle Filho e 
mais pelo Dr. Arthur Kós, que tinham 
autorização da Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
afirmo, talvez não tenha me expres­
sado bem, não afirmo que tenha sido 
feito especificamente por êles mas 
presumo que sim porque, conforme 
expliquei, havia uma caixa comum do 
grupo. 

O SR. MEM DE SA, <Relator) -
Quer dizer, caixa comum entre a Do­
minium, Ad Valorem e CBI. 

O Sr. Otto Lu,lz Ribeiro - A finan­
ça do grupo, dentro dêste processo de 
capitalização, era comandado, lá no 
Rio de Janeiro, por êsses dois Dire­
tores. De modo que êsse adiantamen­
to, se r~Imente foi feito, só pode ter 
sido autorizado por um dos dois, ou 
pelos dois conjuntamente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas com êsses recursos sendo debita­
dos à Dominium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eviden­
temente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Havia cpntrato entre a Dominium e 
a Ad Valorem entre a Ad Valorem e 
a CBI, para normalizar essas tran­
sações, porque, veja V. s.a, existia um 
complexo de transações. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 
O SR. MEM DE SA (Relator) -

Agora, V. s.a diz que eram do mes-

mo grupo. Eram do mesmo grupo de 
pessoas físicas ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Certa­
mente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
... mas eram três pessoas jurídicas 
distintas e com objetivos totalmente 
diversos. 

O Sr.· Otto Luiz Ribeiro - Certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A C.B.I., distribuidora de valôres; a 
Dominium; produtora de café solúvel. 
As pessoas físicas eram as mesmas. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas as pessoas jurídicas eram distin­
tas e com a circunstância especial­
mente grave: durante muito tempo, 
até fins de 1967. a grande maioria de 
ações da Dorninium não pertencia a 
essas pessoas físicas. Essas pessoas 
físicas tinham uma participação no 
capital da Dominium, uma parte re­
lativamente pequena, sobretudo no 
capital de comando, no tapital com 
direito a voto. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim, es­
sas pessoas físicas tinham ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
O Dr. Eduardo Guinle, por exemplo, 
não tinha nenhuma ação na Domi-
nium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ignoro 
se êle tinha ou não. Posso adiantar 
que eu tinha uma quantidade ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Confesso 
que não sei lhe dizer exatamente, 
porque não tenho em mente as épo­
cas certas e as coinciáências dos ca­
pitais nessas épocas. Mas, segundo 
estou lembrado, a Ad Valorem ti­
nha uma participação de cêrca de 
sete a oito bilhões de cruzeiros na 
Dominium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu lhe 
peço licença, Sr. Senador, porque es­
sa pergunta me fêz recordar um ou­
tro fato que nos leva !ie volta à per­
gunta anterior. 

Eu estava totalmente esquecido 
dêsse fato e isto me faz lembrar, ago­
ra, de que um dos maiores recursos 
que a Ad Valorem teve para de­
marcar aquêle processo de capitali­
zação, . . . (Ilegível). 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
(ilegível). 

. 
O Sr. Otto LuiZ ,Ribeiro A Ad 

Valorem não comprou essas ações, 
da Dominium. Senador. Não! 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
V. s.a acabou de dizer que as iniciais 
foram produto da venda das ações 
que eram dela. Então como eram de­
la se ela não comprou? ! 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu eK­

. plico. Antes da existência da Ad Va­
lorem S/ A, existia a Ad Valorem 
Ltda., que era uma pequena so~ie­

dade apenas prestadora de serviços 
administrativos à firma. Numa · cer­
ta ocasião, nos fins de. 64 ou princí-

Pequena. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro -
to pequena. 

pios de 65, não posso pr-ecisar, trans­
mui- formou-se a Ad Valorem numa so-

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quem tinha era a Ad Valorem. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Quem ti­
nha era a Ad Valorem. Quer dizer, 
nós, pessoas físicas, tínhamos atra­
vés da Ad Valorem porque a Ad Va­
lorem nos pertencia. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Mas a Ad Valorem, nesta ocasião 
- ao que estamos informados - náo 
tinha mais do que 10% do capital com 
direito a voto. 

ciedade anônima e aumentou-se o ca­
pital, creio que para 7 bilhões de cru­
zeiros. l!:ste aumento de capital foi 
subscrito pelas pessoas físicas que 
compunham o grupo. E aqui eu já 

vou adiantar a V. Ex.a parte de uma 
pergunta que foi sugerida. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 

O Sr. Arthur Kós tinha 15%. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não! 
Não! Nessa ocasião, o capital foi 
composto. 50%, não apenas para os 
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Irmãos Ribeiros, mas do Grupo Ri­
beiro e de ou-tros Diretores de São 
Paulo, que, inclusive a maior parte 
dêles são ex-empregados da firma 
que se tornaram Diretores. De 14 Di­
retores da Dominium, 9 são ex-em­
pregados, inclusive um que começou 
como office-boy. Era do grupo cha­
mado Grupo de São Paulo, ou Grupo 
dos Ribeiro, como queiram. 50% fo­
ram integralizados com ações da 
Dominium, pertencentes a essas 
pessoas físicas naquela ocasião. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Foram integralizados com ações da 
Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Perten­
centes, na ocasião, a essas pessoas fi­
sicas. 

O SR. MEM DE SA <Relator) ~ 
Isso foi em 1965? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não pos­
so precisar a data, mas deve ter sido 
em 1965. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E essas pessoas compraram 50% de 
7 milhões de cruzeiros novos, disse 
v. s.a? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
São 3,5 milhões de cruzeiros novos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, é 
menos. Eu me explico, talvez não pos­
sa explicar com grande precisão, pois 
sabe V. Ex. a são tantos casos, tantas 
as companhias, mas posso lhe afir­
mar o seguinte, respondendo jã por 
antecipação à pergunta sugerida: 
formaram-se aí dois grupos, chama­
dos Grupo dos Ribeiro, que era o 
Grupo de S. Paulo e Grupo do Rio de 
Janeiro, com 50% do capital mon­
tante da Ad VaJorem, que era exa­
tamente a metade ~ perdão - 50% 
do capital montante da Dominium, 
de ações da Dominium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - As ações 
da Ad Valorem eram tõdas ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não, disse o Dr. Eduardo Guinle Fi­
lho que não eram tôdas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermí­
rio) - O grupo se dividia em duas 
partes: cinqüenta por cento do Gru­
po Ribeiro e a outra, quipze por cen­
to do Sr. Antônio Martins e trinta e 
cinco por cento do Grupo Guinle. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O Sr. Guinle insistiu em dizer que ti­
nha apenas dez por cento do capital 
da Ad Valorem e, depois, verifica­
mos que· os dei por cento eram in­
cluindo as ações preferenciais, o que 
não interessava. 

I 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Posso 
afirmar que estão enganados. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
Cinqüenta por cento das ações não 
eram da Dominium? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A for­
mação do capital da Ad Valorem 
foi composta pelo Grupo cte São Pau­
lo, por pessoas físicas que possuíam 
ações na Dominium. Aqui quero 
contestar a declaração do Dr. Guinle 
de que cinqüenta por cento das ações 
eram do Grupo de São Paulo e 
quinze por cento do Dr. Arthur Kôs. 

Foi feito justamente fifth-fifth, 
para que nem O Grupo de São Paulo, 
nem o do Rio tivessem a maioria. 

Respondendo, então, por antecipa­
ção, a que grupo pertence o Dr. Ar­
thur Kós, diria ao Grupo Guinle, que 
é o Diretor-Superintendente da C.B.I. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
É uma resposta que explica. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Posso es­
clarecer mais a V. Ex.a. 

Não conheço do Grupo de São Pau­
lo, os números exatos de cada um dos 
acionistas, mas posso afirmar a V. 

Ex. a que eram 606 milhões mells e o 
de Vicente, meu irmão. e o Dr. Guin­
le tinha 720 e depois dividiu uma 
parte. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Os dois juntos tinham 1.260, pai e fi­
lho. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas ini­
cialmente era só o pai. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O que é claro ê que a Ad Valorem 
tinha ações ordinárias, 7. 2001 das 

quais 50% eram de Arthur.Kós e 5'0% 
eram do Riç. 

ltsse grupo era integrado pelo 

Dr. Eduardo Guinle Filho e pelo 

Dr. Eduardo Guinle Neto, e mais o 
Sr. Arthur Martins Kós. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Aquêle pertencia ao Grupo Guinle ou 
passou depois para êle? 

o Sr. Otto Luiz Ribeiro - Parece­
me que não pertencia mais. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Parece-me que passou para o grupo 
paulista. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não di­
ria, ou poderia dizer, se passou para 
o grupo paulista, porque depois de 
feita a alteração na C.B.I., se não me 
engano, por imposição do Banco Cen­
tral, ocasião em que o Dr. Eduardo 
comprou da Administradora C.B.I. 
tôdas as ações da C.B.I. Investimen­
tos e da C.B.I. Investidora, fêz, cha­
merrlos assim, uma limpeza dentro do 
grupo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Nas transações irregulares. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Elimi­
nou o Dr. Arthur Kós e os principais 
chefes de venda e diretores de ven­
da da C.B.I., constituindo uma nova 
diretoria que, segundo estou infor­
mado, segundo ouvi dizer,- é princi­
palmente composta de três homens 
que são ou eram funcionários da 
PEJ'I'ROBRAS. Nesta ocasião. o Dr. 
Arthur Kós, que era um velho com­
panheiro e começou sua vida dentro 
do grupo na firma original, que de­
pois veio a criar essas firmas tôdas, 
tornou-se diretor da Dominium por 
um período de alguns meses apenas. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Em 1967? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Em 1967. 
Depois de sair da C.B.I. 

' O SR. MEM DE SA (Relator) 

Depois de sair o Dr. Guinle ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Passou 
para o lado de cá, mas depois êle 
nos vendeu as suas ações e pediu de­
missão dás outras firmas. 
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O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas êle fêz parte de um grupo e de­
pois passou para outro, porque, em 
maio de 1967, o Dr. Guinle náo foi 
reconduzido, foi afastado da direção 
da Dominium e entrou o Dr. Arthur 
Kós ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não foi 
na mesma. ocasião ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isto é muito comum em clube de fu­
tebol. Compra-se o jogador, porque 
há os craques ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - São ra­
ros, mas existem. 

O SR. MEM DE SA (RelatoJ) -
Gostaria de perguntar a V. s.a, por­
que ontem perguntei para o Dr. Edu­
ardo Guinle, vamos ver se coincide 
a resposta. 

Quem imaginou o processo de ca­
pitalização da Dominium, êste pro­
cesso que V. s.a conhece e que nós 
acabamos de esmiuçar? Qual foi o 
autor intelectual dêste phmo? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não pos­
so lhe garantir quem tenha sido o 
autor intelectual do plano, e nem sei 
quem o tenha imaginado. Posso ape­
nas informar a V. Ex.a, com absolu­
ta segurança: quem apresentou o 
plano a nós, Diretores da Dominium, 
foi o Dr. Eduardo Guinle. Não sei se 
teria sido imaginado por êle pró­
prio. Tenho, entret,anto~, uma forte 
tendência a acreditar que tenha sido 
imaginado ,o plano, pelo Dr. Arthur 
Kós - que reconheço ser uma gran­
de inteligência -, mas não posso 
afirmar isso a V. Ex.a 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

A resposta de V. s.a. é correta, por­
que o Dr. Eduardo Guínle nos disse 
que foi o Dr. Arthur Kós e eu, en­
tão, apresentei minhas homenagens 
àquela inteligência. Isso é uma coi­
sa que muito nos desvanece, pois vem 
provar que não somos unt País tão 
subdesenvolvido, porque, quando pos­
suímos tal inteligência entre os nos­
sos, é sinal de que não somos tão 
subdesenvolvidos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - É uma 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Nessa categoria, penso que não de­
veriam ser muitos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Acredi­
to que não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas tenho ainda uma pergunta: ha­
via três grupos, três pessoas jurídi­
cas: a Dominium, produtora do café 
solúvel, a Ad Valorem, inicialrnente 
uma emprêsa prestatóría de serviços 
e direitos, uma emprêsa estimulado­
ra de valóres, e a C.B.I., uma emprêsa 
distribuidora, colocadora de títulos 
no mercado. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Ora, pergunto a V. s.a. se não havia, 
entre elas, contratos escritos regulan­
do as ações para êsse mecanismo 
funcionar. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não te­
nho conhecimento de qualquer con­
trato escrito neste sentido. Não posso 
afirmar que não exista, mas acredito 
inteiramente que não exista contra­
to escrito, porque, na posição que 
ocupo ou que ocupava até o dia 1.0 

de agôsto, de V~ce-Ptesidente Exe­
cutivo, todos os assuntos, via de re­
gra, eram do meu conheCimento. 

Eu acho que, dificilmente, qual­
quer papel do Departamento não 
passasse pela minha mesa, pelo rnr­
nos para tomar conhecimento. E eu 
nunca tomei conhecimento de qual­
quer contrato escrito para isso, para 
êsse sistema de capitalização, e tlaí 

repetir a -y. Ex. a que confesso ter., sido 

êste o meu grande pecado: ter con­
fiado. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
É extremamente estranho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Senador Mem de Sá. qual é o atual 
procedimento do Sr .. Arthur Martins 
Kós? 

O SR. MEM DE SA (R,lator) -

Vendeu as ações tôdas e pediu de­
missão de todos os cargos da dire­
toria. 

pena que sejam tão poucos, nobre O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
Senador:Y - Para quem vendeu? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Vendeu­
as para nôs. Nôs mesmos compra­
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Josi\ Ermirio) 
~ Por que preço? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro 
me pensar um pouco. 

Deixa-

Seriam 5 milhões de ações, de mll 
cruzeiros velhos. Quer dizer. 5 b!lhões 

de cruzeiros antigos, e nós compra­
mos por 2 bilhões de cruzeiros os 5 

bilhões. 

Posso, inclusive, dizer de que for­
ma foi feito o pagamento. Nós paga­
mos 200 milhões em títulos nossos, 
de nossa emissão particular; e 1 bi­
lhão e 800 milhões de cruzeiros an­
tigos endossamos, metade em notas 
promissórias de emissão do Dr. Edu­
ardo 9-uinle Filho e endôsso do Sr. 
Francisco Batista, e a outra meta­
de com aval do Sr. Francisco Batis­
ta e do Sr. Eduardo Guinle Filho. 
Eram promissórias que nos foram en­
tregues como pagamento das ações 
da C.B.I. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quer dizer que não havia contrato 
algum. 

É extremamente estranho que, en­
tre três emp!êsas de vulto, não exis­
tisse contrato. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não te­
nho conhecimento de qualquer con­
trato escrito neste sentido. 

Existe apenas escrito, e que é de 
meu conhecimento, a tal carta mi­
nutada pelo Sr. EduardD Guinle Fi­

lho, carta essa constante do dossiê 
desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Foi essa carta assinada pelo Sr. 
Vicente de Paula Ribeiro? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. 

Se não me engano, é cópia, ipsis 
litteris, da minuta. 

O SR. !UEM DE SA (Relator) -
Disse V. s.a que havia uma caixa 
comum. 

O Sr .. Otto Luiz Ribeiro Talvez 
não me tenha expressado ... 
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O SR. MEM DE SA (Relator) -
Foi expressão de V. s.a 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato, 
e talvez não seja a expressão certa. 
Digamos: havia um comando de caí~ 
xa comum, porque, evidentemente, 
não poderia existir uma caixa comum 
entre a C.BJ. e .a Do~injum, se bem 
que o pudesse entre a Ad Valorem e 
a Dominium, mas nunca com a C.B.L, 
que não tinha, a essa altura, mais 
ligação ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Poderia, se houvesse um contrato. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - O que 

realmente havia -- talvez eu não te­
nha-me expressado muito bem - era 
um comando únlco. Se essa carta pu­
desse ser lida, esclareceria V. Ex. as 

muito melhor sôbre o assunto. 

O SR. MEM DE SA (Relator} 

Mas êsse comando era no Rio? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
' mente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas depois, com diversas outras ope­
rações que tinham que ser transmi­
tidas a cada uma das três emprêsas, 
para as suas respectivas escritas, êsse 
comando ainda era no Rio? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente; evidentemente. E isto consta 
das escritas. · 

O SR. MEM DE SA (Relator} -
Então, mais uma razão para ter mais 
de um comando. Porque esta carta 
entregava a Dominium e a Ad Valo­
rem ao arbítrio de dois homens? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. E isto é uma coisa, Senador, 
que não sei se e comum. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Porque não eram só entregue a::os Se­
nhores, porque também interessados 
nelas havia 40.000 brasileiros. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A essa 
altura, não havia ainda os 40.000 
brasileiros. Pelos cálculos, são mais 
ou menos 15 ou 16.000 brasileiros; po­
derão ser mais, ou poderão ser me­
nos. Aliás, na da ta, na época dessa 
carta, não havia ainda nenhum. De­
pois dessa carta é que se desencadeou 
o processp. 

O SR. l'II.ESIDENTE (José Ermí­
rio) - Vejo~ape_n. as que não tem aqui 
a assinatura (10_ tpr. Guinle Filho. 

O Sr. Oito LuHt Ribeiro- A minu­
ta não está assinada, mas é do pró­
prio punho do Dr. Eduardo Guinle 
Filho. Qualquer exame pericial pro­
vará isso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O importante é que a carta está assi­
nada, apenas, pelo Dr, Vicente. E êle 
tinha podêres para comprometer a 
Dominium? Ele sàz;inho podia assu­
mü essa responsabilidade? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Senador, 
o nosso grupo foi sempre muito uni­
do. Eu não tenhO presente exatamen­
te os tênnos, nos nossos Estatutos, 
para lhe afirmar que êle teria podê­
res para assinar sOZinho. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. s.a disse há pouco que eram dois 
Diretores. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Para 
todos os atos que importassem numa 
responsabilidade administrativa. 

O SR. MEM OE SA (Relator) 
E nisso havia uma responsabilidade 
tremenda! 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu digo 

responsabilidade administrativa ... 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
Maior responSabilidade?! Havia co­
mando de Caixa! 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - . . . e 
quando digo responsabilidade de Uma 
Sociedade que obriga a assinatura de 
dois Diretores cu um Diretor e um 
Procurador, são as responsabilídades 
assumidas pela forma de pagamento, 
de compra e venda - são de admi­
nistração. 

O SR. MEM DE SA (Relator} -

Eu acho essas maiores. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
digo que talvez fôsse irregular a assi­
natura de apenas um Diretor, mas é 
como eu lhe digo - dentro de um 
grupo unido, gente tõda de casa, que 
trabalhou a vida inteira junto, à base 
da confianças, eu acho perfeitamente 
normal que êle assinasse sózinho. E 
posso lhe assegurar que qualquer ou­
tro Diretor assinaria junto com êle, a 
qualquer momento. 

O SR. MEM OE SA (Relator} -
De modo que fica Íegistrado que, além 
de não haver nenhum contrato, ha­
via apenas uma carta assinada ape­
nas por um Diretor. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro ~ Aliás, 
isso estâ registrado documentalmen­
te. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Outra pergunta: uma das responsa~ 
billdades Q.a Ad Valorem consistia 
no chamado repasse? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ela não se comprometia com os to­
madores a repassar as ações? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. 
Quem se comprometeu, aliás 1ndevi~ 
ctamente, a repassar s.s ações, foram 
as distribuidoras. 

1o SR. MEM DE SA (Relator) -
Então, foi a C.B.I.? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - As dis­
tribuidoras: a C.B.I., a CREV~ a 
CIVIA, a CODEM ... 

' O SR. MEM DE SA (Relator} 
Quer dizer que a Ad Valurem não 
tinha essa responsabilidade? 

O Sr Otto Luiz Ribeiro - Absolu­
tamente. 

O SR. MEM DE SA (Relator} -
Não constava no contrato? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Absolu­
tamente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
A c. B . I. , ao assumir essa responsa­
bilidade, sabe V. s.a ou não, se ela 
assumia essa responsabilidade por es~ 
cri to, ou· era verbal? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. 

Eu sei que um grande número 'éle 
ações - aUâs, soube precisamente em 
setembro do ano pa,,ssado, em reunião 
a que compareci na Diretoria do Ban­
co Central, quando soube, p~la pri~ 

meira vez, que havia grande número 
de ações da C.B.I. com carimbo 
aPôsto que dizia, se não me engano: 
"Esta cautela. serã. repassada, a qual­
quer momento, pelo seu valor noml~ 
nal, menos taxa ou emolumento," ou 
qualquer coisa ~ssim. 
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O SR. MEM DE SA (Relatúr) 
Não era assinada. Era só carimbo 
sem assinatura? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ouvi di­
zer que em alguns dêsses carimbos 
constava uma rubrica. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ilegível. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu nun­
ca vi. 

O SR .. MEM DE SA (Relator) 
Eu vi. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - As que 
vi, tinham apenas carimbo, sem qual~ 
quer rubrica, sem assinatura alguma; 
com carimbo de um feitio, outras com 
carimbo de outro feitio, com tinta di­
ferente, com tipo diferente, mas sem­
pre com os mesmos dizeres. 

E a primeira vez que eu vi um ca­
rimbo dêsses foi ·agora, recentement

1
e, 

depois de criado o Departamento de 
Acionistas da Dominium, quando 
iniciado o processo pela Polícia Fe­
deral, a pedido do Ministério da Fa­
zenda. Eu mandei colhêr êsses ele~ 

mentbs para ver exatamente o que 
havia, porque no Banco Central eu 
apenas tomei conhecimento da exis­
tência dêles através da palavra do 
Diretor, Sr. Hélio Vianna, se não es­
tou enganado com o nome. 

O SR. M.EM DE SA <Relator) -
Quer dizer, então, que a Ad Valorenl 
apenas fazia um contrato, pelo qual 
êle comprava os direitos às reavalia­
ções e às bonificações. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. 

O SR. !\tEM DE SA (Relator) -
E fazia êsses contratos pOr escrito. 
Désses contratos a Dominium tinha 
conhecimento? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim, ti­
nha conhecimento. Aliás, Senador, 
tinha conhecimento através de Dire­
tores do Rio de Janeiro, Eu não sa­
beria dizer a v. Ex. a quem, porque, 
conforme eu expliquei, vi três ou 
quatro Escrituras Públicas de cessão 
de direitos, em que a Dominiutn 
comparecia, representada por 2 dire­
_tore"B. Não quero afirmar com segu­
rança, porque a memória às vêzes 

falha. Parece~me que quem campa~ 
receu, em nome da Dominium, foi 
o Dr. Eduardo Guinle. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A responsabilldade era· exclusiva da 
C.B.I. e das outras distribuidoras? 

O Sr. Otto Luiz. Ribeiro - Eu não 
diria prOpriamente que havia uma 
responsabilidade. Essa responsabili­
dade foi criada por êles próprios ao 
fazerem uma promessa indevida. 

O SR. !\tEM DE SA (Relator) -
t isso que eu estou perguntando. A 
responsabilidade do repasse era es:.. 
clusivamente da C.B.l. e a Domi­
nium até o ignorava. Isso explica 
então porque a C.B.I. tentou ainda 
fazer sustentar o repasse, dispenden­
do, segundo disse o Dr. Eduardo 
Guinle Filho, um milhão e oitocen­
tos mil cruzeiros novos, a fim de hon­
rar os títulos e manter o mercado, 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu en­

tendo que sim, se bem que tomei co'­
nhecimento de que o Banco Central, 
na pessoa do Dr. Celso Lima Araújo, 
Gerente do Mercado de Capitais, te..:. 
nha recomendado êsse processo, in­

clusive a nós da Dominium. Êle 
nos recomendou que comprássemos, 
quando não podíamos comprar. 

O SR. MEM. DE SA (Relator) 
O senhor não podia comprar como 
pessoa juridica, Naturalmente, reco­
mendado para comprar através do 
grupo, para sustentar, assim como 
V, s.as compraram do Dr. Arthur 
Martins Kós. De modo que o conselho 
era perfeitamente válido. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
critico, absolutamente, o conselho. 
Apenas comentei porque eu não que­
ro que fique a falsa impressão de que 
a C.B .I. tinha feito essa compra de 
um bilhão e oitocentos, apenas por­
que não estivesse com a sua consciên­
cia tranqüila. 

O SR. MEM DE SÁ (Relator) -
Não, êles esperavam que isto indu~ 

zisse os demais diretores da Domi~ 
nium e Q.a Ad Valerem a seguir o 
exemplo. 

Mas, eu tinha uma outra pergun­
ta: por que o Dr. Eduardo Gulnle 
Filho, em setembro de 67, depois de 

estar excluído da Dominium, com­
prou a C. B. I. por três bllhóes de cru­
zeiros velhos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Segun­
do êle próprio nos informou, êle te­
ria comprado tôdas as ações da 
C, B. I. por imposição do Banco Cen­
tral. Se êle tinha outras razões, só 
êle ifo"cteria responder. 

O SR. MEM DE SÁ (Relat<>r) -
Por que o Grupo Ribeiro resolveu 
vender o con trôle que tinha da 
C.B.I.? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - O Grupo 
Ribeiro não tinha o c o n t r ô l e da 
C.B.I. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Quem tinha era Ad Valorem'? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Era uma 
das companhias, se não me engano 
era a companhia administradora da 
C.B.I., que pertencia à Ad Valorem. 
Ora, a Ad Valorem era 50% nossa e 
50% do GruPo do Dr. Eduardo Guinle 
Filho. 

O Slt. !\tEM DE SA (Relator) -
Mas, nesta altura, o Dr. Kós já esta­
va com V. s.a? Foi em setembro 
de 1967. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Quando 
vendemos, penso que aínda não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Tanto que êle comprou, comprou por 
três milhões. Não sei porque a Ad 
Valoretn a vendeu. Era uma emprêsa 
que não estava dando resultado? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A C.B.I.? 

O Slt. MEM DE SA <Relator) -
Sim. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Foi um 
negócio como outro qualquer. A Ad 

Valore..m não tinha interêsse e nem 
o nosso grupo tinha interêsse em 
companhias de fin·.nciamento. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Por que o interêsse em vender jus~ 
tamertte para um homem que tinha 
decaído da confiança do grupo? 

' O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não 
tinha. De minha parte, pelo menos, 
não. 
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O SR. MEM DE SA (Relator) -
Por que êle não foi reconduzido a di~ 
retor em maio de 1967? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não foi 
reconduzido porque tinha criado duas 
outras companhias que trabalham em 
convênio com o B. N. H. e não tinha 
mais tempo para se dedicar a outra 
a tivldade. Nessa altura, tinha deixado 
aquê1e sistema de vir semanalmente 
entender-se conosco e tomar conhe. 
cimento dos negócios. Não tinha 
mais função. 

Tanto havia uma continuidade na 
confiança que ê1e permaneceu, por 
muito tempo, como membro do Con­
selho Administrativo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas, de repente, êsse Conselho Ad· 
ministrativo foi suprimido. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não foi 
suprimido. De acôrdo com uma nova 
lei qualquer, não posso precisar, tal­
vez uma exigência da Junta Comer­
cial em São Paulo, não estou bem re­
cordado. Segundo o entender ou do 
legislador ou da Junta Comercial, não 
sei, havendo um Conselho de Admi­
nistração e uma Diretoria, êles en­
tendiam que havia uma dupla admi­
nistração. Então, não foi extinto êste 
Conselho, mas transformado em Con­
selho Consultivo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O que eu tinha de importante nesta 
declaraçáo era isso: até 19lt7, não ti­
nha havido nenhum estremecimento 
nas relações entre os Ribeiros e os 
Guinles? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Absolu­
tamente! 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E por que, então, as Ribeiros fizeram 
o negócio do Moinho Inglez, sàzinhos, 
sem o priminho? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Justa­
mente porque o interêsse do Dr. 
Eduardo GuJnle Filho era continuar 
no sistema, o que, certamente, le­
varia a Companhia à falência, num 
prazo maJor ou menor. mas levaria. 

Não é possível uma emprêsa con­
tinuar aumentando indefinidamente 
o seu capital. Havia um esquema 
para capitalização, até o momento-

em que a Fâbrica, pronta, come<;as­
se a produzir, e o Dr. Eduardo Guin­
le Filho sabia diSSO. 

V. Ex. a dev~ saber que uma com­
panhia distribuidora de papéis, uma 
companhia de crédito e financia­
mento, como é a C.B.l., vive, prà­
ticamente, das reavlicações; 

O Dr. Germano 'Lira, do Banco 
Central, considera que uma compa­
nhia de investimentos que não rea­
plicar 80% das suas obrigações de 
pagar, não conseguirá viver. 

O SR. MEJI'I DE SA <Relator) 
Mas a C. B . I . era mais de financia­
mento do que distribuidora. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. As 
distribuidoras não eram' .. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
As distftbuidoras não eram? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eram 
subsidiárias da C.B.I. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
o~Havia três C.B.I. 

O Sr Otto Luiz Ribeiro - Sim. 
Exato. 

• O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas foram fendidas justamente a 
C.B.I. Investimentos e a C.B.I Dis­
tribuidora de Valôres. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 
A outra êle não se interessou em 
comprar. Nós poderíamos ter vendi­
do também. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Por quê? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Porque 
não nos interessava mais. 

O SR. MEM DE SA (Relator)­

No entanto, ,interessa v~ a compra do 
Moinho Inglez que não era, abso ... 
lutamente, dos objetivos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Interes­
sava. 

O SR. MEJI'I DE SA (Relator) -

E uma fazenda para plantar euca­
liptos?! 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. 

' O SR. MEM DE SA (Jielator) -
Para uma emp~sa que tl!Íha de fun­
cionamento apenas dois anos? 

· O Sr. Otto Luiz Ribeíro - De fun­
cionamento como produtora de café 
solúvel. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

E já estava pensando em fazer plan­
tações de eucaliptos? 

O Sr. ·Otto Luiz Ribeh'o - Já, e 
por dois motivos: um, que nós, co­
mo administradores da companhia, 
conSideramos como um dos maiores 
negócios que a companhia poderia 
fazer a médio e a longo prazo; e, em 
segundo lugar, pela legislação em vi­
gor que nos dá o direito de aplica­
ções razoà vemente grande do paga~ 
menta do Impôsto de Renda nesse 
reflorestamento, o que era do mais 
alto interêsse da Com,anhia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas se era do mais alto interêsse 
da Companhia, por que não foi ela 
diretamente .que fêz o negócio? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não !ol 
ela porque aquilo, além de ser um 
bom negócio, como V. Ex. a sabe 
pelo· depoimento que já foi prestado 
pelo meu irmão, era também um 
meio para um fim. Aí eu volto a 
responder a V. Ex. a qual o interés­
se da C.B.I. em continuar naquele 
sistema. Mensalmente, ela recebia 
todo o numerário necessário para o 
pagamento aos acionistas da Domi-
nium, e era \tdlantado. -

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Quem ~azia era a Ad Valorem. • 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não 
me referi a quem fazia, mas a quem 
recebia. A C.B.I. recebia o nume­
rá r i o suficiente da Ad Valorem 
para, ato continuo, fazer os paga­

mentos. E V. Ex.a pode estar certo 
de que 80% dêsse pa,plento aos 
acionistas da Dominium perten­
ciam à propria C.B.I. Distribuidora, 
através de uma prévia aplicação. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Não compree,ndo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - :Eu ex­
plico. O investidor que vai receber ... 
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O SR. MEM DE SA (Relatqr) -
Êle recebe o preço que era pa~o por 
mês e para ela era uma renda men­
sal. E por isso é que ela sÜbscrevia? 

O Sr. Otto Luiz Ribelro - Acre­

dibo que sim. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ela tinha subscritos 100 mn cruzei .. 

ros, e ela recebe 3. 600. Então como 
a C.B.I. tinha 80%? 

O Sr. Otto Luh. Ribeiro ·- Não. 
80% dessas pessoas endossavam os 
próprios cheques, comprando novos 
titulas. 

Isso~ aliás, acontece com tôdas as 
companhias Distribuidoras de papel. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isto confirma. que os tomadore-s não 
consideravam aquilo uma ação; con­
sideravam um título. 

O Sr. Otto Lflz Ribeiro - Não sei 
porque. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Porque isso é muito comum nas le­
tras de câmbio, não em ações. 

o Sr. Otto Luiz "Ribeiro - Pode ser 
com um a ambas. 

O SR. MEM DE SA (Relator)• -
Desafio a que V. s.• me ~I te outro 
caso dE: ação feito nessas compa~ 
nhias. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não co ... 
nheço outro caso de ação feito nes­
sas companhias, mas não vejo dífe~ 

rença em que um aplic~or aplique 
o seu dinheiro, como o produto do 
seu trabalho, em letras de câmbio 
ou na- \yenda de direitos. Parece-me 
que o dlnheiro não tem côr. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O dinheiro não tem côr, o título é 
que tem côr. · 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas. 
qual é a diferença? O que alteraria 
a afirmação que estou fazendo de 
que êsses tomadores, ao receber aque­
la importância, fôsse o que fôsse, 
mas era uma importância em che­
que, não a aplicassem num putro ti­
tulo? 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
v. s.a disse que são 80'fo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - No con­
ceito do Dr. Germano Lira, uma com­
panhia que não reaplique, nessas 
condições, 80% de débitos de papel 
não vive de investimentos. Papel em 
investimento de crédito é investi­
mento. 

Então, veja V. Ex.a, façamos um 
cálculo ligeiro: 70 milhões a 3%, são 
24 milhões, aprox.imadamente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A clientela reinvestia e tinha confi .. 
ança nela. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. MEM I>E SA (Relator) -
Então, ela era uma emprêsa rentá-. 
vel, boa? 

O Sr. Otto Lui:.t Ribeiro - A Dis­
tribuidora? Sem dUvida nenhuma. 

Agora, cessado que fôss'e o sistema 
de recompra de direitos, evidente­
mente a C.B.I. não teria mais aquêles 
recursos provenientes de cêrea dos 
80% da reaplicação para vender as 
suas letras de câmbio. 

O SR. MEM DE SA (RelatorJ -
Quando da suspensão do pagamento.' 
a Ad V alo rem j ã tinha pago a todos 
os tomadores, jâ não tinha mais di· 
vida ou ainda dev~? 

O Sr. Otto Luiz RiJteiro - Não. 
Quando se ordenou a cessão da com­
pra dos direitos, estendeu-se ainda 
por algum tempo o prazo, até 31 de 
dezembro. Evidentemente, ainda nes­
ta época eram pagos os acionistas 
que tinham a receber pela venda dos 
direitos. Não sei precisar, porque é 
do contrôie da C.B.l. e da Ad Valorem 
também a data exata em que foi fei­
to o último pagamento. Mas posso 
confirmar que nenhum acionista dei­
xou cte receber a sua prestação no 
vencimento. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Até que foi suspenso. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Tudo o 
que era devido. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Vamos esclarecer melhor. Farei duas 
perguntas para ficar mais claro, A 
quanto montou o lançamento de ca­
pitais públicos .pelo processo des­
crito? 

O 81'. Otto Lulz Ribeiro - Não te­
nho o 'número exato, mas em cêrca 
de setenta bilhões de cruzeiros an- · 
tigos, 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A Ad Valorem. comprou os direitos 
das reavaliações e dos dividendos de 
todos os 72 milhões obtidos? 

O Sr. Otto Luiz Ribelro - Não. 
Muitas ações foram oferecidas a to­
madores que não quiseram vender 
seus díreitos e correram os riscos 
normais. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Sim, mas a grande maioria, não. 

O Sr. Otto Luiz J.tlbelro - Não sei 
dizer a V. Ex.a quantos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ela comprava num preço certo e pra­
zo certo, como V. s.a falou, 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. ~lEM DE SA (Relator) 
:msse prazo e preço constavam do 
contrato? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Cons­
tavam. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isso constituía, para o tomador, uma 
renda mensal? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isso constituía para o tomador rece­
bimento mensal pela venda que ti­
nha feito. Era uma renda para êle. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - É uma 
questão de definição. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Não. É uma questão de conceito in­
discutível. Se se vende uma coisa a 
prazo, passa~se a ter uma renda. Es­
tou queimando meu capital, mas es­
tou tendo renda. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu, por 

exemplo, se vendesse um bem de mi­
nha propriedade, um automóvel, e 
me dispusesse a receber o preço em 
10 prestações, só conseguiria lucro se 
acrescesse os juros ao preço. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
O juro é um tipo de renda. 
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O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A pres­
tação em si' não considero renda. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. s.a. estava vendendo não uma ação. 
Estava vendendo direitos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Estava 
comprando direitos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Exato. Estava compra~do direitos. 

Portanto, a Dominium estava ven-­
dendo direitos sôbre reavaliações, sô­
bre dividendos. Isto era renda. Esta­

va vendendo renda para a Ad VaJo ... 
rem. Para ela, portanto, o recebimen­
to mensal era uma renda, esta v a re­
cebendo. antecipadamente as reavalia­
ções· e os dividendos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Perdoe­
me V. Ex.a, mas eu, pessoalmente, te­
nho uma concepção diferente do que 
seja renda. Porque, no momento em 
que aquêles direitos são vendídos, êles 
se transformam numa coisa. Tanto 
assim ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

€les não perdem o valor. Há apenas 
um adiantamento, pelo que v. s.a des­
creve. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro Não 
tanto assim, porque era por preço 

certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Por um preço certo. tles não vendiam 
os direitos ad aeternum. Vendiam por 
um preço certo. Então era a renda 
que estavam vendendo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Perdoe 
V. Ex.a., mas não concordo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

O que quero dizer é que êles estavam 
recebendo uma renda mensal. 

Em determinado momento em 1967, 
quando o Grupo Ribeiro tinha o con­
trôle da Dominium, estabeleceu que 
a partir de 31 de dezembro, não mais 
faria o pagamento antecipado ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, Ex­
celência, em primeiro lugar não foi 
depois do Grupo Ribeiro que isto foi 
résolvido, isto foi estabelecido quan­
do se fêz o plano inicial. 

A resolução inicial D.~~_jli'- n'o sen­
tido de não mais paga~1 no senti­

dó de não m~is comprar direitos e 
no sentido de fão mais adiantar aqui­
lo que apen~/_.nos últimos meses vi­
nha sendo adiantado. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Não era a Dominium quem compra­
va os· direitos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, a 
Ad Valorem. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Então, o que a Dominium tinha com 
isto? 

O Sr. Otto Ribeiro - A Dominium 

tinha muito a vel' c~m isto. Estou fa­
lando do adiantamento que fizemos 
depois de cqmprar os direitos, já fi­
cou esclarecido que, depois de certo 
período, foram adiantados, aos acio­
nistas, através da Ad Valorem, quan­
tias por conta dos dividendos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Quer dizer que, aí então, a compra 
era da Dondnium por que a Ad Va­
Iarem não continuava a ter re~ursos 
sos próprios como até então? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Para 
comprar düeitos. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -

Para pagar aquilo a que se _gompro­
meteu. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas com 
o que ela se comprometeu ela ~agem 
até o .último tostão, Senador. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 

Mas, V. S. a disse, com recursos da 
Dominium. 

O Sr. Otio Luiz Ribeiro - Não. Não 
estamos nos entendendo bem. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 

Não estamos, é claro, porque V. s.a 
disse que quem fazia o contrato de 
compra era a Ad Valorem. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Até certa 
altura a Ad Valorem comprava di­
reitos, a não ser a partir de determi­
nado momen'OO, aliás num período de 
alguns meses. 

O SR. MEM DE SA (Relalllr) .,... 
Desde setembro, talvez? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro :.....~~-Do­
minium adiantou, em conta corren­
te, à Ad Va.lorem, quantias para se­
rem adiantadas por conta de divi­
dendo~ a um grupo de acionistas que 
não tinham vendido os seus direi­
tos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então era um crupo que não tinha 
vendido os direitos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Penso 
que só a êsses. 

p SR. MEM DE SA <Relator) 
Que não tinham vendido direitos à. 
Ad Valorem, 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Penso 
que seja só êsse grupo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas o que a Dominium precisava 
então resolver? Tinha-se comprome- _ 
tido a fazer o adiantamento de di­

videndos, então por que tinha de di­

zer que a partir de 1.0 de janeiro não· 
mais pagava, se ela nunca adiantou? 

Por quê? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Attian­
tou, porque passou a h a ver a cessa­
ção nas compras de direitos, porque 
já estava havendo um certo descon­
tentamento, já havia acionistas des­
contentes. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Como disse, houve uma cessação de 
compras de direito por parte da Ad 
ValOrem. Por quê? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
me interessava mais, porque o proces­
so de capitalização estava completo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E depois que J. Ad Valorem deixou 
de comprar, a Dominium passou a se 
responsabilizar pelo pagamento ante­
'cipado dos dividendos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ela a di­
antou quantias à Ad Valorem para 
que a. Ad V alorem pagasse os acionis­
tas por conta de dividendos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Houve compromisso entre a Ad VaJo ... 
rem e êsses acionistas? 
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• O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Nenhum. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E entre a Dominium e a Ad va .. 
Jorem. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Nenhum. 
O SR. MEM DE SA (Relator) -

Então a Ad Valorem não tinha 
nenhuma responsabilidade? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Nenhuma. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então por que precisava de uma as· 
sembléia para tomar esta resolução? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não pre­
cisava, Senador. Eu sempre sustentei 
que não havia necessidade de assem­
bléia-geral para alterar um sistema 
que a própria Diretoria crioU, portan­
to, eu suste:otei e continuo sustentan­
do que um simples ato da Diretotia 
poderia alterá-lo. Essa assembléia, 
nessa altura, já o comprador se tinha 
responsabilizado. 

Quanto à situação do sistema, aliás, 
a iniciativa foi minha: por questão 
de prudência, eu 'achei melhor que 
fôsse resolvido em assembléia geral. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas aí é que entra a parte incom­
preensível, porque, pela sua exposi­
ção. a Ad Valorem é que comprava os 
direito~, ela é que tem responsabilida­
de. A Dominium apenas comparecia 
mas não tinha responsabilidade. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
De certo momento em diante - e V. 
s.a. não sabe mais quando - a Ad 
Valorem deixou de comprar os direi­
tos, mas comprometeu-se a adian­
tar ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não se 

comprometeu. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então, que houve? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Pelas ra­
zões que já aduzi, simplesmente 
adiantou, porque, àquela altura, já 
havia certo descontentamento entre 
os acionistas. , 

O SR. MEM DE SA (Relator) ~­
Então, passou a adiantar dividendos 
mensais? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato~ 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sem promessas, sem compromissos ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sem com­
promisso de qualquer Jorma. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Por generosidade. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sei 
se se poderia classificar como gene-
rosidade. ' 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se não havia compromisso, se não 
havia promessa, se nada havia es­
crito garantindo ao tomador da ação 
o adiantamento .de dividendos, cha­
maria uma generosidade. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sempre 
somos acusados - e note bem V. Ex.3 

que não estou tomando suas pergun­
tas como acusação, absolutamente 
não - mas temos sido acusados -
parece-me - por termos cão e por 
não termos cão. 

Se não pagamos nada aos acionis­
tas, os estamos maltratando, estamos 
roubando. Se adiantamos qualquer 
coisa, estamos dilapidando os bens da 
companhia, pois somos generosos. 

Ressalvei que não tomava a per­
gunta de V. Ex.a como acusação, mas 
temos sido acusados disso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas perguntei por que faziam êsses 
adiantamentos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Justa­
mente para acalmar os tomadores que, 
naquela hora, estavam descontentes. 

' O SR. MEM DE SA (Relator) 
Descontentes por quê? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro 
não recebiam. 

Porque 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quer dizer, então, que nessa altura a 
Ad Valorem já havia pago a quantia 
a que ela se havia comprometido, por 
todos, de uma vez. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sei 
porque havia sido suspensa a. compra 
de direitos.' Mas é possível que tivesse 
ainda o que pagar. 

f 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Em 31 de dezembro, não houve ne­
nhum tomador de ação que ainda fi­
casse com crédito sôbre a Ad Valo .. 
rem? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Senador, 
só a Distribuidora poderia receber 
êsse crédito, e não a Ad Valorem. Por~ 
que no dia 31 de dezembro a Ad Va­

lorem já havia entregue à Distribui­
dora tudo aquilo que era devido por 
pagamentos de prestações resultàn­
tes das vendas de direitos. Portanto, 
ela se desobrigara. 

Agora, não posso afirmar, a V. Ex.a 
se não existe ainda alguns acionistas, 
que ainda não tenham aparecido, para 
receber a sua cota. 

A Ad Valorem pagou até o último 
tostão. 

O SR. ~lEM DE SA (Relator) -
O que V. s.a não explicou ainda é por 
que êsse período de adiantamento de 
dividendos, sem nenhuma promessa 
verbal, sem nenhuma. promessa nem 
escrita, de ninguém'? Eu não conheço 
emprêsa no Brasil que ~~ça adianta­
mentos de dividendos. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu tam­
bém confesso que não conheço, e, 
conforme lhe disse, êsse sistema to­
do era comandado apenas por duas 
pessoas. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Aliás, essas duas pessoas dizem qUe a 
intenção do Grupo era extinguir as 
CBis, para que não houvesse nenhu­
ma emprésa a quem o público fôsse 
r.:;clamar. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - É fanta­
sia pura, Senador. Nunca ouvi, de 
pessoa alguma dentro do nosso Gru­
po, a menor referência a êsse res­
peito. E se tivéssemps essa intenção, 
teríamo~ liquidado. Era tão fácil. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Eu gostaria de formular ainda 
uma pergunta: qual era o débito da 
Dominium, no fim do ano e na con­
cordata? A Dominium aparece, na 
concordata, com débito passivo de 40 
bilhões de cruzeitos velhos. 
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O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sei 
se são iexatamente 40, tinha em men­
te que era 30 e t~ntos. . . 1 

O Sr. Roberto Ferreira da Rosa -
No balancete especial da concordata 
consta a cifra. Era de 40, mesmo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não me 
recordo do montante, mas o Roberto 
está confirmando que são 40 bilhões 
de cruzeiros velhos. 

Eu farta duas considerações: pri­
meiro, no dia imediatamente ante­
rior ao da concordata, êsse débito não 
existia, evidentemente. Como V. Ex,& 

sabe, uma vez requerida a concorda­
ta, automàticamente se vencem to­
dos os débitos futuros, que passam a 
ser exigidos ou têm seus vencimentos 
antecipados para a data da concor­
data. 

Eu não saberia dizer qual era o 
dêbito naquele dia, mas, evidente-­
mente, era. muito menor, porque a 
firma, como tôda emprêsa industrial, 
comprava muito pouca coisa à vista; 
quase tudo era comprado a prazos 
comerciais. Então, seria muito me .. 
nor. 

Mas, mesmo êste, vencido por fôr­
ça da concordata, êle será reduzido 
talvez a 15 ou 16 bilhões, segundo 
estimativa que fizemm,, porque a 
maior parte dêles são créditos auto­
liquidáveis, operações feitas, como 
par exemplo, com companhias finan~ 
ceira~ com combertura de duplicatas: 
outras, feitas com penhor mercantil. 
Muitas delas, aliás, já foram até li­

qúidadas. 

Acredito que o débJto total se resu­
ma, afinal, a 15 bilhões de cruzeiros, 
não mais. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então, por que pediram concordata? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Por co ... 
lapso de caixa, financeiro apenas. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não recorreram ao Govêrno, ao Ban ... 
co do Brasil? ... 

O Sr. Ott.o Luiz Ribeiro - Recor­
remos. Eu, pessoalmente, estive inú· 
meras vêzes ... 

O SB. MEM DE SA (Relator) -
A DEU(RED, à DELTEC, que eram 
sócias da Dotninium lnternational? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não re­
corremos a êles. E nesse curso nem 
perguntaria nada, porque nossa linha 
de crédito da DELTEC no exterior 
já estava sobrecarregada. E o proces­
so natural seria o recurso ao Banco 
do Brasil, que normalmente estava 
comprando cambiais futuras, inclu· 
sive de companhias americanas. Eu 
posso citar duas de que eu tenho ci­
ência prôpria - são a "Max Factor" 
e a "Anderson Clayton", e negou-se 
a comprar da Dominium, as cambiais 
futuras. 

Eu, pessoalmente, estive várias vê­
zes no Rio de Janeiro, pleiteando que 
o Banco do Brasil as comprasse. Re­
corri ao próprio Presidente do Ban­
co do Brasil, que me mandou a outro 
Diretor, Sr. Soaventura Farina, que, 

por sua vez, me enviou ao Ministério 
da Fazenda. 

Depois de uma verdadeira odisséia, 
país o Ministro não me. queria rece­
ter, inclusive depois de haver mar. 
cacto hora comigo, que viajei de São 
Paulo ao Rio e não fui recebido, de­
pois de grande esfôrço eu consegui 
uma entrevista, tenho a surprêsa de 
vê-lo telefonar ao Banco do Br!lSil ·e 
fazer uma pergunta, que era, ao 
mesmo tempo, uma afirmativa: "O 
Banco não está comprando cambiais 
futuras, não é?". Depois, virou-se 
para mim e disse: "O Sr. está vendo. 
Vá falar com o Vieira, do Banco 
Central". 

Mas, todos os esforços foram feitos, 
Sr. Senador, e posso adiantar-lhe 
mais que, no dia em que a concor­
data foi requerida, nós tínhamos, va­
mos chamat assim, um Superavit, 
uma reserva de Caixa da razão de 
três e meio milhões de dólares, que 
poderíamos, fàcilmente, vender, se 
não houvesse sido alterado o sistema 
cambia~ do País, mediante a Reso­
lução n.0 2 e a Circular n.o 11. Outras 
Companhias recorreram ao Banco do 
Brasil. Umas foram recusada.s. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Muito bem. Dos 70 milhões lançados 
ao público, qual era o montante de 
ações preferenciais e a percentagem 
de ações ordinárias? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu não 
sei precisamente, mas presumo que 
seja, mais ou menos, meto a. rtleio. 
Perdão, Senador. O Sr. perguntou o 
total de 70? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
v. s.a. disse ·que foram lançadas ao 
público · 70 milhões. O grupo Ribeiro, 
depois do lançamento passou a ter 
mais quanto? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Cinqüen· 
ta vírgula, qualquer coisa ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O capital total era 112. arredondan­
do, 110. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - 1~0. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
O total era 110. Agora, dêsses 110, 
qual era a parte de ações preferen­
ciais? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Dos 110, 
cêrca de 40 são preferenciais, cêrca 
de 70 são ordinárias. 

Do que passou dos 70, responden­
do à sua pergunta inicial, cêrca de 
40 de ações ordinárias, mal& ou me· 
nos. Não sei exatamente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Agora, como resguardar o prejuizo 
dessas pessoas que, confiadas . na 
Dominium, compraram ações pre~ 

ferenciais por ê&>e sistema e que ho~ 
je estão numa situação de total de~ 
samparo? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Em pri­
Íneiro lugar, Senador, eu me permito 
dizer que não acho que estejam em 
total desamparo. São ações que va­
lem muito e que não perderam, abso­
lutamente, todo o seu valor. Existe, 
inclusive, prova disso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não há compradores. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não nes­
te momento, evidentemente. Não. há 

compradores, ou melhor, não houve. 
por circunstâncias que eu lhe relaM 

tarei. Mas é um patrimônio muito 
grande. Eu posso lhe afjrmar que o 
Imobilizado da companhia, hoje, vale 
muito mais do que o capital nominal; 
por~nto, técnicamente, cada ação 
vale mais do que o seu valor nomi­
nal, .também. 
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Não acredito, também, neste de­
samparo de acionista, porque eu não 
posso crer que um investidor fique ao 
desamparo. Quem compra ações não 
são pessoas miseráveis. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isto, quando sabem o que estão com­
nrando, que ações estão comprando. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas, 
quem tem capital para aplicação 
onde fôsse, um capital para aplicar 
a renda. 

Vamos fazer uma consideração, 
Senador. Vamos tirar uma média sô­
bre 70 milhões de cruzeiros novos. v. 
Ex.a dividindo essa importância por 
45.000 acionistas, que é '1 número que 
a companhia tem, ou melhor, 35.000, 
a média aritmética seria de 2. 000 
cruzeiros novos por investidor. Ora, 
2. 000 cruzeiros novos para investir 
não é miserável quem dispõe. tle au­
feriria uma renda de 60.000 cruzei­
ros antigos por mês, em média. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Como? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - A 3% 
sóbre os dois milhões de cruzeiros an­
tigos. Se essa médi-a fósse respeitada, 
cada acionista auferiria 60.000 cru­
zeiros antigos por mês. Não me pare­
ce que ninguém, neste País, viva com 
60. 000 cruzeiros por mês. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. s.a neste ponto - vai me des­
culpar - está fazendo uma argumen­
tação sofística e falsa. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Perdão, 
apenas apresentei um exemplo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Mas um exemplo que não correspon~ 
de à realidade e, por isso, sofistico. 
Porque V. Ex. a estaria esquecendo que, 

como no ca~o da Mannesmann, no 
caso das financeiras e, agora, no 
caso\ da Dominium, há uma parte 

dos tomadores que têm possibilida­
de de tomar dois bilhões. Seria, por 

exemplo, o meu caso, mas há uma 
média itnensa de pessoas que inves­
tem as economias tle uma vida in­
teira ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não te­
nbo dúvida, Senador. 

O SR. ME~l DE SA <Relator) -
. . . e, de repente, se vêem privados 
de qualquer renda. 

O Sr. Otto Lui-t Ribeiro - Não te­
nho dúvida. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Há, inclusive, nomes ilustres do Bra­
sil, ordens religiosas ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu sei. 

O SR. MEM' DE SA (Relator) -
. . . viúvas que, tendo recebido qui­
nhentos, seiscentos mil cruzeiros e 
não ~abendo o que fazer com essa im­
portância, porque nada se compra 
com quinhentos mil cruzeiros, para 
não pô-la em banco adquiriram tí­
tulos que lhes davam 3%, ou lhes 
prometiam dar, e que deixaram de 
dar. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
Esta é a realidaLle! Vamos deixar de 
estatística e de média estatistica. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, que­
ro que V. Ex.a compreenda, que eu, 
quando me referi a isto, foi apenas 
para rebater o que se diz. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não! 

O Sr. OtY, Luiz Ribeiro - Note V. 
Ex.a que a impreflsa só fala em qua­
renta e cinco mil viúvas e inválidos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Não! Que sejam cinco mil. 

' O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Que los-
se um. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Que tenham, pelo menos, a mesma 
sorte. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Que fôs­
se um. Acontece, apenas, que nunca, 
por qualquer forma ou por qualquer 
processo, o Dominium fêz essa pro­
messa. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
No entanto, resolveu, numa Assem­
bUda-Geral, suspender .. : 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exata­
mente. 

ll SR. MEM DE SA (Relator) -
. . . o que é extremamente estranho; 
entretanto, tinha uma vinculação com 
a Ad Valorem, sem contrato escrito. 

() Sr. Otto Luiz Ribeiro - Tinha ... 

O SR. MEM Dt; SA (Relator) -
Dava podêres a pessoas estranhas pa­
ra gerir seus negócios e fazer essas 
transações!? 

O. Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não era 
uma pessoa estranha. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Uma pessoa estranha à Dominium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Uma 
delas. 

O SR. lllEM DE SA <Relator) -
Uma delas. 

O Sr. Otto Luh: Ribeiro - Sim. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
De modo que a responsabilidade da 
Dominium não se pode medir por 
médias estatísticas. A não ser que V. 
s.a adote o processo do estatístico 
que, sabendo que a profundidade mé­
dia de uma lagoa era de 4m, se atira 
de ponta-cabeça, na beira da lagoa, 
numa pedra que está a 0,30 m. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - V. Ex. & 

sabia que não era essa a minha in­
tenção. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Isso é que é preciso ser dito quando 
V. 8.11 vem com fórmulas de média 
para dizer que não há vitimas ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro -Não. Não. 
Perdão. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
. . . !llerecedoras de amparo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não. Não 
foi \~so que eu quis dizer e, parece, 
não foi isso que eu disse. Se disse, dis­
se mal Não foi essa a. intenção. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas foi o que ficou transparente. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro; -Acho que 
v. Ex. a me entendeu mal ou eu me 
exprimi mal. Não era, absolutamente, 
essa a intençãO. Eu me referi, apl;"!­
nas, a essas acusações que estão sen­
do feitas pela imprensa. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Eu também as faço a respeito de um 
número que não sei a quanto vai. 
Mas é um número elevado de pessoas 
que foram ludibriadas pelo Mannes· 

I 
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mannm, P,e pessoas que foram ludi­
briadas pOr êsse sistema, porque pen­
savam que estavam adquirindo um 
tít':llo .Que lhes da~a uma renda men­
sal; pessoas que estão sendo ludibria­
das agora, no Rio Grande, porque a­
creditaram em duas financeiras que 
"estouraram" por transações irregu­
lares, o que desmoraliza o mercado 
financeiro, o que faz com que a pe­
quena poupAnça brasHeira se retraia 
de títulos, e causa, por isto, maiores 
prejuízos à economia brasileira. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Estou de 
acórdo com V. Ex.a 

O SR. ME!\'1 DE SA <Relator) -
Acredito que um número indetermi­
nado tenha comprado títulos pen­
sando fazer um bom negócio, e que 
perdeu, e quis comprar sem causar 
danos. Mas, há um número que nin­
guém pode saber qual é - se de ~· 
10., .12, ou 15 mil pessoas que ficaram 
privadas de uma renda resultante de 
uma poupança de tõda a vida, resul­
tante de sacrifícios incomensuráveis. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Certo, e 
pelo fato de não terem conseguido 
que a Distribuidora cumprisse a 
promessa feita com relação a essas 
ações. 

O SR. ME!\'1 DE SA IRe'ator) -
De modo que V. s.a atribui tóda a 
responsabilidade à Distribuidora, tal 
tal qual como o Dr. Guinle atribui 
tôda a responsabilidade aos senhores. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Atribuo 
ao problema da capitalização e, es­
pecialmente, ao não-cumprimento da 
promessa feita a êsses acionistas de­
saVisados. 

O SR. l\'IEM DE SA (Relator) -
Mas, o que V. s.a não explica, e nin­
guém pode explicar, é porque então 
a Dominium e n te n d e u necessário 
numa Assembléia-Geral, declarar que .. 
a 31 de dezembro, a regra do jõgo 
p3.:ssaria a ser outra. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Porque o 
sistema tinha que terminar. 

O SR. ME!\'1 DE SA (Relator) 
Então a Dominium participava do 
sistema, pactuava com êle? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, eu 
n1e explico. É que a Dominium, num 
determinado período, adiantou à Ad 

I' 

Valorem numer&rio, para que ela pu­
desse, por sua V!eZ, adiantar aos acio­
nistas. Então ela participou sim, mas 
no final. 

O SR. l\'IE!\'1 DE SA (Relator) -
Participou, se favoreceu, se capita­
lizou. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Nessa 
ocasião, Excelência, não era mais 
vendida nem uma ação. 

O SR. l\'IE!\'1 DE SA (Relator) 

Já tinha os 70%? Então ela se favo­
receu do sistema e, num determina­
do momento, ela entendeu que preci­
sava, por determinação da Assem­
bléia-Geral, a partir de 31 de dezem­
bro, modificar as regras do jôgo e 
passava a um outro? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Exato. 

O SR. ME!\'1 DE SA !Relator) 
Isso compromete a Dominiurn. 

Não tenho mais nada a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- o Senador Flávio Brito, tem algu­
ma coisa a perguntar? Concedo-lhe 
a palavra. 

últimamehte treze, depois d& Ten:dn­
cia do Dr. Kós, cuja vaga .. não 
foi preenchida. 

O Sr. Flã.vio Brito - E fora êates 
salários, ninguém ~ercebia gratifica­
ção a mais? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não só 
não recebia gratificação nenhuma 
como, não obstante a compra dos di­
reitos, no final, nenhum dos direto­
res-proprietários de ações receberam 
um tostão, fôsse de dividendo ou de 
bonificação. 

O Sr. Flávio Brito - A venda das 
ações ao Dr. Kós foi ao par? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Já es­
clareci que compramos cinco milhões 
de ações por dois milhões de cruze\­
ros. 

o Sr. Fiá vi o Brito - Estou sa tis­
feito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Já estamos quase terminando o 
depoimento. 

Gostaria de saber de V. s.a o se­
guinte: 

No seu Ativo consta: 

O Sr. Flávio Brito - Desejava que Contas Correntes NCr$ 24.50.850,00 
o Dr. Otto Luiz Ribeiro esclarecesse Contas Correntes! Era vendido o 
qual eram os sa:arios dos diretores café adiantadamente, sacado o câm-
da Dominium. bio. Como pode ter essa divida? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Havia, O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sei 
na Dominium, grupos diferentes de que Conta Corrente ê essa. 
diretores. O Diretor-Presidente rece-
bia 19 milhões de cruzeiros por mês O SR. PRESIDENTE !José Ermirio) 
Mas isto é resultado de uma soma de 1 

- O balancete não está aqui. É da 
salários. porque a rigor, êle p.·a di­
retor de várias emprêsas que perten­
ciam à Dominium. E, a determinada 
altura, estabeleceu-se que essas em­
prêsas, mesmo algumas que estavam 
sendo liquidadas ou outras, que não 
estavam dando bons resultados, não 
pagassem mais salário nenhum. 

Eu percebia dezoito mil cruzeiros 
novos por mês. Depois, há um grupo 
de diretores recentes, se não me en­
gano dois, com doze mil cruzeiros no­
vos e quatro, com dez mil cruzeiros 
novos e os demais, com seis cruzeiros 
novos. 

O Sr. I''Jâvio Brito - Qual era --O 

número de diretores? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Catorze.' 

Dominium. Do balancete consta o De-
partamento Jurídico, Departamento 
de Vendas, etc~ Aqui tem apenàs Con­
ta Corrente, e como não tem o ba­
lancete, faço essa pergunta. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - É a cré­
dito da Dominium. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirlo) 
- Tem a receber NCr$ 24.450.850,00. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sa­
beria dizer a V. Ex.a, exatamente~ a· 
que se referem êsses créditos. Só exa­
minando o balancete, pois não posso 
guardar de cabeça. 

'o SR. PRESIDENTE (José Ermirlo) 
- O tm.lancete tem o rf!sumo, mas 
não há o balancete das subsidiárias 
de clientes. 
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O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Posso 
afirmar a V. Ex.', segundo sei, gran­
de parte dêsse crédito em Conta Cor· 
rente é justamente da Ad Valorem. 
Isto era escriturado dessa forma de­
vido à obrigatoriedade de escriturar o 
"câmbio português". t:sses lançamen~ 
tos foram posteriormente estornados. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Aí não é r~ceita. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não, não 
é receita, evidentemente. O que se re­
feria a "câmbio português", depois de 
conversarmos com diretores do Ban­
co Central e a conselho dêies próprios, 
êsses lançamentos foram estornactos e 
constam, hoje, no. balanço da compa­
nhia como - se não me engano -
compra de moeda estrangeira, para 
cóbrir diferenças de preço anterior­
"câmbio português". 

O SR. PRESIDENTE (José Errnírio) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Car­
los Lindenberg. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Sr. Pre­
sidente, havia tomado várias notas, 
mas as perguntas já foram respondi­
das em grande parte .. Como estou de­
satualizado com relação à Lei de So­
ciedades Anônimas, perguntaria ao 
ilustre Diretor da Dominium se êsses 
adiantamentos são permitidps por lei. 
Não conheço nenhuma lei que permi­
ta. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu lhe 
confesso que não conheço nenhuma 
lei que permita e não conheço tam­
bém nenhuma lei que proíba. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Os divi­
dendos são extamente os resultados 
apurados em balanço. Se vamos adi­
antar, não sei quanto adiantar. Não 
se trata prOpriamente de pagamento 
de dividendos, mas de adintamentos 
a ·uma companhia que pagava adian­
tado por conta de dividendos. Nos ba­
lancetes mensais da Companhia já 

se previa uma parte para pagar. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Então 
era a Dominium quem irrigava os .co­
fres da Ad Valorem para que ela pA­
gasse os dividendos aos acionistas?~ 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - ~penas 
durante aqÚêle período muito curto, 
antes dê ser SU@ensa totalmente. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Então 
quando a Dominium mandou suspen­
der êsses pagamentos não sabia que 
os tomadores dêsses papéis iriam se 
sentir lesados? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Sim, eles 
imaginavam assim que nenhum dêles 
iria se sentir lesado. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas 
mesmo assim tomou esta decisão? 

O ·sr. Otto Luiz Ribeiro - Porque 
não tinha outra alternativa. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Nesta ocasião ela contava com divi­
dendos futuros, e cinco meses depois 
pediu concordata. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Nas con­
dições que apontei a V. Ex. a, creio que 
é um caso inédito no mundo, uma 
companhia com reservas de 3,5 mi­
lhões de dólares ser forçada a pedir 
concordata, por não conseguir fazer 
cruzeiros nestes dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Ermírio) 
- Ela tinha 24 milhões e 450 mil de 
crédito em conta corrente. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Mas ês­
ses créditos eram lançamentos artifi­
ciais, para encobrir "câmbio portu­
guês", porque nós não nos julgávamos 
com o direito, não obstante sermos 
obrigados pelo Govêrno, a praticar o 
"câmbio português" e o praticávamos 
com ciência, inclusive, do Ministro da 
Fazenda do Govêrno anterior,. do MI­
nistro da Indústria e do Comércio, do 
Presidente do Banco do Brasil, de to­
dos êles, mas nós não nos sentíamos à 
vontade em apresentar, oficialmente, 
numa companhia cujos balanços são 
publicados, "câmbio português". Seria 
uma barbaridade. Então éramos for­
çados a isso. Mas não eram créditos a 
receber. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. s.a 
declarou que a companhia havia emi­
tido cêrca àe cento e dez milhões de 
títulos, de ações. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Era o to­
tal do capital da companhia. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Uma 
parte foi entregue ao público. Poderia 
v. s.a me dizer quanto o público to­
mou disso? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Cêrca de 
setenta e dois milhões de crUzeiros. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Incluída 
a parte dos diretores? Pergunto por­
que queria dividir aqui, para saber 
quanto foi entregue, qual o número 
de ações entregues ao público e qual· 
o número de ações compradas pelos 
diretores. 

O Sr. Otto Luiz Ribe!Ío - Se V. 
Ex.a o permite, gostaria de qualificar 
a resposta. Vamos considerar como 
público aquêles que compraram ações 
através da emprêsa distribuidora, a 
CBI e subsidiárias; cêrca de setenta e 
dois bilhões de cruzeirOs, o restante 
não pertence todo aos diretores da 
Dominium, porque existem outros 
acionistas, inclusive antigos acionis­
tas. Não é uma quantia grande mas 
existem outros que não fazem parte 
da dire-toria e que já possuíam ações 
da Dominip.m. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- E êsses cinco milhões de ações fo­
ram realizados em dinheiro ou como 
foram feitos? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro __:_ Não se-i. 
Os 5 bilhões do Sr. Artur Kos fo­
ram provenientes, parte dêles, da in­
corporação do Moinho Inglês. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- :€le ganhou muito dinheiro no 
Moinho Inglês? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ganhou 
ações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Por ísso é que pôde vender barato. 
Vendeu por 40%, vendeu os 5 bilhões 
por 2 bilhões. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro 

O Sr. Carlos Lindenberg 

Exato. 

o Se-
nbor pode informar se o Dr. Eduardo 
Guinle concordou com a compra do 
Moinho Inglês e da fazenda para re­
florestamento, em São Paulo? 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
~le não era acionista. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Se êle 
concordou, perguntei, êle era diretor 
da. companhia. 
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O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não era 
mais diretor, e posso lhe dizer, antes 
mesmo da operação éle teve conhe­
cimento. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Eu per­
guntei se éle concordou. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - E:le teve 
conhecimento, não concordou nem 
discordou, porque nós é que compra­
mos. ~Ie não comprou e quem com­
prou o Moinho Inglês não foi a 
Dominium, foram três pessoas físi­
cas, . de modo que não poderia con­
cordar nem discordar que três pes­
soas físicas comprassem alguma coi­
sa. 't:le poderia discordar da incorpo­
ração, no entanto, não discordou. 
Portanto, concordou, porque a incor­
poração foi feita, evidentemente, co­
mo manda a lei, por assembléia-ge­
ral que se realizou normalmente, com 
convocação normal. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas 
êle não participou da assembléia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
tle não compareceu porque não era 
acionista. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Talvez 
não fôsse. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
S. sa. declarou que era. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Acredito. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
E que era diretor sem ações. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Que 
nunca foi, não. Sle foi. Talvez não 
fôsse no momento. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
E o era através da Ad Valorem. S. 

S.& tinha ações da Ad Valorem, e 
como esta tinha 10% ... Mas S. Sa. 
declarou que realmente não tinha 
ações da Dominium. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Acredito 
não tivesse. Não obstante, poderia 
comparecer, como compareceu a inú­
meras reuniões. 

O SR. MEM DE SA (Relator> -
Quem impugnou foi o Sr. Emerson 
de Barros. 

O Sr. Otto Lui~ Ribeiro - Segundo 
estou lembrado,' o Sr. Emerson de 
Barros compareceu à assembléia dé 
incorporação. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Impugnou depois a decisão, não a 
incorporação, pois não era acionista. 
Impugnou a assembléia-geral de se· 
tembro. 

O Sr. Oito Luiz Ribeiro - Foi a 
que alterou o sistema. A esta, de se· 
tembro, o Sr. Eduardo Guinle Filho 
compareceu pessoalmente. O Senhor 
Emerson de Barros, não. O Sr. Edu­
ardo Guinle Filho a ela compareceu 
e concordou. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Comprou ações para poder compa­
recer. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Comprou 
ou pediu emprestado. 

Por isso digo, S. Sa., o Sr. Eduardo 
Guinle Filho, não compareceu por­
que não quis, pois poderia ter usado 
do mesmo artifício. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não adiantava. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Entre­
tanto, o difetor-superintendente da 
C.B.I. fazia parte do grupo déle até 
então. Compareceu à assembléia de 

incorporação e votou favorâ.velmente. 

O Sr. Otto Luiz Ribe\J'o - Quero es­
clarecer que só o terreno, segundo a 
avaliação que mandamos fazer re­
centemente, e que por sinal ainda 
Úão está pronta ... 

O· SR. PRESIDENTE (José Erntirio) 
- Mas\ qual o prazo aplicado a ésse 
investinlento? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Era um 
investimento, com dez anos de prazo, 
em pagamentos, que seriam feitos, 
com o aumento do índice de extra­
ção, extração esta que sairia do pró­
Prio aumento da produção. Mas, ao 
lado disso, tínhamos projetos para a 
industrialização de soja, do milho, de 
modernização da indústria têxtil. De 
mod~ue era um investimento indus­
trial que tínhamos em mente, para 
aumentar a rentabilidade da compa­
nhia. E estou con~ncido de que 
a'tluêle parque industrial, no Rio, iria 
nos dar um lucro, maior do que o do 
café solúvel, depois de estarmos com 
sua programação analisada e exe­
cutada. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Mas se V. s.a. analisar os balanços 
das Companhias, vamos encontrar di­
ferenças grandes. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Talvez 
eu tivesse apreciado mal, mas a in­
tenção era essa, conforme dizia: com 
o resultado da avaliação que ainda 
está sendo feita, mas feita com dados 

O SR. MEM DE SA (Relator) - oficiais, fornecidos pelo BNH com re-
O Sr. Arthur Martins Kós? Estava 
ainda o Sr. Arthur Martins Kós no 
grupo Guinle? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Ainda 
estava. 

O SR. PRESIDENTE (José Ennírio) 
- Apenas queria dizer o seguinte: 
S. Sa. fêz um grande negócio, mesmo 
vendendo com 40%, teve lucro f a~ 
buloso. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eviden­
temente, e lucro que considero licito. 

O SR. PRESiDENTE (José Ermírio) 
- Quero que V. s.a. saia daqui saben ... 
do realmente tudo o que se passou. 
Foi~nos confirmado que da maquina­
ria velha, todo o seu orçamento esta ... 
,va encalhado. 

lação a preço de terrenos, da cc--~G, 
com relação a preço de equipamento 
e Sindicato da Indústria da Constru­
ção Civil, com relação aos prêdios já 

construidos, posso lhe afirmar que 
sàmen~e o terreno deve valer o dãbro 
do vaiar da incorporação. 

São 42.000 m::t a mais ou menos 1 
quilõmetro da Praça Mauá, no centro 
do Rio de Janeiro, com - se não me 
engano- mais de 100 metros de fren­
te ao Cais do Porto, com instalações 
industriais por baixo da Avenida Ro­
drigues Alves, para ter carga e des­
carga direta do navio, com esteiras, 
sugadores, etc. 

Só os silos, para 18 mil toneladas, 
se não me engano, V. Ex.a que é in­
dustrial deve saber quanto valem! Eu 
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estou convencido de que o valor imo­
bilizado desta propriedade, no Rio de 
Janeiro, extraídÕ da rentabilidade, eu 
acredito que valha três vêzes o valor 
da incorporação. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O que não se compreende é que a 
DELTEC tenha vendido tão barato. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - EU com­
preendo, Senador, e lhe explico por­
que a DELTEC não fêz mau negócio. 
Ela não é industrial, é uma Interme­
diária de negócios. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas vender pela têrça parte? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Acho um 

bom negócio e lhe digo, em sã cons­
ciência, que eu, no lugar da DELTEG, 

o teria feito. Eu lhe explico: a 

DELTEC comprou, segundo fomos in­

formados, ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -

Um acervo. 

O Sr. Otto Luiz Rib'eiro - . . . um 
acervo enorme por dois milhões e 
quinhentos mil dólares na Bôlsa Ofi­
cial de Valôres, em Londres - negó­
cio que causou escândalo em Londres 
pelo preço pago. Meses depois talvez 
dois ou três meses, não posso preci­
sar, ela nos vendeu o que constituía 
talvez menos da quinta parte dêsse 
acervo, por dois milhões e seiscentos 
mil dólares. Então, ela realizou o ca~ 
pita! aplicado, Imediatamente, e fi­
cou com o resto, com sossêgo para 
vender com um lucro fabuloso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
De modo que deixaram de ganhar ... 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Em cer­
tas circunstâncias, acho inte,essan­
te, para ganhar logo depois. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. f?. as comprariam por cinco milhões? 

O Sr. Otto Lui1: Ribeiro - Não sei 
dizer _a V. E~.a se teriamos capacida­
de, no momento, para comprar, mas, 
acredito que sim. Digamos, êles não 
foram bons comerciantes, e nós o fo­
mos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Aí, depois se tornaram sócios de V. 
s.as, 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Torna­
ram-se sócios num capital irrisório 
numa firma ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Com 49% de uma firma que passou 
a ser a distribuidora do café nos Es­
tados Unidos! ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Não é irrisódio. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - V. Ex.a. 
sabe o capital dessa firma nos Esta­
dos Unidos? O capital é mil dólares. 
Agora, em troca dêsse moYimento, 
dêsse interêsse, o lucro líquido do 
exercício foi de 45 mil dólares. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
O que ela tem a ganhar? 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Tinha 
comissões. E essas só tendiam a au­
mentar, 'possivelmente, se aumentas­
sem as vendas. Aliás, as vendas não 
poderiam ser aumentadas, a não ser 
que aumentássemos a fábrica. Mas se 
os preços do café solúvel, no exterior, 
fôssem aumentados ela i.!:_ia ganhar 
muito, porque a Dominium Interna­
tional trabalha à base de comissões. 
Só com a DELTEC êles conseguiram 
comissões que brasileiros no exterior 
não conseguiriam nunca - uma li­
nha de crédito de 5 milhjies de dóla­
res. De modo que eu acho que aí fi­
zemos muito bom negócio para a 
Dominium. 

O SR. MEM Dll SA (Relator) 
Eu estou convencido de que deve ha­
ver uma pessoa extremamente gene­
rosa e amiga de Vossas Senhorias na 
DELTEC, porque é difícil a gente ver 
uma emprêsa estrangeira dar tanto 
para brasileiros. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Concor­
do com V. Ex. a. Graças a Deus, temas 
amigos muito bons. Não sei se na 
DEL TEC. Mas êles não nos deram 
nada de presente, apenas fizeram um 
negócio muito bom. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Pelo menos deixaram de ganhar 
muito. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Não sei 
se deixaram de ganh;;tr. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Mas é possível que venham a ganhar 
muito mais, tendo tempo necessário, 

sem qualquer investimento, para ven­
der devagarinho as outras proprieda­
des tôdas. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - São 4/5 
da parte que nos venderam. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas, mesmo nesta parte, êles vende­
ram cêrca de 5 milhões. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Talvez 
pudesse. Eu não sei. Está aí uma coisa 
que eu não saberia dizer a V. Ex.a 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se o negócio era êsse, até eu fazia. 
Ia pedir emprestado ao Senador José 
Ermírlo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Aliás, Se­
nador, foi o que fizemos para comprar 
por 2. 600. Nós pedimos emprestado. 
Eu lamento não conhecer V. Ex.a. há 
mais tempo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Senador CarloS Lindenberg, V. Ex.• 
terminou? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sim, eu digo a V. Ex. a que faria um 
negócio dessa natureza para a em­
prêsa de que eu fôsse diretor, não 
para mim. 

O SR.,PRESIDENTE (José Ennírio) 
- Isto é um ponto muito importante. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Eu sinto 
não compreender até agora. Os di­
retores fizeram negócio para si, e de­
pois venderam a companhia. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro- Se V. Ex. a 
estivesse aqui quando expliquei, jun­
tamente com meu irmão ... 

O Sr. Carlos Lindenberg - Estava. 
Mas, continuei não compreendendo. 

O Sr. Otto Luiz Ribeiro ~ É. Mas 
fazia parte de um esquema. 

O SR. ME~I DE SA (Relator) -
Eu faria o negócio se não fôsse dire­
tor da Dominium. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Acho que chegamos ao fim das 
interpelações. Agradeço a presença do 
Dr. Otto Luiz Ribeiro, aqui. Nada 
mais tenho a perguntar, e, natural­
mente, a Comissão irá, agora, estudar 
o que deve fazer para o futuro. 

Pedimos aos membros da Comissão 
para, amanhã, à hora que marcarem, 
tomar rumo nôvo. Da Dominium, já 
ouvimos tudo, bem como de tôdas as 
emprêsas ligadas. 
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O Sr. Otto Luiz Ribeiro - Eu agra. 
deço a V. Ex.11, e aos demais Sena­
dores, a honra que me concederam, 
convidando-me a vir a esta' Comissão, 
e, muito especialmente, a cordialida­
de com que me trataram. 

O SR. PRESIDENTE (José Ertnirio) 
Está encerrad~ a Sessão. 

<Encerra-se a reunião às 17 ho~ 
ras e 30 minutos.) 

COMISSAO DE FINANÇAS 

29.a .R'eunião, realizada em 8 de 
agôsto de 1968. 

16.a Extraordinária 

As 21 horas do dia 8 de agôsto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de Fi .. 
gueiredo, presentes os Srs. Clodomir 
Millet. Manoel Villaça, João Cleofas, 
Leandro Maciel, José Ermírio, Carva­
lho Pinto, Fernando Corrêa, Mem de 
Sá, Bezerra Netto, Adolpho Franco, 
Carlos Lindenberg e Mello Braga, reú­
ne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. José Leite, Sige­
fredo Pacheco, Júlio Leite, Pessoa de 
Queiroz e Arth ur Virgílio. 

t dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

O Sr. Presidente declara que trá 
proceder a eleição do Vice-Presidente 
da Comissão, em virtude de vacância 
da mesma. 

Distribuidas as cédulas, o Senhor 
Presidente designa para funcionar co­
mo escrutinador o Sr. Manoel Villaça. 

Procedida a eleição, verifica-se o se-
guinte resultado: 

Senador João Cleofas , .. 12 votos 
Senador Adolpho Franco 1 voto 

O Sr. Argemiro de Figueiredo de-
clara eleito Vice-Presidente o Sr. João 
Cleofas, convidando-o a assumir a 
presidênchL 

Assumindo a presidência o Sr. João 
Cleofas agradece a seus pares a hon­
ra ·com que foi distinguido, prome­
tendo exercer a função em estreito 
entendimento com seus companhei­
ros. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, ·Secretário da 
Comissão, á presente Ata que, uma 

vez aprávada, será assinada pelo Sr. 
Presidente . ..i. , 

COMISSAO 1 EDUCAÇAO E 
CU TURA 

ATA DA 10.• R . NIAO, REALIZADA 
EM 2 DE AGOSTO DE 1968 

Extraordinária 

As dezesseis horas do dia dois de 
agôsto de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Menezes 
Pimentel, Presidente, presentes os 
Srs. Senadores Alvaro Maia, Duarte 
Filho e Benedicto Valladares, reúne-se 
a Comissão· de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Antô­
nio Balbino, Mem de Sá e Adalberto 
Sena. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que, em seguida, -é 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presi­
dente concecff!. a palavra ao Senhor 
Senador Alvaro Maia, a fim de emi­
tir parecer sôbre a matéria constan­
te da pauta. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Alvaro Maia lê parecer pela aprova­
ção ao Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 36, de 1968, que "aprova o Acôrdo 
de Cooperação Técnica entre a Re~ 
pública Federativa do Brasil e J Rei­
no Unido da Grã-Bretanha, assinado 
no Rio de Janeiro, a 18 de janeii-o de 
1968". 

Em discussão e vOtação é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunHio, lavrando eu, C1áu­
dio Carlos Rodrigues Costa, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 27.• REUNiãO, REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1968 

15.4 Extraordinária 

As 15 horas do dia 6 de agôsto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência dos Srs. Argemiro de Fi~ 
gueiredo e João Cleofas, presentes os 
Srs. Adolpho Franco, Leandro Ma­
ciel, Manoel Villaça, Clodomlr Mil· 
let, Bezerra Neto, José Ermírio, Fer ... 
nando Corrêa, Mem de Sá, Carvalho 

Pinto, Paulo Tôrreg', Carlos Linden­
berg, Petrônio P~a e Aurélio 
Vianna, reúne-se a Cbmtssão de Fi­
nanças. 

Comparecem, ainda, os Srs. Ney 
Braga, Moura Andrade, Dinarte Ma­
riz, Armando Stornt e Flávio Brito. 

Deixam de comparecer, com causa 
Justificada, os Srs. José Leite, Si­
gefredo Pacheco, Júlio Leite, Pessoa 
de Queiroz e Arthur Vlrgilio. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente, co­
municando os motivos desta reunião, 
dá conhecimento aos presentes que 
1oram convidados a participar da 
mesma os Srs. Membros da Comissão 
de Projetos do Executivo, e concede a 
palavra ao General Euler Bentes Mon­
teiro, Superintendente da SUDENE, 
que se manifestou sôbre o Proje­
t;, de Lei da Câmara n.0 104, de 1968, 
que aprova a Quarta Etapa do Pla­
no Diretor de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social do Nordeste, para os 
anos de 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, 
e dá outras providências. 

Em seguida;, concede a palavra ao 
Sr. Euler Bentes Monteiro, o qual, 
após fazer longa exposição, coloca­
se à disposição dos Srs. Senadores pa­
ra os esclarecimentos que forem ne­
cessários. 

Nessa oportunidade, são feitas in­
dagações pelos Srs. Petrônio Portella, 
Aurêlio Vianna, Josê Ermírio, João 
Cleofas, Clodomir Millet, Mem de Sá, 
Moura Andrade, Carvalho Pinto, Di­
narte Mariz, Leandro Maciel, Manoel 
Vlllaça e Ney Btaga. 

Finalmente, o Sr. João Cleofas 
Q.grad~ce a presença do General Eu­
ler Bentes Monteiro, enaltecendo o 
seu alto espírito público e sua eleva­
da preocupação em bem exercer o 
cargo que desempenha. 

Os debateS/ travados ná. presente 
reunião foram taquigrafados e serão 
publicados como parte integrante 
desta Ata. ' 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hu­
go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0-Vice~Presidente: Pedro Ludovico (MDB - GQ) 
2.0 -Vice-Pres!dente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
2.0 -Secretár!o: Victorino Freire (ARENA - MA) 
3.0 -Secretár!o: Aarão Steinbruch (MDB - RJJ 
4.0 -Secretár!o: Cattete Pinheiro (ARENA - PAl 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA - RSl 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SPJ 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA- ESl 

LIDERANÇA DO GOVtRNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS) 

Vice-Líder 
Eurico Rezende (ARENA-ES> 

DA ARENA 
Líder - Fil!nto Müller (MTJ 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CEl 
Petrôn!o Portella (PI) 
Manoel Vi!laça (RN > 
Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Líder- Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres 
Arthur Virgílio (AMJ 
Adalberto Sena (ACl 

......................................................... 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 

LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Do111ício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel " 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
N oguelra da Gama José Ermírto 
Josaphat Marinho Mário Martins 

-Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de R~niões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermirio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
TITULARES 
José Feliêiano 
Ney Braga· 
João Cleofas 

· Teptônio Vilela 
Milton Trindade 

SUPLENTES 
Attilio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMtRCIO 

ALA LC 
(1 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPL.ENTES • 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
( 13 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Miit•m Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 

C!odomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 
Ãlvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Arnon de Mello 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balblno Arthur Virgilio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária·. Marta Helena Bueno Brandão - R/247, 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Abrahão 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem ele Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto ~ 
Aurélío Víanna Oscar·-Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas~feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

terJores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(!1 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-.Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

carvalho Pinto 
Carlos L!ndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domiclo Gondlm 
Leandro Maciel 
Attilio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levl 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Milller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

José Ermírio 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
Reuniões: quartas~feiras, às 9:00 horas. 
Local: . Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TlTULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLENTES, 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B.· 

Adalberto Sena Ruy Carneiro 
A~tônio Balbino Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
COt\CESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
. . . . . . . . . . . . . . . . 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Fllínto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Sílveira 
Menezes Pimentel 
Petrônio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virgíllo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermirio 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemíro de Figueiredo 
Vice-Presidente: ...................... .. 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemlro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

.M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão , 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMBRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO ' 

Pre~ente: Attílio Fontana 
Vice,Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attíiio Fontanà 
Adolpho Franco 
Domicio Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama' Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 ho~as. 
Local: Sala de Re.unlões da Comissão de Constituição 

e Justiça. ' 
~ 
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Cm.USSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros\ 

COMPOSlÇAO 

P.residente: Petrônto Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
A ttilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
I SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Thndade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 

Arthur Virgílio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Cláudio J. C. Leal Neto - Ramal 245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
\ SUPLENTES 

José Feliciano 
Meno Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladar~s 
Teotônio Vilela 

ARENA 

Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Cláudio I. C. Leal Neto - Ramal 245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. ' 

COMISSÃO DO POL!GONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULÃRES 

Clodomtr Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
Josê Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio I. C. Leal Neto. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Locàl: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM.!SSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 4' 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 
Mârio Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho. Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Mtlton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
An tênia Balbino 
Arthur Virgílio 
Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245, 
Reuniões: quintas-feiras. as 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fininças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice~Presidente: Leandro Maciel 

TlTULAR.ES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodonür Millet 

M.D.B. 
Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exteriores. 
de Relações 

CmUSSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇiiO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga . 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
, Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!llaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
' SUPLENTES 

Júlio Leite 
Mil wn Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/24!. 
Reuniões: terças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice~Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torre~ 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fi!into Müller 
Attílio Fontana 
Domicio Gondlm 
Manoel Vi!laça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas~feíras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José F'ellc!ano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretàrlo: J . .Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniõ-es: têrçaa-feJras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS . 

(7 :l4embrosJ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domíclo Gondlm 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attíl!o Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuntões~ quartas-feiras, ás 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Naclonal. 

COMISSAO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
VIce-Presidente: Clodomit· Mlllet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Álvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo L e vi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
Jose Feliclano 
Filln to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgilio 

Secretário: Mário Nelson Puarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, àS 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 


